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Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
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âmbito da Administração Pública Federal di reta, 
autárquica e fundacional, e dá outras providên­
cias. Designação da Comissão Mista e estabele­
cimento de calendário para tramitação da matá-

• 
rlé!. ..................................................................•....... ()jr~ 
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bilidade econômica brasileira. Financiamento 
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SENADORA BENEDITA DA SILVA - Tor­
tura e extorsão praticada por policiais militares 
em Diadema, São Paulo, e no Rio de Janeiro. 
Transcrição nos Anais, de matéria intitulada ·Os 
destinos de Rambo e de Josino·, de Marceu Viei­
ra, publicada pelo Jornal do Brasil, de ontem, na 
coluna ·Coisas da PolItica·.................................... 01'344 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Justifi­
cando o Projeto de Lei do Senado nll 51', de 
1001', de sua autoria, lido na presente sessão, 
que estende o beneffcio do seguro-desemprego 
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SENADOR JÁDER BARBALHO, . como U­
der - Anunciando para breve a apresentação de 
um projeto de resolução, criando uma comissão 
mista permanente, destinada a avaliar o Sistema 
Financeiro Nacional, público e privado. ................ 01'351 

1.2.5 - Requerimentos 
N11241, de 1001', de autoria da Senadora J~ 

nia Mélfise, solicitando a criação de uma Comissão 
Temporária Extema, composta de 4 (quatro) mem­
bros, para o fim especial de acornpanllar e repre­
sentar o Senado Federal no Fórum das Américas, a 
se realizar em Belo Horizonte, Minas Gerais, no pe-
ríodo de 13 a 16 de maio de 1991'. ...... .................... 01'352 

NII 242, de 1001', de autoria do Senador 
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• 
r1~. .......................................•................................ ()7~~ 
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Ilomenagear o centenário do nascimento de Al­
fredo da Roclla Viana Júnior - Pixinguinlla (Re­
querimento nll 1.155, de 1 ~~), seja transfor­
mada em tempo destinado aos oradores do Ex­
pediente da sessão a realizar-se no dia 23 do 
corrente. ............... .... .... .... .............................. ........ 07353 

1.2.6 - Ofícios 
NII 281~I', de 8 do corrente, da Liderança 

do PSDB no Senado Federal, de substituição 
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de membro na Comissão de Assuntos Econômi-
c:()~. ...........................................................•............ ()jr~ 

NQ 54197, de 7 do corrente, do Senador Ab­
dias Nascimento, solicitando a republicação do 
Projeto de Lei do Senado nll 52, de 1997, de sua 
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Republicação do Projeto de Lei do Senado nll 

52, de 1997, de autoria do Senador Abdias Nasci-
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discriminação, em atendmento ao Ofício nll 54/97. .. 07354 
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o ex-Ministro Mário Henrique Simonsen. .............. 07356 
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tados e do Distrito Federal, Prefeitos Municipais e 
respectivos Vices, dispondo sobre suas campa­
nhas eleitorais, de autoria do Senador Guilherme 
Palmeira, a fim de aguardar o início de sua trami­
tação, após a promulgação de emenda constitu­
cional, que poderá resultar da Proposta de 
Emenda à Constituição nll 4, de 1997, que versa 
!>CltlrEt él f1lélt~riél.. . .... . ...................... . . . .... . . ..... . . .... . ... ()7~E) 

1.2.8 - Apreciação de matéria 
Requerimento nll 246, de 1997, de autoria 

do Senador Valmir Campalo e outros Srs. Sena­
dores, solicitando que o tempo dos oradores do 
Expediente da sessão do dia 12 de junho do cor­
rente, seja destinado a homenagear os 175 anos 
da Maçonaria no Brasil (originário do Requeri-
mento nll 218197). Aprovado. ............................... 07356 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição nll 64, 

de 1995, de iniciativa do Senador Osmar Dias e 
outros senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso XXIX do art. 711 e revoga o art. 233 
da Constituição Federal (iguala o prazo prescri­
cional das ações trabalhistas para trabalhadores 
urbanos e rurais). (Terceiro dia de discussão, em 
primeiro turno). Não houve oradores no tercei-
ro dia de discussão, em primeiro turno. .......... 07356 

1.3.1 - Requerimento 
NQ 247, de 1997, de' autoria da Senadora 

Benedita da Silva, solicitando a criação da Co­
missão Especial Temporária Externa, com du­
ração de 60 dias, para acompanhar a investiga-

ção de crimes cometidos no Estado do Rio de Ja­
neiro, passando por cima das prerrogativas míni­
mas de Direitos Humanos a que tem direito o ci-
<ta<tii().......... ............ . .. ........ ..... .. .. . .. .... .... .... ... ..... .... ()jr~jr 

1.3.2 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

Requerimento nll 245, de 1997, lido no Ex-
pediente da presente sessão. Aprovado. ............ 07357 

Requerimento nll 244, de 1997, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Josaphat Marinho. .............. 07357 

Requerimento nll 243, de 1997, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, após 
usarem da palavra os Srs. Josaphat Marinho, EI- · 
cio Alvares e Jonas Pinheiro. .............. .................. 07358 

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Justifi-

cando a apresentação do Requerimento (lll 242, 
de 1997, de sua autoria, solicitando ao Ministro 
do Exército informações sobre o tratamento dis­
pensado aos trabalhadores do Movimento dos 
Sem Terra, tidos como inimigos em potencial 
pelo 291' Batalhão de Infantaria Blindada, no Rio 
Grande do Sul. Esclarecendo que o objetivo da 
audiência, solicitada pelos coordenadores do Mo­
vimento dos Sem Terra ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, será a discussão da estrutura 
fundiária, da reforma agrária, dos eventos de vio­
lência ocorridos em Corumbiara e em Eldorado 
d()S Carajás. ... .. ........ ...... .... ............ .. ......... . .... ...... .. 07360 

SENADOR PEDRO SIMON - Questiona­
mentos a respeito do papel do Congresso Nacio­
nal, visando a cessação de atos de violência poli­
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Diadema - SP e Cidade de Deus - RJ. ................ 07362 

SENADOR LAURO CAMPOS - Comen­
tando artigo intitulado · 0 AI-5 de Fernando 
Henrique", de autoria do jornalista Mauro San­
tayana, publicado no jornal Correio Brazlllen­
se, do último dia 30 de março. Determinações 
específicas de nosso processo de acumulação 
de capital, que modelam as feições do autorita­
rismo polftico brasileiro, segundo o método e 
os estudos acadêmicos do sociólogo Fernando 
Henrique Cardoso. ................. ................ .............. 07364 

SENADOR SÉRGIO MACHADO - Decep-
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SENADOR LEVY DIAS - Histórico do de­
senvolvimento da agricultura Apelo às autorida­
des competentes e ao Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, no sentido de levarem em conta 
as propostas da Associação Brasileira da Indús­
tria de Máquinas e Equipamentos - ABIMAQ, 
constantes de correspondência recebida por S. 
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vios na criação de novos Estados no BrasiL........ 07378 

1.3.5 - Designação da Ordem do Dia da 
próxima sessão dellberatlva ordinária 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - RETlFlCAÇÃO 
Ata da 33' Sessão Não Deliberativa, realI­
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3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
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Ata da 34! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 8 de abril de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 5~ Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Júnia Marise 

8ello Parga, José Ignácio Ferreira, Levy Dias, Sergio Machado e Ademir Andrade 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade· - An­
tonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valada­
res - Artur da Tavola - Bello parga - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Epitá­
cio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo 
- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena -
Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres 
- João França - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agri-
pino - José Alves - José Bianco - José Eduardo 
- José · Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ig­
nácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar­
ney - José Serra - Júnia Marise - Lauro Campos 
- Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Marina Silva - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Re­
gina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinubing - Waldeck 
Ornelas. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A lista 
de p.r;esença acusa o comparecimento de 77.Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 II Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERFS 

PARECER N2 109, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos So­
ciais sobre o Projeto e lei da Câmara 
n2 25, de 1996 (n2 3.729/93, na Casa de 
origem) que "Altera o art. 12 da lei n2 

8.278, de 20 de dezembro de 1991, que 
"Dispõe sobre a concessão do benefí­
cio de seguro-desemprego a pescado­
res artesanais durante os períodos de 
defeso" . 

Relator: Senador 8ello Parga 

É submetido à análise desta Comissão de As­
suntos Sociais o Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 
1996 que tem por finalidade, ao dar nova redação 
ao art. 1º da Lei do Senado nº 8.287, de 20 de de­
zembro de 1991, permitir que o pescador artesanal 
continue fazendo jus ao seguro-desemprego, ainda 
que exerça sua atividade com o eventual auxílio de 
terceiros, desde que estes prestem apenas colabo­
ração ocasional, sem subordinação e sem remune-

-raçao. 
2. Ao justificar sua iniciativa, o autor da propo­

sição alega: 

·0 presente projeto visa à compatibi­
lização do texto da Lei nº 8.287/91 , que 
·dispõe sobre a concessão do benefício do 
seguro-desemprego a pescadores artesa­
nais durante os períodos de defeso·, com 
o disposto na Lei nº 8.212/91 (Plano de 
Custeio da Previdência Social), que, de 
forma mais vantajosa para o pescador em 
questão, o classifica como ·segurado es­
pecial.· 

·Assim, no caput do art. 1 º, é propos­
ta substituição da expressão ·sem contra­
tação de terceiros· por ·com ou sem auxí­
lio eventual de terceiros·, compatibilizando 
este dispositivo com a definição constante 
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do inciso VII, do art. 12, da Lei nll 8.212/91, PARECER N1I110, DE 1997 
ln verbls: 

·VII - como segurado especial: o pro­
dutor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário 
rurais, o garimpeiro, o pescador artesanal e 
o assemelhado, que exerçam essas ativida­
des individualmente ou em regime de eco­
nomia familiar, ainda que com o auxílio 
eventual de terceiros, bem como de seus 
respectivos cônjuges ou companheiros e fi­
lhos maiores de 14 anos ou a eles equipara­
dos, desde que trabalhem, comprovadamen­
te, com o grupo familiar respectivo.· 

3. Efetivamente, é de todo procedente a com­
patibilização que o autor da proposição pretende, 
uma vez que a legislação pertinente à Previdência 
Social, ao definir o regime de economia familiar, es­
tabelece ser esta uma atividade em que o trabalho 
dos membros da famflia é indispensável à própria 
subsistência, mesmo com o auxílio eventual de tero: 
ceiros. Por outro lado, a Lei nll 8.287/91, que trata do 
seguro-desemprego dessa categoria de trabalhado­
res, define esse tipo de regime de economia com 
terminologia distinta, ou seja, vedando a contratação 
de terceiros, sem fazer, porém, qualquer referencia 
à possibilidade de eventual colaboração de outras 
pessoas. A falta de sintonia entre os referidos diplo­
mas legais tem · suscitado sérias dúvidas quanto à 
sua aplicação e, em decorrência disso, causando 
prejuízos aos interessados. 

4. Em verdade, o projeto aperfeiçoa o dispo­
sitivo legal, pois permitirá que o pescador artesa­
nal possa contar com o eventual auxílio de tercei­
ros, sem que com isto corra o risco de perder o di­
reito ao seguro-desemprego, durante o período de 
defeso. 

5. Assinale-se, por derradeiro, que, a fim de ca­
racterizar com nitidez o real significado de ·auxílio 
eventual de terceiros·, o projeto se preocupa em de­
finí-Io como ·colaboração mútua ocasionalmente 
prestada, sem subordinação e sem remuneração·, 
afastando, desse modo, qualquer conotação de con­
tratação que a Lei nll 8.287/91, sabiamente, vedou. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nll 25, de 1996. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997. - Ade­
mlr Andrade, Presidente - Bello Parga, Relator __ 
Carlos Bezerra - Jonas Pinheiro - Nabor Júnior -
João França - Waldeck Omelas - Valmlr Campe-

o 

lo - Mauro Miranda - Caslldo Maldaner - Osmar 
Dias - Marina Silva - Romero Jucá .- Leomar 
Qulntanllha - Lúdlo Coelho. 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o RequerI­
mento nll 1.058, de 1996, de autoria do Se­
nador Eduardo Supllcy que solicita, ·nos 
termos regimentais, seja manifestado a 
Sua Excelência, o Senhor Boutros Bou­
tros-Gt18I1, Secretárlo-Geral da Organiza­
ção das Nações Unidas, voto de aplauso 
pelas iniciativas promovidas, no curso de 
·sua gestão, no sentido de garantir a auto­
determinação do Timor Leste e do Povo 
Maubere, bem assim de solidariedade a 
Sua Excelência para perseverar em seus 
esforços, a fim de que sejam observadas 
as deliberações da ONU concernentes à 
Independência do território do Timor 
Oriental e da nação timorense". 

Relator: Senador Joel de Hollanda 
De conformidade com o art. 222 do Regimento 

Interno do Senado Federal, o ilustre Senador Eduar­
do Suplicy requer, voto de aplauso a Sua Excelên­
cia, o Senhor Boutros Boutros-Ghali, Secretário-Ge­
ral da Organização das Nações Unidas, pelas inicia­
tivas que tem promovido com vistas a garantir auto­
determinação do Timor Leste e do Povo Maubere. 

Na justificação de seu requerimento enumera o 
autor várias Resoluções da Assembléia Geral e do 
Conselho de Segurança da ONU que, incansavel­
mente, têm reafirmado o direito à autodeterminação 
do Timor Leste e a necessidade de que a Indonésia 
desocupe a região que mantém, ilicitamente, sob 
seu controle, desde 1975. 

Acrescente-se a isso o fato também relevante, 
e ocorrido durante o mandato do referido Secretário­
Geral, de que, em acórdão de 1995, mais, que o 
princípio da autodeterminação dos povos tem um 
caráter erga omlhes e é um dos imperativos essen­
ciais do direito internacional contemporâneo. 

A atuação do Senhor Boutros Boutros-Ghali, 
como mediador entre Portugal e Indonésia para que 
uma solução justa fosse encontrada para o Timor 
Leste mostrou-se firme e resoluta, embora sejam 
ainda tímidos os seus resultados concretos. 

Importa assinalar, ademais, que esta Comissão 
acolheu, recentemente, requerimento de conteúdo 
semelhante ao da presente proposição, apresentado 
pelos nobres Senadores Benedita da Silva e Pedro 
Simon, para a qual tive a Mnra de oferecer parecer 
favorável. 

O Senado Federal tem o dever de externar sua . \ 
posição favorável ao povo, timorense e o fato de 
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aplaudir a atuação de Boutros-Ghali em seu favor é cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de 
uma maneira correta de fazê-lo. Defesa Econômica - CAD E. 

Aprovo inteiramente a iniciativa do ilustre Se­
nador Eduardo Suplicy, que nos dá a oportunidade 
de tomar partido sobre atual e palpitante questão de 
relações intemacionais, ao mesmo tempo em que 
manifesto o desejo de ver este voto de aplauso 
transmitido ao ex-Secretário-Geral da ONU, por in­
tennédio de seu substituto, o Senhor Kofi Annan, a 
quem auguro uma gestão igualmente favorável à 
causa do Timor Leste. 

Sala da Comissão, 111 de abril de 1997. - José 
Samey, Presidente - Joel de Hollanda, Relator -
Bernardo Cabral - Humberto Lucena - José 
Bianco - Emília Fernandes - Bello Parga - Ro­
meu Tuma - José Alves - Casildo Maldaner - A~ 
dias Nascimento - Carlos Wilson. 

PARECER N!! 111, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
c.os, sobre a Mensagem n!! 58, de 1997, do 
Senhor Presidente da República sublne 
tendo à apreciação do Senado Federal o 
nOlhe do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, 
para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Eco­
nómica-CAOE. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, em vo­
tação secreta realizada em 8 de abril de 1997, apre­
ciando o relatório apresentado pelo Senhor Senador 
Coutinho Jorge sobre a Mensagem nll 58, de 1997, 
opina pela apuração da indicação do Senhor Paulo 
Dyrceu Pinheiro, para exercer o cargo de Conselhei­
ro do Conselho Administrativo de Defesa Económica 
- CADE, por 15 votos favoráveis, nenhum contrá­
rio(s) e 2 (duas) abstenções. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1997. - José 
Sena - Presidente, Onofre Quinan, Relator - R& .. az 
Tebet - L.evy Veta - Jonas Pinheiro - Carlos Bezer­
ra - Fe •• &ando Bem •• a - Gerson Camata - Vilson 
Kleinübing - BelIo Parga - Ney Suassuna - Teot6-
nlo Vilela Filho - FreMs Neto - Waldeck Ornelas-
Lauro Campos - Eduardo Suplicy - Veras. 

RELATÓRIO N!! DE 1997 

Relator: Senador Onofre Quinan 
Nos termos do artigo 52, inciso III, alínea f, da 

Constituição Federal, combinado com o disposto no 
art. 411 da Lei nll 8.884, de 11 de junho de 1994, o 
Senhor Presidente da República submete à aprova­
ção do Senado Federal o nome do Senhor Paulo 
Dyrceu Pinheiro, para exercer, em recondução, o 

Os referidos dispositivos conferem competên­
cia privativa ao Senado Federal para, após argüição 
pública, aprovar previamente, por voto secreto, a es­
colha de Conselheiros do Conselho de Defesa Eco­
nómica, dentre brasileiros de ilibada reputação e no­
tório saber jurídico. 

O curriculum vittae anexo à Mensagem Presi­
dencial evidencia que o Senhor Paulo Dyrceu Pi­
nheiro possui formação acadêmica e experiência 
profissional compatíveis com o cargo para o qual é 
indicado. 

Ministro de 11 Classe, Quadro Especial, da car­
reira de Diplomata, o Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro 
foi nomeado em abril de 1996 para completar man­
dato de Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Económica, tendo entrado em exercício em 
10 de junho de 1996. 

Relativamente a sua experiência profissional, 
cumpre ressaltar as relevantes funções públicas que 
exerceu como Diplomata, no País e no exterior. De­
sempenhou importantes funções na Secretaria de 
Estado, cabendo destacar a Chefia da Divisão da 
Alalc e da Divisão de Produtos de Base do MRE. 

Essas funções e cargos exercidos, evidenciados 
em seu currículo, que se encontra à disposição dos 
eminentes integrantes deste Colegiado, revelam o ní­
vel de qualificação profissional e formação acadêmica 
do indicado, ficando, assim, esta Comissão de assun­
tos Econômicos em condições de deliberar sobre a in­
dicação do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro para exer­
cer, em recondução, o cargo de Conselheiro do Con­
selho Adminisbativo de Defesa Econômica - CADE. 

Sala das Comissões, 8 de abril 1997. - Onofre 
Qulnan, Presidente - José Serra, Relator. 

PARECER N!! 111-A, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n!! 58, de 1997, do 
Senhor Presidente da República subme­
tendo à apreciação do Senado Federal o 
nOlhe do Senhor Arthur Barrionuevo Fi­
lho, para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa 
Económica - CAOE. 

A Comissão e Assuntos Econômicos, em vota­
ção secreta realizada em 8 de abril de 1997, apre­
ciando o relatório apresentado pelo Senhor Senador 
Coutinho Jorge sobre Mensagem n2 58, de 1997, 
opina pela aprovação da indicação do Senhor Arthur 
Barrionuevo Filho, para exercer o cargo de Conse-
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Iheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econô- taria Municipal de Planejamento de São Paulo. No 
mica - CADE, por 15 votos favoráveis, nenhum con- setor privado, foi Diretor de Planejamento e Estudos 
trário(s) e 2(duas) abstenções. Econômicos da Associação Brasileira para o Desen-

Sala das Comissões, 8 de abril de 1997. - volvimento das Indústrias de Base e Consultor para 
José Serra - Presidente, Ramez Tebet - Levy Dias Análise Econômico-Financeira e de Mercado para 
- Jonas Pinheiro - Carlos Bezerra - Fernando empresas como Arthur Little, Technomic, dentre ou-
Bezerra - Gerson Camata - Levy Dias - Bello tras funções e atividades importantes. 
Parga - Ney Suassuna - Onofre Qulnan, Relator - Essas funções e cargos exercidos, evidenciado 
Teotoolo Vilela Filho - Freitas Neto - Waldeck em seu currfculo, que se encontra à disposição dos 
Omellas - Lauro Campos - Eduardo Supllcy - eminentes integrantes deste Colegiado, revelam o 
Benl Veras. nível de qualificação profissional e formação acadê­

Relatório 

Relator: Senador Onofre Qulnan 

Nos termos do artigo 52, inciso III, alrnea f, da 
Constituição Federal, combinado com o disposto no 
art. 411 da Lei nll 8.884, de 11 de junho de 1994, o 
Senhor Presidente da República submete à aprova­
ção do Senado Federal o nome do Senhor Arthur 
Barrionuevo Filho para exercer o cargo de Conse­
lheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econô­
mica-CADE. 

Os referidos dispositivos conferem competên­
cia privativa ao Senado Federal para, após argüição 
pública, aprovar previamente, por voto secreto, a es­
colha de Conselheiros do Conselho de Defesa Eco­
nõmica, dentre brasileiros de ilibada reputação e no­
tório saber jurfdico. 

O Currlculum vltae anexo à Mensagem Presi­
dencial evidencia que o Senhor Arthur Barrionuevo 
Filho possui formação acadêmica e experiência pro­
fissional compatrveis com o cargo para o qual é indi­
cado. 

Bacharel em Ciência Econômicas pela Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Sul, o Senhor Art­
hur Barrionuevo Filho tem doutorado em economia 
pela FIPElUniversidade de São Paulo, onde douto­
rado em economia pela FIPElUniversidade de São 
Paulo, onde desenvolveu a Tese intitulada "A Aber­
tura Comercial no Brasil: A Economia Polrtica da 
Mudança de Estratégia de Desenvolvimento.· 

Exerceu atividades acadêmicas como profes­
sor no Departamento de Economia na EAESP -
FGV e na Faculdade de Economia e Administração 
da PUC/SP. Realizou, ainda, vários estudos relacio­
nados a aspectos,setoriais da indústria brasileira. 

Relativamente a sua experiência profissional, 
além da já mencionada atividade acadêmica, cum­
pre ressaltar as relevantes funções que exerceu nas 
áreas pública e privada. Desempenhou atividaqes 
de assessoramento à Secretaria Especial de Assun­
tos Econômicos do Ministério da Fazenda e à Secre-

mica do indicado, ficando, assim esta, Comissão de 
Assuntos Econômicos em condições de deliberar so­
bre a indicação do Senhor Arthur BarrionlJevo Filho 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1997. -
José Serra, Presidente - Onofre Qulnan, Relator. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia "Marise) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 111 secretário em exercrcio, Sa­
nador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO ~ 56, DE 1997 

Dispõe sobre Instrumentos de polftl.. 
ca urbana, nos termos do § 4' do art. 182 
da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II Compete aos municrpios exigir do pro­

prietário de solo urbano não edificado, subutilizado 
ou não utilizado, mediante lei especrfica para área 
inclurda no plano diretor, que promova seu adequa­
do aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 
II - imposto sobre a propriedade predial e terri­

torial urbana progressivo no tempo; 
III - desapropriação. 
Parágrafo único. Para fins do disposto neste 

artigo considera-se: 
I - solo urbano não edificado aquele onde não 

haja construção; 
II - solo urbano subutilizado aquele cujo apro­

veitamento não atenda aos requisitos mrnimos de 
ocupação indicados no plano diretor; 

III - solo urbano não utilizado aquele que não 
seja objeto de qualquer tipo de aproveitamento ou 
ocupação. 

Art. 2lI A aplicação das medidas previstas no 
artigo anterior dependerá de lei municipal especrfica, 
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que definirá, em consonância com o plano diretor do para fins de especulação. Aguardam valorização de-
município: corrente da melhoria da infra-estrutura e dos servi-

I - áreas onde o poder público exigirá adequa- ços de saneamento, eletricidade e transportes públi-
do aproveitamento do terreno, segundo prioridades cos, promovida pelo poder público local, bem como 
de ocupação; da escassez de terrenos criada com o adensamento 

II - limites e confrontações das áreas selecio- da cidade. 
nadas; Resulta, tal atitude, em evidente disfunção da 

III - destinação, tipologia da edificação e índi- propriedade urbana, transformada, assim, em mero 
• 

ces mínimos de ocupação indicados para cada área; título negociável em mercado financeiro, quando sua 
IV - condições e prazos em que serão sucessi- finalidade precípua é servir de suporte às atividades 

vamente adotadas as medidas de que trata o art. 12 necessárias ao desenvolvimento da cidade a ao 
desta lei; bem-estar de seus cidadãos. 

V - progressividade com que eventualmente Sensíveis à questão, os constituintes introduzi-
incidirá o imposto sobre a propriedade predial e terri- ram, na Carta de 1988, mecanismos com que os 
torial urbana; municípios possamefetivamente dirigir o desenvolvi-

VI - casos em que, exclusivamente por razões mento da cidade e exigir dos proprietários de imó-
de interesse público ou social, não se aplicam as veis a observância aos interesses da coletividade, 
medidas previstas nesta lei. tendo por base o plano diretor. É o que estatui o art. 

Parágrafo único. Na definição da progressivida- 182, § 42 da Carta Magna: 
de a que se refere o inciso V deste artigo adotar-se­
á como alíquota máxima dez por cento do valor do 
imóvel. 

Art. 32 O poder público notificará o proprietário 
do imóvel sobre obrigação de parcelar ou edificar, 
informando-o quanto a prazos e procedimento a ser 
adotado no-caso do não-cumprimento da exigência, 
nos termos da lei municipal prevista no art. 211 

§ 12 Se não localizado o proprietário, a notifica­
ção mencionada no caput será publicada em diário 
oficial e em jornal local ou regional de grande circu­
lação, por três dias consecutivos. 

§ 211 A alienação do imóvel após a notificação 
não interrompe a contagem dos prazos aludidos no 
art. 211, inciso V. 

Art. 42 Na hipótese de desapropriação, aplicar­
se-ão as disposições da lei n2 4.132, de 10 de se­
tembro de 1962, e, no que ela for omissa, o prescrito 
no Decreto-lei n2 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Parágrafo único. A desapropriação será feita 
mediante pagamento em títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Fede­
rai, com prazo de resgate de até dez anos, em par­
celas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o va­
lor real da indenização e os juros legais. 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A existência de terrenos ociosos nas áreas ur­
banas é um dos problemas mais comuns enfrenta­
dos pelos poderes públicos municipais, espacial­
mente nas grandes cidades. Esses terrenos freqüen­
temente são mantidos vazios, por seus proprietários, 

-§ 42 É facultado ao poder público mu­
nicipal, mediante lei específica para área in­
cluída no plano diretor, exigir, nos termos da 
lei federal, do proprietário do solo urbano 
não edificado, subutilizado ou não utilizado 
que promova seu adequado aproveitamento, 
sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compul­
sórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento 
mediante títulos da dívida pública de emis­
são previamente aprovada pelo Senado Fe­
derai, com prazo de resgate de até dez 
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessi­
vas, assegurados o valor real da indeniza­
ção e os juros legais: 

Não obstante os esforços dos constituintes, as 
autoridades municipais ainda não podem dispor ple­
namente dos instrumentos previstos na Carta Mag­
na, pois sua aplicação depende de regulamentação 
federal. 

A apresentação da presente proposição teve o 
propósito de suprir a carência de legislação federal 
e, adicionalmente, de orientar as administrações mu­
nicipais na elaboração de sua lei específica. Nesse 
sentido, formulou-se um projeto que define os ele­
mentos essenciais a serem estabelecidos na lei e, 
ao mesmo tempo, assegura aos poderes públicos lo­
cais flexibilidade para fixar seus próprios parâme­
tros, tendo em vista as peculiaridades de cada co­
munidade. 
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Em vista do exposto, solicitamos a colaboração 
dos nobres Par1amentares para aprovar o projeto 
que ora apresentamos. ._ 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1991. - Sena­
dor Roberto Freire. 

-LEGISLAÇAO CITADA 
CONSTITUiÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

••••• •••••••• ••••••••••••••• •••• •••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••• •• ••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CAPrTULO II 
Da Política Urbana 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo poder público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo or­
denar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 411 É facultado ao poder público municipal, 
mediante lei específica para área incluída no plano 
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietá­
rio do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado que promova seu adequado aproveitamen­
to, sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 
II - imposto sobre a propriedade predial e terri­

torial urbana progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante tí­

tulos da dívida pública de emissão previamente aprova­
da pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até 
dez anos, em parcelas anuais, igoois e sucessivas, as­
segurados o valor real da indenização e os juros legais. 
•••• ••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII 4.132, DE 10 DE SETEMBRO DE 1962 

Define os casos de desapropriação 
por Interesse social e dispõe sobre sua 
aplicação 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII6.513, DE 20 DE DEZEMBRO DE 19n 

Dispõe sobre a criação de Áreas Es­
peciais e de Locais de Interesse Turísti­
co; sobre o Inventário com finalidades tu­
rísticas dos bens de valor cultural e natu­
ral; acrescenta inciso ao art. 2i da lei nli 

4.132, de 10 de setembro de 1962; altera a 
redação e acrescenta dispositivo à lei nli 

4.717, de 29 de junho de 1965; e dá ou­
tras providências. 

........ .... . ~ ... ...... ...... .. ..... ......... ........ .. ......•....•.•..........••... 

DECRETO-LEI NII 3.365 
DE 21 DE JUNHO DE 1941 

Dispõe sobre desapropriações 
utilidade pública 

por 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

DECRETO N!l3IJ2n 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1951 

Retifica o art. 1 li do Decreto nli 

30.113, de 29 de outubro de 1951 • 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII2.786, DE 21 DE MAIO DE 1956 

Altera a lei sobre desapropriação 
por utilidade pública. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII 4.686, DE 21 DE JUNHO DE 1965 

Acrescenta parágrafo ao art. 26 do 
Decreto-Lel ni 3.365, de 21 de junho de 
1941 (lei de Desapropriação por Utilida­
de Pública). 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

DECRETO-LEI Nl! 856 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1969 

Acrescenta o § li ao artigo 2i do De­
creto-Lel ni 3.365, de 21 de junho de 1941. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII 6.071, DE 3 DE JULHO DE 1974 

Adapta ao Código de Processo Civil 
as leis que lIIenclona, e dá outras provI­
dências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII 6.306, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1975 

Altera o § 2i do art. 26 do Decreto­
Lei ni 3.365, de 21 de junho de 1941 • 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII 6.602, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1978 

Altera a redação da alínea i do artigo 
Si do Decreto-Lel nli 3.365, de 21 de Junho 
de 1941, que dispõe sobre desapropria­
ções por utilidade pública, e acrescenta 
parágrafos ao mesmo artigo. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N2 57, DE 1997 positivos da lei nl! 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 

Estende o benefício do seguro-de­
semprego aos condenados egressos do 
sistema penitenciário e dá outras provi­
dências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! São beneficiários do seguro-desempre­

go previsto na lei nl! 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, os condenados egressos do sistema peniten­
ciário, atendidas as disposições constantes desta lei. 

Art. 211 Terá direito à percepção do seguro-de­
semprego o condenado egresso do sistema peniten­
ciário que comprove: 

I - não manter qualquer vínculo empregatício, 
não estar em gozo de benefício previdenciário de 
prestaçao continuada, e não possuir renda própria 
de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e 
de sua família; 

II - mediante certidão da autoridade competen­
te, a regularidade de sua situação perante o Poder 
Judiciário; 

Parágrafo único. O atendimento aos requisitos 
previstos no inciso I será comprovado mediante utili­
zação de todas as provas em direito admitidas. 

Art. 31! O benefício do seguro-desemprego será 
concedido por um período máximo de seis meses, 
contados a partir da data em que o egresso for posto 
em liberdade. 

§ 1 I! O val0r do benefício será de dois salários-
• • • mini mos mensais 

§ 211 O pagamento do seguro-desemprego será 
suspenso se, durante o período de recebimento, o 
egresso passar a perceber renda capaz de atender 
à sua manutenção e de sua família, ficar comprova­
da falsidade nas informações prestadas quando do 
requerimento, ocorrer fraude, morte, ou nova conde­
nação, transitada em julgado, do beneficiário. 

Art. 41! Os responsáveis pela concessão informa­
rão, mensalmente, ao juízo penal responsável pela 
execução da pena, a efetivação do pagamento e ou­
tras alterações relevantes na fruição do benefício. 

Art. 51! Sem prejuízo das demais sanções pe­
nais cabíveis, a utilização ou fornecimento de atesta­
do falso ou outra modalidade de fraude implicará: 

I - demissão do cargo que ocupa, se for servi­
dor público o responsável; 

II - vedação da conceção de novo benefício 
desta natureza, para o beneficiário, com devolução 
dos valores indevidamente recebidos. 

Art. 61! aplicam-se ao seguro-desemprego dos 
condenados egressos do sistema penitenciário, no 
que não colidirem com o disposto nesta lei, os dis-

correndo à conta do Fundo de Amparo do Trabalha­
dor - FAT o pagamento desses benefícios. 

Art. J!! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 811 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As políticas públicas, dentro de uma visão de­
mocrática voltada para o social, tendem para o esta­
belecimento de garantias mínimas de renda para to­
dos os cidadãos. Não fugindo à regra, também no 
Brasil desenvolveu-se o debate em tomo do assun­
to. Há, nesse sentido, diversas iniciativas em trami­
tação no Poder legislativo. 

Entre as espécies de benefícios sociais capa­
zes de estender a garantia de uma renda mínima a 
uma camada da população, pelo menos durante cer­
to prazo, está o seguro-desemprego. E é propug­
nando pela utilização dessa modalidade de cobertu­
ra e partindo de uma concepção ampla de segurida­
de social, que estamos propondo a extensão desse 
benefício aos condenados egressos do sistema pe­
nitenciário. 

De grande relevância entre os objetivos que 
orientam nossa proposição está a necessidade de 
recuperar o ex-presidiário, cuidando para que a per­
da de renda em decorrência de sua condenação não 
acabe significando o retomo à criminalidade. E o 
melhor caminho, em nosso entendimento, para a 
readaptação e ressocialização, é o trabalho. Mas, 
para que se consiga cumprir com esta finalidade, no 
mais das vezes, os egressos precisam de cursos 
profissionalizantes para compatibilizar os conheci­
mentos profissionais com as novas exigências do 
mercado de trabalho. 

A situação dos ex-presidiários é de inseguran­
ça e, muitas vezes, de desesperanças. Cumprem a 
pena, mas encontram, no retomo ao convívio social, 
pouco apoio das instituições assistenciais e, confor­
me afirmamos, novas exigências dos empregadores, 
em face das crescentes transformações no processo 
produtivo. 

Os resultados da ausência de acompanhamento 
eficaz dos ex-presidiários são largamente conhecidos: 
alto índice de reincidência; insuficiência da estrutura 
famniar para reintroduzir o egresso no convívio social -
mormente quando esse retoma para a família sem tra­
zer acréscimos para a renda família - e fracasso no 
processo de recuperaçao, com a repetição dos custos 
sociais e econômicos daí decorrentes. 
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A extensão do seguro-desemprego, nos tennos art. 42 da Resolução n2 37, de 1995, do Senado Fe-
de nossa iniciativa, beneficiará aqueles que freqüen- deral. 
tem regulannente cursos profissionalizantes e não O SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Foi 
venham a ser novamente condenados. Além de não encaminhado à publicação parecer da Comissão de 
possuírem outra fonte de renda, os egressos deve- Relações Exteriores e Defesa Nacional concluindo 
rão comprovar a regularidade de sua situação pe- favoravelmente à aprovação do Requerimento n2 

rante o judiciário. Dessa fonna, estaremos oferecen- 1.058, de 1996, do Senador Eduardo Suplicy, solici-
do um estímulo ao bom comportamento e inibindo a tando, nos tennos regimentais, voto de aplauso ao 
reincidência. Sr. Boutros Boutros-Ghali, Secretário-Geral da Or-

O período de concessão, pela proposta, será ganização das Nações Unidas, pelas iniciativas 
de até seis meses. No geral, prevê-se a aplicação promovidas, no curso de sua gestão, no sentido 
aos benefícios aqui previstos das nonnas que regem de ,garantir a autodeterminação do Timor leste e 
a concessão do seguro-desemprego para os demais do Povo Maubere. 
trabalhadores. A matéria figurará na Ordem do Dia da próxima 

Considerados os argumentos que expusemos sessão del'berativa, nos tennos do art. 222, § 22, do 
ao longo desta justificação, esperamos que este pro- Regimento Intemo, mas terá que ser modificada, 
jeto de lei possa merecer a aprovação desta Casa. qualquer que seja a decisão, porque o Sr. Boutros-

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997. _ Sena- Ghali já não é mais o Secretário-Geral das Nações 
dor Ernandes Amorim. Unidas. 

- A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre-
LEGISLAÇAO CITADA sidência recebeu do Senador Carlos Wilson, Presi-

lEI N27.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 dente da Associação Parlamentar de Turismo, rela­
tório da participação da Delegação Brasileira do 
Grupo Brasileiro da Associação Interparlamentar de 
Turismo nos encontros programados pela Embaixa­
da da República da Indonésia, atendendo a convite 
desse País, realizados em Jakarta, Bali e Timor les­
te, entre os dias 11 e 18 de dezembro de 1996, que 
teve como representante do Senado Federal o Se­
nador Antônio Carias Valadares. (Diversos n2 18, de 
1997). 

Regula o Programa do Seguro-De­
semprego, o Abono Salarial, institui o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 
e dá outras providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 11. Constituem recursos do FAT: 
I - o produto da arrecadação das contribuições 

devidas ao Pis e Pasep; 
II - o produto dos encargos devidos pelos con­

tribuintes, em decorrência da inobservância de suas 
obrigações; 

III - a correção monetária e os juros devidos 
pelo agente aplicado r dos recursos do Fundo, bem 
como pelos agentes pagadores, incidentes sobre o 
saldo dos repasses recebidos: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
Decisão Terminativa.) 

o SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Os 
projetas serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Pro­
jeto de lei da Câmara n2 25, de 1996 (n2 3.729/93, 
na Casa de origem), cujo parecer foi lido anterior­
mente, ficará perante a Mese, durante cinco dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, II, "d", do Regimento Interno, combinado com o 

A matéria vai ao Arquivo. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.507-18, adotada 
em 3 de abril de 1997 e publicada no dia 4 do mes­
mo mês e ano, que "dispõe sobre medidas de forta­
lecimento do Sistema Financeiro Nacional e dá ou­
tras providências" . 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da 
Resolução n2 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

Bello Parga 
Francelina Pereira 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Freitas Neto 
Romero Jucá. 
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Jáder Barbalho 
Ney Suassuna 

Beni Veras 

PMOB 

Gilvam Borges 
Fernando Bezerra 

PSOB. 

Jefferson Peres. 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha. 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Manoel Castro 
Luciano Pizzatto 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Raimundo Santos 
Ciro Nogueira 

Bloco (PMOBlPSO/PSL) 

Gonzaga Mota Edinho Bez 
Max Rosenmann Hermes Parcianello. 

PSDB 

Veda Crusius Sílvio Torres. 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PMN 

Bosco França 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-97- designação da Comissão Mista 
Dia 9-4-97- instalação da Comissão Mista 
Até 9-4-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 18-4-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 3-5-97- prazo no Congresso Nacional 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.511-9, adotada 
ern 3 de abril de 1997 e publicada no dia 4 do mes­
mo mês e ano, que "dá nova redação ao art. 44 da 
Lei nll 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dispõe 
sobre a proibição do incremento da conversão de 
áreas florestais em áreas agrrcolas na região Norte 

e na parte Norte da região Centro-Oeste, e dá outras 
providências· . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Bernardo Cabral 
Odacir Soares 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúdio Coelho 

Suplentes 

PFL 

Romero Jucá 
Jonas Pinheiro. 

PMOB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSOB. 

Jefferson Peres. 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha. 

PTB 

Regina Assumpção José Eduardo 

DEPUTADOS 

Titulares 

Rogério Silva 
OsmirLima 

Suplentes 

PFL 

Murilo Pinheiro 
Maria Valadão 

Bloco (PMOBlPSO/PSL) 

João Thomé Mestrinho José Priante 
Mário Martins Confúcio Moura 

PSDB 

Celso Russomanno Luiz Fernando. 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PV 

Fernando Gabeira Gilney Viana (cessão) 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-97- designação da Comissão Mista 



07338 Quarta-feira 9 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Abril de 1997 

Dia 9-4-97- instalação da Comissão Mista 
Até 9-4-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 18-4-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 3-5-97 - prazo no Congresso Nacional 
A SRA. PRESlDEN I E (Júnia Marise) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória ~ 1.523-6, adotada em 3 de abril 
de 1997 e publicada no dia 4 do mesmo mês e ano, que 
-altera dispositivos das Leis ~ 8212 e 8213, ambas 
de 24 de julho de 1991, e dá outras providências-. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do arte 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constiturda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

RomeroJucá 
José Alves 

Jader Bamalho 
Nabor Júnior 

Coutinho Jorge 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Bello Parga 
José Agripino. 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSOB. 

Artur da Távola 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

José Eduardo 

Titulares 

Roland Lavigne 
Murilo Pinheiro 

PTB 

Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Lael Varella 
Luiz Moreira 

Bloco (PMOBlPSOIPSL) 

Pedro Novais 
Colbert Martins 

Sebastião Madeira 

Ricardo Rique 
Pedro Yves. 

PSOB 

Ceci Cunha 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PTB 

Paulo Heslander OurJio Pisaneschi 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Oia8-4-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 9-4-97- instalação da Comissão Mista 
Até9-4-97 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até18-4-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 3-5-97- prazo no Congresso Nacional 
A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.524-6, adotada em 
3 de abril de 1997 e publicada no dia 4 do mesmo mês 
e ano, que -dispõe sobre a extinção de cargos no ârrbi­
to da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e SII do arte 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Bianco 
Freitas Neto 

Jader Bamalho 
Nabor Júnior 

Carlos Wilson 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

José Agripino 
Bemardo Cabral. 

PMOB 

Gerson Carnata 
Carlos Bezerra 

PSOB. 

José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Antônio Joaquim Araujo 
Magno Bacelar 

PFL 

Raimundo Santos 
Eliseu Moura 

-



Abril de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 07339 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

Roberto Valadão 
Teté Bezerra 

Danilo de Castro 

Neuto de Conto 
José Aldemir 

PSDB 

Edson Silva 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PSB 

Sérgio Guerra Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-97- designação da Comissão Mista 
Dia 9-4-97- instalação da Comissão Mista 
Até9-4-97 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até18-4-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 3-5-97- prazo no Congresso Nacional 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nll 1.565-3, adota­
da em 3 de abril de 1997 e publicada no dia 4 do 
mesmo mês e ano, que "altera a legislação que 
rege o Salário-Educação, e dá outras providên­
cias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissao Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Waldeck Omelas 
Francelino Pereira 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Artur da Távola 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

José Bianco 
Romero Jucá 

PMDB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSDB. 

Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 
• 

José Eduardo Valmir Campelo 

Titulares 

Cláudio Chaves 
Elton Rohnelt 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Aldir Cabral 
Jairo Carneiro. 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

Maurício Requião Zé Gomes da Rocha 
Djalma de Almeida César Darcísio Perondi. 

PSDB 

Octávio Elísio Alexandre Santos. 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PL 

Expedito Júnior Welinton Fagundes 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia8-4-97- designação da Comissão Mista 
Dia 9-4-9 - instalação da Comissão Mista 
Até9-4-97 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecet sobre 
a admissibilidade 

Até18-4-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-5-97- prazo no Congresso Nacional 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Há 

oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, 

por cessão do Senador Valmir Campelo. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - S,.. Presidente, S"'s e 
Srs. Senadores, não podemos nos esquecer de que, 
após a Segunda Guerra Mundial, o sistema capitalis­
ta inaugurou uma nova etapa acumulativa com a 
nova divisão internacional de poderes entre países. 

O mais importante nessa redefinição de tarefas 
entre os espaços econômicos mundiais foi, sem dú­
vida alguma, a perfeita integração entre a investiga­
ção científica e o processo produtivo, até então sob 
a liderança do regime mercantil. 

Devemos dizer que essa reviravolta nas relações 
políticas, industriais e de comércio, particularmente 
na geografia do chamado mundo ocidental, passou 
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a ser liderada absolutamente pelos Estados Unidos canismos invisíveis de decisão que manipulam de 
da América. maneira sutil e eficiente. 

Devemos dizer igualmente que esse novo Dessa maneira, a mundialização dos mercados 
modo de produção resultou em um desenvolvimento tomou os termos atuais da concorrência capitalista 
fantástico e abriu uma grande estrada que permitiu extremamente mais agressivos. 
muito rapidamente o crescimento da microeletrônica As novas contradições que se formam e se 
e dos computadores. avolumam no seio da chamada globalização da eco-

Enfim, ele revolucionou ainda mais e de manei- nomia já mostram que a síntese do antagonismo so-
ra incrível a concorrência entre países e entre capi- ciopolítico não se dá mais somente entre o, capital e 
tais, e alterou radicalmente a dinâmica entre os cha- o trabalho nos corredores das fábricas. E preciso 
mados países industriais e os países em desenvolvi- perceber que ela se verifica também agora, e de ma-
mento. neira cada vez mais importante e determinante, no 

Não resta a menor dúvida de que a acirrada coração do fantástico desenvolvimento e reprodução 
concorrência · mundial toma obrigatória a procura do capital, em sua forma mais complexa, mais avan-
constante de um padrão cada vez melhor de produti- çada e mais manipuladora. 
vidade por parte das diferentes sociedades. Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senadores, apesar 

É uma mera questão de sobrevivência, e essa de todos os perigos e de todas as armadilhas da glo-
busca desenfreada é nítida, principalmente com as balização, o Brasil precisa urgentemente preparar 
disputas constantes entre os Estados Unidos, Japão com mais dinamismo e com mais competência a sua 
e Alemanha, países de primeira linha da terceira re- integração definitiva nessa nova concepção. 
volução industrial, que travam uma verdadeira guer- Não tenho dúvidas de que a primeira iniciativa 
ra nos fóruns internacionais pela liderança científica está na construção rápida de um novo Estado, que 
e tecnológica do mundo. seja ágil, modemo e competente para coordenar e 

regular as necessidades básicas da economia nacio­
nal, mediar os conflitos e atenuar as contradições. Além deles, também em marcha acelerada, po­

sicionam-se os chamados ·Tigres Asiáticos·, que 
desenvolvem um enorme esforço industrial para 
acompanhar os primeiros, destinando percentuais 
cada vez mais importantes de seus Produtos Brutos 
para a pesquisa científica e o desenvolvimento da 
técnica. 

A nova revolução industrial, ou, como queiram, 
a ·terceira onda" exige, portanto, como já vimos, 
além da construção de um novo Estado, um novo 
padrão de produtividade que seja configurado pela 
combinação de ciência, tecnologia e pesados inves­
timentos em pesquisa complexa. 

Esse novo mundo já está completamente aber­
to diante de nós, comandado não mais pelo chama­
do "Estado-Nação·, mas sim pela eficiência, pela ra­
pidez, pela sofisticação, pelo saber na sua forma 
mais competente. 

Um país que detenha uma elevada capacidade 
técnica pode facilmente derrubar fronteiras de ou­
tros, invadir seus mercados, determinar os rumos de 
sua economia e a estabilidade ou não de suas insti-
tuições, sem precisar utilizar a sua força bruta como 
medida de intimidação ou persuasão. 

Além disso, esse novo poder é perfeitamente 
capaz de tomar obsoletas por completo .as ativida­
des produtivas dos menos desenvolvidos e impedir o 
seu acesso às novas tecnologias em virtude de me-

Por outro lado, já está se transformando em 
uma ameaça o aumento constante do desemprego e 
das importações, que devem ser imediatamente 
controladas, principalmente as de supérfluos. Sem 
falar na manutenção do quadro injusto de distribui­
ção de renda e no desequilíbrio persistente das con­
tas públicas. 

O passo seguinte a essas correções urgentes 
é o investimento importante no desenvolvimento 
científico, industrial e tecnológico do País. A recons­
trução rápida do sistema de saúde, a promoção do 
sistema educacional como um todo, a erradicação 
definitiva da miséria que nos envergonha. A recupe­
ração imediata da infra-estrutura básica de estradas, 
portos, ferrovias e vias navegáveis - que está prati­
camente destruída e que onera de maneira determi­
nante o chamado custo Brasil. 

A solução definitiva para a questão da terra -
que emperra a definição de uma política agrícola 
realista e consistente e permite a formação de um 
grave.foco de instabilidade social -, enfim, um verda­
deiro ·projeto nacional de desenvolvimento" que ain­
da está faltando ao Brasil. Mexem-se nas partes, 
mas não há uma coordenação como um todo. 

O Brasil moderno já entendeu que não pode 
mais conviver com o Brasil do passado, dominado 
por um Estado perdulário, clientelista, paternalista e 
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profundamente injusto, fruto de sucessivos pactos Interrompida", do eminente economista Celso Furta-
políticos que foram celebrados nas caladas das ma- do. E como diz o próprio autor, as páginas do seu li-
drugadas pelas elites pouco ciosas dos seus deve- vro, todas elas, refletem, em maior ou menor grau, o 
res e obrigações para com a Pátria. sentimento de angústia gerado pelas incertezas que 

Acredito que o futuro do Brasil vai depender pairam sobre o futuro do Brasil. 
justamente do fortalecimento e do alargamento do Finalizando, gostaria de dizer que neste pro-
seu mercado interno e da sua capacidade de gera- nunciamento acompanho totalmente as preocupaçõ-
ção de empregos. . es do notável professor e espero que este Plenário 

Nesse sentido, toma-se igualmente fundamen- também compartilhe desse debate histórico sobre a 
tal o fortalecimento das microempresas e das em- nova lógica dos mercados. 
presas de pequeno e médio porte, que, no final, são O mundo está mudando, precisamos rapida-
as maiores empregadoras e as que mais dinamizam mente nos adaptar a ele, até para termos nosso es-
a economia. paço ao sol. , 

E preciso urgentemente adotar medidas mais Muito obrigado. 
abrangentes para o funcionamento desses atores A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce-
econômicos mediante, por exemplo, a diminuição da do a palavra ao Senadqr Romero Jucá. (Pausa) 
taxa de juros e o aumento das possibilidades de Concedo a palavra ao Senador Levy Dias, por 
acesso às linhas de crédito verdadeiramente atraen- cessão do Senador Bello Parga. (Pausa) 
teso Até existem as linhas de crédito, mas a burocra- Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo, 
cia é tanta para se ter acesso a elas que, por exem- por cessão do Senador Edison Lobão. (Pausa) 
pio, no Banco do Nordeste, recentemente, toda uma Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
linha de crédito não foi mexida por falta de tomador. Silva. (Pausa) 

Tenho certeza de que os resultados positivos Concedo a palavra ao Senador Carlos Wilson. 
de tal política se farão presentes quase que imedia- (Pausa) 
tamente, em benefício de todo o sistema econômico. Concedo a palavra ao Senador Abdias Nasci-
Novos empregos, melhor distribuição de renda, mento. (Pausa) 
maior volume de arrecadação, elevação do padrão Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé-
de vida, novos ganhos de produtividade e, conse- res. S. Ex!! dispõe de 20 minutos. 
qüentemente, melhor qualidade, maior competitivi- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro-
dade, entre inúmeros outros dividendos, não são re-
sultados impossíveis de serem conquistados a mé- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
dio prazo com a aplicação de uma boa política de - Sr" Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Brasil já 
desenvolvimento nacional. foi o país do ufanismo, do otimismo delirante, e ago-

ra parece que saltou para o extremo oposto: é o país O que a maioria das forças produtivas deste 
do catastrofismo. A cada medida que se toma, apa­País está a exigir é que se defina já uma política cla-
recem os profetas do caos, com prognósticos que 

ra de criação de empregos e que seja afastada de nunca se realizam. 
vez a possibilidade de ampliação do desemprego. 
Seria lamentável repetir aqui a situação da Argentina Essas considerações, Sr" Presidente, me vêm 
e da Europa Oriental. a propósito de um artigo publicado pela imprensa, 

"O dinamismo do mercado intemo, que 
durante meio século contribuiu para consoli­
dar a unidade nacional, já não desempenha 
a função de motor do nosso desenvolvimen­
to. Poderá sobreviver o Brasil como entida-
de política se seus govemantes a tudo so­
brepõem a lógica da intemacionalização 
econômica? Estará sendo o Brasil transfor-
mado em anacronismo histórico na ordem 
mundial emergente?" 

São perguntas sérias, Sr" Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores. Essa assertiva e esses questiona­
mentos estão na capa do livro "Brasil: A Construção 

recentemente, do ex-Ministro Adib Jatene. Lembrava 
S. Ex!!, rejubilado, que, por ocasião da votação da 
CPMF, pelo Congresso, e mesmo depois, aquela 
Emenda Constitucional foi submetida a um bombar­
deio de críticas, com previsões que, felizmente, não 
se realizaram. Ele cita três desses prognósticos er­
rados - que o futuro mostrou que estavam errados. 

Em primeiro lugar, dizia-se que o tributo seria 
inflacionário. Economistas faziam cálculos, suposta­
mente exatos, mostrando que, por se tratar de um 
tributo em cascata, viria a elevar os custos e a ace­
lerar o processo inflacionário. 

Ora, Sr" Presidente, o tributo está sendo cobra­
do desde final de janeiro deste ano; e, como vimos 
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até aqui, a inflação do último bimestre foi inferior à A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conti-
de igual período do ano passado. Portanto, o prog- nuando a lista de oradores inscritos, concedo a pala-
nóstico foi um tiro nágua. vra ao nobre Senador Osmar Dias. 

Em segundo lugar, dizia-se que a arrecadação V. ex- dispõe de 20 minutos. 
seria muito inferior à prevista, uma vez que, em O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o 
1994, quando esse tributo, com outro nome, foi insti- seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - SrI 
tuído, a arrecadação teria sido elevada devido à in- Presidente, Srls e Srs. Senadores, ainda hoje, no 
fiação. noticiário da manhã, por intermédio do "Bom-dia 

Em 1997, numa conjuntura de relativa estabili- Brasil", a TV Globo anunciou que há uma recupe-
dade de preços, a arrecadação cairia substancial- ração na venda de máquinas agrícolas em função 
mente. A arrecadação média tem sido superior a da safra que está sendo colhida e deu o número 
R$400 milhões, bem dentro das previsões da Recei- de 20% de crescimento em março em relação a fe-
ta Federal. Portanto, esse sombrio prognóstico tam- vereiro. 
bém não se realizou. Sem nenhuma dúvida, há crescimento na ven-

Finalmente, Sr- Presidente, Sr's e Srs. Sena- da de máquinas agrícolas, se compararmos o mês 
dores, a terceira previsão: por incidir sobre os capi- de março de 1997 com o mês de fevereiro do mes-
tais estrangeiros, haveria uma fuga dos capitais es- mo ano. No entanto, temos que fazer uma compara-
peculativos do País, que, para escaparem à tributa- ção diferente. Se tomarmos o bimestre de 1997 e o 
ção, deixariam de investir no Brasil. Estamos no ter- compararmos com o dos últimos quatro anos, vamos 
ceiro mês de vigência desse tributo e, como vimos, verificar que não dá para ter como referência o ano 
não houve fuga nenhuma de capitais. Todas as pre- passado e nem o mês passado. Porque o ano pas- . 
visões, portanto, furadas, Sr- Presidente. sado foi o pior ano da história da agricultura brasilei-

Mas ocorreu algo que nenhum desses profetas ra, sem nenhuma dúvida, e o reflexo disso é que o 
previu, um efeito que ninguém previu, nem mesmo mercado de máquinas acusou a menor venda da 
os partidários da CPMF. Refiro-me, S ... Presidente, história da indústria de fabricantes de máquinas e 
ao aumento das disponibilidades bancárias para o equipamentos agrícolas. 
setor agrícola, porque, em razão da transferência de Em 1996, no primeiro bimestre, foram comer-
recursos dos fundos de renda fixa para contas cor- cializados no Brasil inteiro 908 tratores e 268 colhei-
rentes, aumentou a disponibilidade bancária obriga- tadeiras. Se tomarmos como referência esse núme-
toriamente destinada à agricultura, a tal ponto que o ro, é evidente que há um crescimento, porque nesse 
Banco do Brasil, por exemplo, mais do que dobrou primeiro bimestre de 1997 foram comercializados 
suas aplicações. 1.248 tratores e 503 colheitadeiras. Mas, se levar-

Portanto, felizmente, dizia o Dr. Jatene, rejubi- mos em consideração o ano de 1995, vamos verifi-
lado, repito, com toda razão, tudo aquilo que disse car que houve uma depressão vertical, porque, na-
desse tributo não se realizou, e ninguém vem a pú- quele ano, 5.296 tratores agrícolas e 981 colheita-
blico para fazer o mea-culpa. Nenhum dos profetas deiras foram vendidos. 
vem para confessar que errou - aliás, uma caracte- O reflexo dessa queda brutal de venda de má-
rística dos nossos vaticinadores. quinas e equipamentos agrícolas não poderia ser 

A mesma coisa aconteceu com o Plano Real. outro, e desaguou no desemprego nas indústrias fa-
Quando instituído, em 1994 - todos se lembram -, bricantes. De 1995 para 1997, tivemos a redução de 
diziam que era um plano eleitoreiro, apenas para ga- seis mil empregos no setor de fabricação de máqui-
rantir a eleição do Senhor Femando Henrique Car- nas e equipamentos agrícolas. Somente no Estado 
doso e que até dezembro daquele ano, logo depois do Paraná, um Estado de vocação agrícola, uma fá-
da eleição, a inflação estouraria outra vez. E até brica de tratores teve que demitir, nos últimos dois 
hoje a inflação não estourou e não vi nenhum des- anos, dois mil funcionários, em virtude da redução 
ses ilustres economistas bater a mão no peito para nas vendas ocasionada pel~ crise que se abateu so-
confessar que errou. É típico do Brasil. Infelizmente bre o setor agropecuário. 
é da nossa cultura, mas é lamentável que isso ocor- Nós temos, hoje, uma recuperação dos preços 
ra com pessoas que se presumia de alta responsabi- dos produtos agrícolas, recuperação determinada, 
lidade, que deviam, como devem, uma satisfação à especialmente, pelas circunstâncias intemacionais 
opinião pública que tentaram enganar. que apontam para estoques baixos e para a redução 

Era o que tinha a dizer, SrI Presidente. da produção de algumas culturas, por circunstâncias 
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regionais. O Brasil, mais uma vez, deixa passar uma 
oportunidade histórica, que é a de, aproveitando 
este momento especial, fazer um investimento cora­
joso para arrancar dos campos o desenvolvimento 
deste País a curtíssimo prazo. 

Tenho repetido que a recuperação do setor 
agropecuário não vai ocorrer nesta safra, que está 
sendo comercializada com bons preços, porque as 
perdas que ocorreram, nos últimos anos, nas últimas 
safras acumuladas, exigirão, sem nenhuma dúvida, 
quatro ou cinco anos consecutivos de boas safras, 
bons preços, para a recuperação do poder de inves­
timento da nossa agricultura. 

O setor de máquinas e equipamentos sofre 
como sofrem os agricultores, porque não houve tem­
po para essa recuperação. Mas, não há dúvidas, 
nós iniciamos um processo de recuperação que não 
pode ficar apenas na perplexidade do Governo, que 
assiste e elogia essa recuperação. É preciso que o 
Governo coloque os seus instrumentos de política 
em prática para impulsionar, para alavancar esse 
movimento, essa dinâmica de desenvolvimento que 
começa a frutificar nos campos do Brasil. Há um en­
tusiasmo por parte dos agricultores? Sem nenhuma 
dúvida, há o entusiasmo. 

Aqueles que perderam nos últimos dois anos 
com preços !:faixos recuperam agora com os bons 
preços da soja, do milho, que começa a se recupe­
rar, e das carnes de pequenos animais. Infelizmente, 
não posso dizer o mesmo com relação aos produto­
res de algodão e aos produtores de trigo. Mas, na 
média, há uma recuperação que entusiasma os pro­
dutores e os coloca com a esperança de semear 
uma safra ainda maior neste ano. 

É nesse contexto, Sr- Presidente, sr-s e Srs. 
Senadores, que venho para oferecer uma suges­
tão ao Governo Federal. O BNDES anunciou, no 
ano passado, que tinha em sua Carteira de Crédi­
to R$13 bilhões para financiar o desenvolvimento 
do País. Esse dinheiro não está sendo tomado por 
várias circunstâncias. Em primeiro lugar, é preciso 
chegar-se à conclusão rapidamente de que a eco­
nomia estabilizada exige alternativas diferentes de 
financiamento. As linhas de crédito que o BNDES 
coloca à disposição, tanto da indústria como da 
agricultura, não se adaptam mais à situação de 
estabilidade econômica que estamos vivendo. Os 
prazos curtos e a pequena carência não se harmo­
nizam com o regime de estabilidade de inflação 
baixa, que exige uma tomada de decisão corajosa 
por parte do Governo, o que poderá trazer resulta­
dos práticos muito importantes. 

A linha de crédito para investimentos do 
BNDES, de cinco anos de prazo, não se casa, por 
exemplo, com investimentos em fruticultura, que exi­
gem um prazo de, pelo menos, oito anos com carên­
cia de três. E a fruticultura, um projeto nacional para 
o plantio de dois milhões e meio de hectares de fru­
tas em nosso País, com mercado assegurado nos 
países da União Européia e do Oriente, de frutas tro­
picais, que são muito procuradas, desde que tenham 
qualidade, esse projeto poderia gerar cinco milhões 
de novos empregos. Se o problema é emprego, está 
aí um projeto que poderia, sem nenhuma dúvida, re­
solver o problema de, pelo menos, cinco milhões de 
trabalhadores em nosso País. Um projeto de finan­
ciamento através do BNDES, com uma linha de cré­
dito com prazo de oito anos e três de carência, po­
deria, sem nenhuma dúvida, transformar algumas 
regiões, que hoje se apresentam improdutivas e com 
um empobrecimento levado por culturas tradicionais 
que não rendem o suficiente para pagar o custo de 
produção, e conduzi-Ias a uma nova realidade de 
desenvolvimento, de pleno emprego e muito mais 
satisfação por parte daquelas pessoas que vivem 
naquelas regiões. 

De outro lado, a linha de crédito que financia a 
modernização da agricultura e das indústrias brasi­
leiras, que também tem prazo de cinco anos e ca­
rência de apenas dois, não se harmoniza com o 
tempo de retomo exigido dessas atividades. 

É preciso que, ao comprar um trator, uma co­
Iheitadeira, um equipamento para modernizar a sua 
produção, a sua atividade ou indústria, para equipar­
se melhor e fabricar de acordo com os padrões inter­
nacionais exigidos pelo mercado competitivo que se 
apresenta, o BNDES reveja as suas linhas de crédi­
to, colocando este prazo: oito anos no mínimo e três 
anos de carência. 

E, para tomar mais prática essa proposta, os 
cálculos que já fizemos, em conjunto com a Anfavea 
e com os fabricantes de tratores agrícolas, equipa­
mentos e colheitadeiras, nos dá conta do seguinte: 
se o Governo colocasse US$1,200 bilhão num pri­
meiro ano, de um crédito rotativo, com essa carência 
de três anos e um prazo de pagamento de oito, nós 
teríamos, no curto espaço de uma década, circulan­
do, como modernização das nossas atividades pri­
márias, cerca de 8 a 10 bilhões - porque o crédito 
seria rotativo. E, no final de uma década, nós tería­
mos renovado toda a nossa infra-estrutura produtiva, 
o que poderia nos colocar em pé de igualdade com 
os países da União Européia e muito adiante dos 
nossos competidores do Mercosul. 
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O valor de R$1,2oo bilhão parece muito quan- a produtividade, a produção, a renda, capitalizando-
do se fala sem referências, mas é pouco quando se se e investindo, sobretudo para que tivéssemos 
compara com, por exemplo, os R$5,1OO bilhões co- mais satisfação no campo e essaS pessoas ali pu-
locados, na semana passada, para salvar o Bame- desse viver e produzir. 
rindus, ou os R$20 bilhões que o Proer já gastou Não estamos ainda no momento de dispensar 
para salvar três outros bancos. o apoio oficial para a modemização das nossas ativi-

Esse montante de R$1,200 bilhão poderia dades agrícolas. Há aqueles que dizem que o Go-
gerar na indústria de máquinas e equipamentos vemo tem que abandonar o setor de comercializa-
agrícolas cerca de quarenta mil empregos, por- ção, o setor de financiamento e que os setores pro-
que esse era o número de empregados que nós dutivos têm que se autofinanciar. Mas sou daqueles 
tínhamos quando a indústria vendia de fato, por- que pensa que ainda é preciso o Estado intervir, 
que tinha uma agricultura compradora. E sem sim, com suas regras de controle de mercado, mas, 
encargos financeiros - a T JLP que amedronta e principalmente, no momento de financiar os investi-
que é impossível de se pagar, com a margem mentos, para que possamos ter uma agricultura 
estreita que temos hoje. No setor primário e até mais modernizada, mais produtiva e uma agroindús-
na agroindústria, a T JLP não serve mais como tria competitiva e coerente com os padrões exigidos 
fator de correção. pelo mercado internacional. 

Temos a proposta que veio da base dos agricul­
tores, dos seus representantes e da base da indústria 
de máquinas e equipamentos. O Governo pode confiar 
na sua moeda e, se confia na sua moeda, pode esta­
belecer urna taxa de juros compatível com o momento 
que estamos vivendo e a equivalência em produto que 
vai oferecer garantia total ao Govemo, que não terá 
que subsidiar praticamente nada; e, se tiver, no máxi­
mo terá que colocar por ano - este é também um cál­
culo ajustado à nova realidade - R$50 milhões, o que 
é muito pouco diante daquilo que vai resultar: a gera­
ção de empregos na indústria de máquinas e equipa­
mentos e, sobretudo, o aumento da produtividade agrí­
cola através da modernização. Modernização esta que 
tem que atingir outros setores da atividade agrícola em 
nosso País. 

Ainda hoje estivemos com o Ministro Arlindo 
Porto defendendo que o Brasil implante o controle 
leiteiro para que se ofereça um leite de melhor quali­
dade aos consumidores e os produtores possam se 
sentir estimulados a progredir no que se refere à 
qualidade e à quantidade de leite produzido. O Mi­
nistério, infelizmente, não tem orçamento e, assim, 
praticamente inexiste a possibilidade de se atender 
com R$3oo mil a implantação de um programa que 
poderia nos colocar competindo com a Argentina, 
que já investiu a ponto de multiplicar por cinco o seu 
rebanho controlado e que poderá nos oferecer sé­
rias dificuldades de concorrência no setor de deriva­
dos de leite. Os produtos lácteos argentinos já inva­
dem as prateleiras dos nossos supermercados e não 
há como negar o prejuízo para os produtores brasi­
leiros, que poderiam estar aproveitando este mo­
mento de melhor poder aquisitivo da classe consu­
midora para colocar os seus produtos, aumentando 

Por isso, Sr. Presidente, deixo a proposta ao 
BNDES: R$1,2oo bilhão para o financiamento da mod­
ernização da agricultura, na compra de máquinas e 
equipamentos, mas sem a T JLP, urna nova regra para 
o novo momento que vivemos. E que o BNDES reveja 
as linhas de crédito aumentando o prazo e a carência 
porque esses que estão lá são incompatíveis com o 
momento econômico que vivemos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
a Sra. Júnia Marise, 2 fl Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Geraldo Melo, 1 fl Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva, 
por permuta com o Senador Eduardo Suplicy. 

A SRI BENEDITA DA SILVA (Bloco\PT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
S~s e Srs. Senadores, ontem, pretendia fazer um 
discurso que começaria assim: 

Já virou rotina no Brasil testemunharmos cenas 
de violência da Polícia Militar. Desta vez, cidadãos 
de Diadema, em São Paulo, participavam de uma 
blitz da PM local e foram vítimas de tortura, extor­
são e assassinato promovidos por policiais militares. 
As imagens divulgadas pela televisão chocaram a 
Nação e o mundo, provocando indignação diante de 
uma polícia que comete crimes em vez de defender 
cidadãos, prevenir e resolver os próprios crimes. 

Esse seria o teor do pronunciamento que eu fa­
ria hoje. Na terça, quarta e quinta-feira passadas, 
participava eu, juntamente com o Professor Paulo 
Sérgio Pinheiro, Hélio Santos, Sueli Carneiro, Caeta­
na Damasceno e outras pessoas, de uma conferên­
cia na Universidade de Emory, em Atlanta, em que 
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debatíamos a respeito dos direitos humanos, quan- Portanto, Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senado-
do fomos surpreendidos pelas imagens desse episó- res, é preciso que haja uma reformulação nos con-
dio, que nos deixaram numa situação muito difícil. ceitos, nas técnicas e na estrutura da PM. Não que-
Sei que o que acontece no Brasil acontece em ou- remos, de forma nenhuma, tirar do Poder Público o 
tros países, mas, dessa feita, soubemos do que ti- legítimo dever de garantir a segurança, de garantir 
nha ocorrido não pela fala de alguém ou porque al- que a polícia seja eficiente. Não queremos que um 
guém tinha escrito no noticiário, mas porque tiveram poder paralelo substitua a polícia do Rio de Janeiro, 
a capacidade de filmar a violência e a atrocidade a de São Paulo ou de qualquer outro Estado. 
que o cidadão civil está sujeito diante de um policia- Mas não podemos mais conviver com essa ve-
mento desinformado, desestruturado. lha história, com isso que está sendo registrado, 

Por isso eu viria aqui fazer esse pronunciamen- com a história em que o bandido vira mocinho. Esta-
to. Mas, em menos de 24 horas, o meu pronuncia- mos vendo os nossos policiais se tomarem bandidos! 
mento ficou defasado, não tenho como fazê-lo. Devo Esse é um assunto delicado? É. Ele é tão deli-
iniciar então com outras frases, adaptadas às ima- cado que tive o cuidado de escrever por várias ve-
gens vistas ontem no Jornal Nacional, da TV Globo. zes e pensar muito bem sobre o que iria dizer para 

Não foi uma febre momentânea, conforme es- poder dar aquilo que chamo de uma verdadeira con-
creve ao Presidente da República, Fernando Henri- tribuição à análise desse episódio. 
que Cardoso, e ao Ministro da Justiça, Nelson Jo- Sabemos que a polícia ganha mal, sabemos 
bim, pedindo clemência, o cabo Ricardo Luiz Buze- que ela mora mal, sabemos, inclusive, da difícil si-
to, do 242 Batalhão da Polícia Militar de São Paulo, tuação de alguns policiais que, durante o dia, partici-
que participou dos crimes cometidos na Favela ' Na~ pam de diligências, vão às comunidades, prendem 
vai contra civis. bandidos, são até assassinados, e que, à noite, vão 

Quero associar-me à dor e à revolta no Rio de morar naquele mesmo local, junto daquelas pessoas 
Janeiro, desde a dos espancados e suas famílias que, durante o dia, tiveram que prender ou violentar. 
até a do Governador Marcelo Alencar, que pediu a Temos que ter consciência da necessidade de 
prisão, em 24 horas, dos envolvidos no episódio. Por mudança nessa relação. Não dá, pura e simples-
que isso? Porque ontem, ao assistir ao Jornal Nacio- mente, para pensar que a polícia, do jeito que está, 
nal, acreditei que aquelas cenas ali projetadas eram está prestando um relevante serviço à sociedade ci-
verdadeiras. Não me detive no pronunciamento feito vil. Não está. 
pelo Secretário de Segurança Pública do Estado do Perdoe-me o Senhor Presidente da República, 
Rio de Janeiro, Nilton Cerqueira. Não me detive por- perdoe-me o Secretário de Segurança, mas esse 
que aquelas imagens não eram apenas uma divaga- não é simplesmente um fato localizado. E não se 
ção. Não eram também uma coisa pura e simples- pode explicar a situação dizendo que é a comunida-
mente localizada - pontual, como se costuma dizer. de internacional que está nos pressionando através 

Ao longo dos meus 54 anos, tenho visto essas da mídia, porque quem fez esse registro foi a TV 
imagens se repetirem nas comunidades. E não é pos- Globo. E, após fazer esse registro, após tomar essa 
sível que tenhamos um Secretário que questione es- iniciativa, ela recebeu, de outros cinegrafistas, ou-
sas imagens, dizendo que são originárias de fonte que tras imagens, dessa vez do Rio de Janeiro. 
não merece confiabilidade. Diz o Secretário de Segu- Como explicar Eldorado dos Carajás? Como 
rança do Rio de Janeiro que o povo é que tem que di- explicar Carandiru? Como explicar Vigário Geral, 
zer o que quer na área da segurança. E o povo do Es- Candelária, e, agora, Cidade de Deus ou Diadema? 
tado do Rio de Janeiro está dizendo o que quer da se- Como explicar isso? Não podemos ser simplistas 
gurança. O povo tem que dizer o que quer. nas nossas colocações. Fomos mostrados ao mun-

Ora, nao podemos transformar a polícia em ré do por esse cinegrafista, que pôde contribuir, que 
ou em vítima, mas temos que estabelecer o seu legí- teve coragem de denunciar que somos um País que 
timo papel na relaçao com a sociedade civil. Nao não coloca como prioridade a questão da segurança 
basta apenas que tenhamos sanções. e on,de a impunidade faz com que os policiais se 

Disse o Secretário - e bem - que ninguém for- comportem dessa forma. 
ma policiais para que eles matem as pessoas. Só Tivemos em tramitação nesta Casa o projeto 
que a PM foi criada no regime autoritário, quando a do Deputado Hélio Bicudo, que poderia ajudar e que 
sua funçao era repressiva. E, desta tribuna, eu já foi por nós, aqui, após uma discussão interminável, 
disse isso várias vezes. destituído do seu objetivo maior. Ainda bem que o 

. --
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Ministro da Justiça e o Presidente da República 
apóiam esse projeto. 

Espero que a projeção da imagem dessas car­
nificinas possa contribuir para referendar as nossas 
argumentações políticas no Congresso Nacional, a 
polrtica do Executivo na área dos direitos humanos e 
também o projeto do Deputado Hélio Bicudo. 

Mas preocupou-me também a situação que es­
tamos vivendo. Assustada diante da televisão, eu 
não queria acreditar que um trabalhador, que já não 
ganha absolutamente nada, tenha tido R$10,OO ou 
R$20,OO roubados. Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Sena­
dores, eu não queria acreditar naquela cena que eu 
estava vendo, apesar de saber que ela era real, por­
que convivo quase que diretamente com cenas 
como essas. Não todos os dias, porque eu estou 
aqui, mas sempre que estou no Rio de Janeiro esse 
tipo de coisa não é novidade para mim. 

O fato é que as imagens registradas precisam 
ser respaldo para uma iniciativa, porque elas não 
são novas, são velhas. E a Globo, quando projetou 
essas imagens e deu essa contribuição, mereceu de 
nós todo o apoio. 

Nós, do Partido dos Trabalhadores, que somos 
críticos à TV Globo, temos que dizer que ela deu uma 
contribuição ao projetar aquelas imagens; nao se tratou 
pura e simplesmente do melhor profISSional da rede que 
estava ali narrando tais fatos ou escrevendo aquelas ca­
nas. Ali estavam sendo projetadas imagens vivas e reais 
de um acontecimento em uma cidade sofrida. 

Ouvimos dizer que não houve um registro poli­
ciai porque os moradores não se queixaram. Conhe­
ço o código: o morador não vai se queixar de forma 
nenhuma, porque, se isso ocorrer, ele sabe que não 
haverá polícia para protegê-lo e sabe também que 
não haverá, dentro da comunidade, alguém que pos­
sa protegê-lo e que não tenha conivência com o cri­
me organizado. 

É essa a população que se cala. Mas o grito do 
silêncio se fará ouvir na medida em que houver com­
promisso político com a questão da segurança. Não 
podemos conviver apenas com os discursos que se 
perpetuam em cada uma das Casas, temos de res­
paldar as medidas concretas que têm chegado para 
serem votadas. Por isso, estou pedindo o apoio para 
projetos que acredito serem importantes. 

Apresentei o Projeto de Resolução nll 20, de 
1995, que criava a Comissão de Direitos Humanos 
do Senado Federal. O Senador Lúcio Alcântara aca­
tou alguns itens e sugeriu que a Comissão fosse in­
corporada pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que passaria a ser denominada: Comis-

são de Constituição, Justiça e Direitos Humanos. 
Nessa época, estava sendo discutido o projeto de 
reforma administrativa do Senado Federal, e eu gos­
taria de pedir para que seja votado logo esse projeto 
de reforma, contemplando a necessidade de a Co­
missão de Direitos Humanos integrar a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Estou entrando com um outro requerimento, no 
qual solicito uma Comissão Provisória de Direitos 
Humanos até que seja votado o projeto de reforma, 
a-fim de que esta Casa faça par com a Câmara dos 
Deputados, que já teve essa iniciativa e que investe 
nessa questão dos direitos humanos, que é impor­
tante para o nosso País. 

Como já disse várias vezes, não custa repetir: 
não queremos direitos humanos para dar pão-de-ló 
aos presos, e sim para resgatar a cidadania de um 
povo. Não é a cor da pele ou o local de moradia que 
deve determinar quem deve ou não ter direitos ou 
ser considerado cidadão. 

Eu também gostaria de pedir o apoio desta 
Casa para um projeto que apresentei em dezembro 
de 1996, que institui o estudo dos direitos humanos 
na formação policial. Eu gostaria de receber esse 
apoio dos meus Pares não como uma iniciativa, por­
que o projeto foi amadurecido em discussões reali­
zadas com a sociedade civil há longos anos. 

Hoje, desta tribuna, quero dizer que voltarei a 
abordar esse assunto com mais propriedade. 

Queira Deus que a TV Globo não tenha mais 
imagens dessas atrocidades, porque isso significaria 
que estamos aceitando naturalmente essas fatos 
sem que tenhamos uma vontade política maior de 
inibir qualquer ação, seja no combate ao crime orga­
nizado, seja no combate a policiais fardados, que se 
tomam, a cada dia, bandidos em nossa cidade. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

A SR- BENEDITA DA SILVA - Com muito pra-
zero 

O Sr. Pedro Simon - Quero felicitar o seu pro­
nunciamento e dizer que sou testemunha das várias 
iniciativas tomadas por V. Ex' sobre direitos huma­
nos. Creio que é oportuno o seu pronunciamento. 
Na verdade, o que a Globo fez foi apenas nos mos­
trar o que já sabíamos, que não era só São Paulo o 
local daquelas tragédias. Falou-se que o que acon­
teceu em São Paulo era uma exceção. "Não vamos 
generalizar!" Na verdade, sabemos que é exceção, 
sabemos que a imensa maioria dos órgãos de segu­
rança merece respeito e confiabilidade. Mas, lamen­
tavelmente, São Paulo não é uma exceção; existem 
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muitas São Paulo! O que aconteceu no Rio de Ja- dor Pedro Simon, porque, como não faço parte da 
neiro é uma demonstração disso. O que acontece, Comissão, não poderia ir apenas por questão ... 
minha brava Senadora, é que, neste País, há algo O Sr. Pedro Simon - Pelo amor de Deus, va-
que se chama impunidade. Roubam por causa da mos esclarecer1 V. Ex' não está porque o seu parti-
impunidade. É necessária a CPI dos Títulos por cau- do tem ilustres representantes, e V. Ex' não pode 
sa da impunidade; é necessária a CPI da Corrupção estar em todo lugar ao mesmo tempo. Apenas digo 
por causa da impunidade; roubam na Previdência que, se V. Ex' estivesse ali, iria assistir aos horrores 
por causa da impunidade; a Polícia comete esses dos escândalos. Se dependesse de mim, seria dada 
arbítrios e violências por causa da impunidade. voz de prisão a todos, por mentirem escandalosa-, 
Aconteceu algo diferente: de repente, a Globo mos- mente frente a uma Comissão. 
trou o que aconteceu em São Paulo e isso pegou A SRA. BENEDITA DA SILVA - Tenho acom-
todo mundo de surpresa. ·Mas foi uma exceção o panhado os trabalhos, Senador Pedro Simon, pela 
que aconteceu·, disseram. De repente, a Globo TV Senado. Tenho feito o meu registro no sentido 
mostrou o que aconteceu no Rio de Janeiro. O peri- de que temos responsabilidades, e não apenas as 
go é V. Ex' fazer esse discurso, nós falarmos, discu- tem o Executivo, ou a Câmara dos Deputados, ou 
tirmos e cair tudo na estaca zero. E a impunidade nossos Governadores. Somos responsáveis pela lei, 
continua! Impunidade para os homens da Peniten- pela segurança, pelo crescimento econõmico, por 
ciária de São Paulo, impunidade para os homens da uma vida melhor para todos os brasileiros. 
Catedral do Rio de Janeiro, impunidade para todo o Concluindo, Sr. Presidente, peço o registro nos .-
arbítrio e para toda a roubalheira que se comete Anais da Casa, de matéria publicada ontem pelo 
neste País. V. Ex' tem que ir à CPI dos Títulos para Jornal do Brasil, na coluna ·Coisas da Política", de 
ver a maneira de falar daquelas pessoas que conhe- Marceu Vieira: ·Os destinos de Rambo e de Josino·. 
cem a impunidade. Eles mentem, não falam, não Gostaria de, na íntegra, acrescentar a matéria ao 
confessam, ridicularizam, debocham, porque sabem meu pronunciamento. Muito obrigada. 
da impunidade. Aí V. Ex' é responsável, eu sou res­
ponsável, nós somos responsáveis, alguma coisa 
deve ser feita. Gritar, berrar, protestar, tudo beml 
Mas algo tem de ser feito de concreto. O Presidente 
da República fez uma declaração da maior importân­
cia, quando disse que se está facilitando a entrada 
de soldados; estão entre eles vários doentes men­
tais e viciados em drogas. Isso deve ser analisado. 
Vamos fiscalizar o conjunto da impunidade neste 
País. Creio, minha querida Senadora, com todo cari­
nho e com todo apreço que tenho a V. Ex', que so­
mos pessoas de bem, somos responsáveis; mas se 
ficarmos apenas assistindo, falando, denunciando e 
achando que isso é o suficiente ... Na minha opinião, 
não él O Senado é co-responsável pela omissão; 
omissão de tomar atitude, omissão de cobrar, omis­
são de tentar fazer alguma coisa contra a impunida­
de que reina neste País. Muito obrigado a V. Ex'. 

A SRI BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. Ex', que, sem dúvida, enriquece o meu 
pronunciamento. 

Quero dizer que a irrvunidade não pode existir en­
tre nós; portanto, ternos de acofll)arlhar os projetos de 
interesse que criam condições para que não haja i •• ~­
nidade no País. V. ~ aborda muito bem a matéria. 

Estamos acompanhando pela nossa nll 1, TV 
Senado, o brilhante trabalho que tem realizado com 
relação à CPI dos P recató rios. Lá não estou, Sena-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. BENEDITA DA SILVA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Co .... da Polfta 

Marceu VIeira 

OS DESTINOS DE °RAMBO° E JOSINO 

Não é preciso ter diploma de doub' honoris causa para 
descobrir onde fica a fábrica dessa gente que veste farda, p6e 
arma na cintura e usa credencial de policia para torturar e matar 
Inocentes. Futuros PMs como os da Favela Naval estão nascendo 
agora mesmo ou crescendo bem perto da vista de todos nós. 

Vêm do mesmo lugar de onde também chega a garotada 
que se vê logo ali na praça em frente ou na esquina. Ou no sinal 
Il.minoso da rua onde vivemos ou trabalhamos. 

A fábrica que os produz tem ramais em favelas como a do 
UxAo, paralso de Insalubridade na Baixada Fluminense. E nos 
g~ da Zona Leste paulistana. E nos subúrbios de Recife, 
Belo Horizonte ou Salvador. 

FIca no mlserê, na indigência, na distribuição Injusta, na 
péssima escola oferecida aos que têm menos. Fica na carência 
de tudo Imposta pelo Brasil dominante à sua parcela de Brasil d0-
minado e desditoso. 

Policiais assim há muito tempo vêm sendo produzidos em 
série na mesma linha de montagem em que também nasce a 
maJorIa de suas vítimas. Estão em lados inimigos hoje, mas sua 
origem é a mesma. 

Para conter essa fábrica não basta o bordão indignado de 
ocasião repetido agora por todo mlM'ldo que tem ou não alguma 
coisa com isso - do presidente ao governador de São Paulo, do 
ricaço ao cidadão de classe média preocupado em salvar o seu. É 
preciso Investir em algo muito maior que o discurso surrado - e 
perigoso - da reprovação generalizada à Instituição Policia. 
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Por mais surrado que também pareça, o jeito é esse mes- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
mo. É salvar essa meninada de canelas ruças que habita nas fa- _ V. Ex' será atendida. 
velas sem escola boa para estudar. Ou pior, já anda à toa por aI 
atrás de trocados e de um pouco de diligência. 

Indignação não liberta essa parcela de infâmia do destino 
previslvel que a espera. É para lá de sabido que essa garotada é 
a matriz dos policiais e dos bandidos das favelas Naval e Cerro 
Corá da vida. 

Meninos sem escola ou qualquer outro item da desatenção 
pública crescem contaminados pelos defeitos mais perversos da 
sociedade que os abandona. Alguns viram bandidos ou morrem 
antes de virar qualquer coisa que mereça classificação. 

Os de mais sorte conseguem pular a cerca do infortúnio. 
São os Josinos. E há entre eles os que se tomam policiais para 
dar prosseguimento a uma guerra curiosa que os filhos da pobre­
za travam com seus próprios pares de origem. 

E, aI, a vítima será sempre um inocente como Josino, operá­
rio abatido pelo revólver do policial Rambo na favela de São Paulo. 

São poucos os registros de policiais como os da Favela 
Naval que não nasceram na pobreza. Quase todos têm a mesma 
história de vida do seus inimigos de combate. Cresceram no aper­
to ou na miséria, estudaram pouco ou nada, e começaram a tra­
balhar bem cedo para amenizar o perrengue doméstico. 

Na metade do caminho, cada um escolheu seu lado. Um 
virou bandido. Outro, policial. Bandido é sempre bandido. Mas p0-
liciai nem sempre é só policial. 

Não é ditrcll encontrar traficante que estudou mais do que o 
PM que o persegue. Ou puxador de carro. Ou ladrão de banco. 

Chama a atenção o genocldio a que a pobreza. sob a vista 
grossa do oficialismo, está submetida. Os PMs da mesma São Pau­
lo que há quatro anos assassinaram 111 presos no Csrandiru com 
certeza tambéfn nasceram no ambiente que gerou suas vftimas. 

Idem para os das chacinas de Vigário Geral. Ou da Cande­
lária, tanto faz, a história será sempre parecida. 

Um PM desses ganha a mesma coisa ou menos ainda que 
um Josino qualquer. São frutos da mesma incompetência oficial . 
na tarefa de livrar gente pobre de barbaridades como a da Favela 
Naval uma história corriqueira no mundo deles que, dessa vez, 
como já escreveu Zuenir Ventura, só trouxe de novidade o c0m­

ponente de ter sido flagrada pela lente de uma câmera. 
Essa guerra de pobres contra pobres não é fenOmeno 

novo, mas também nem tão velho assim. É coisa deste século. 
A semente da lambança da favela de São Paulo foi planta­

da há mais ou menos 100 anos, quando os' primeiros ex-escravos 
recém-libertados subiram os morros ou ergueram seus barracos 
em descampados, num gesto que, por conveniência, a elite bran­
ca consentiu. 

Não lhes deram nada além do direito corriqueiro da liberda­
de. E deu no que deu. 

Policiais e bandidos, e também a gente indefesa fustigada 
no fogo cruzado dessa guerra, quase todos nessa história, enfim, 
são descendentes desse primeiro batalhão de brasileiros mofinos 
e desassistidos. 

Não é problema que se resolva da noite pera o ela. E de nada 
vai acIantar descer o sarrafo na policia no breve espaço de ten'lX> em 
que a lembrança da barbaridade na Favela Naval estiver ftesca. 

Necessério para valer' é começar, já, um plano capaz de 
mudar o destino de uma parcela de infância pobre que vai crescer 
para virar Rambo ou Josino. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Geraldo Melo, 1 fi Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

Prorrogo a Hora do Expediente por 15 minutos, 
para atender, inclusive, três inscrições que se 
acham sobre a mesa, de acordo com o Regimento. 

Concedo a palavra ao Senador Emandes Amo­
rim, por cinco minutos. 

V. Ex' dispõe de cinco minutos. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Para 

uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrIs e Srs. Senadores, uso a tribuna, 
neste momento, para dizer que estou apresentando 
hoje, nesta Casa, um projeto de lei mediante o qual 
se pretende beneficiar com seguro-desemprego as 
pessoas que, depois de cumprirem pena, são lança­
dos à sociedade. 

A maioria dessas pessoas não têm como so­
breviver quando postas em liberdade. Na verdade, 
ao sair da prisão, o cidadão que cumpriu sentença 
não tem preparo, não tem profissão, porque, como 
se sabe, nos presídios essa oportunidade não é ofe­
recida. Os presídios já são assunto da Igreja, que já 
está buscando meio junto ao Govemos para solucio­
nar os problemas, bem como desta Casa, que, da 
mesma forma, tem se preocupado com a situação. 

Quando saem da prisão, sem um centavo no 
bolso, o ex- presidiário, às vezes, não tem mais nem 
convívio com os seus familiares. E, pelo seu passa­
do, pelo ato da sua prisão, não são aceitos na socie­
dade para emprego imediato. O Governo já paga por 
esses presos, na cadeia, cerca de três salários míni­
mos. Então, por que não dar, após a saída, um se­
guro desemprego, por seis meses, àqueles que real­
mente não tenham condição de sobreviver. Dessa 
forma, durante esse período, até encontrar um em­
prego, o ex-presidiário poderá fazer um curso, tomar 
um transporte, ter uma habitação. Sem esse apoio, 
esse cidadão, no passado condenado por roubo ou 
por qualquer outro crime, poderá cair no desespero, 
e, quem sabe, matar para roubar, cometer crimes 
outros. Por essa razão, mediante esse projeto, esta­
mos solicitando que se dê ao ex-presidiário o direito 
de se manter até que tenha um emprego. Nesse mo­
mento, então, não haverá mais necessidade de se 
pagar esse seguro-desemprego. 

Faço um apelo aos Srs. Senadores em relação 
a esse projeto. Quando se vê a Polícia agindo da 
maneira como tem agido, quando se vê que as ca­
deias estão cheias, que há tantos mandados de pri­
são a ser cumpridos, fica claro que, se não dermos 
apoio moral, condições a esses ex-presidiários, ime­
diatamente eles retomarão à cadeia. 
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Um Govemo que está dando cesta básica a 
pessoas que têm condições de trabalhar, porque es--
tão soltas, que gasta de cinco a seis salários míni-
mos para manter um preso, pode pensar em dar um 
ou dois salários àquele que sai da prisão até que 
consiga um emprego. Essa é a nossa observação e 
o nosso projeto, para o qual estamos pedindo apoio 
aos nobres Senadores. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, recebi correspon­
dência, acompanhada de parecer do Instituto dos Ad­
vogados Brasileiros, a respeito de inconstitucionalida­
de de ato administrativo não submetido ao Congresso 
Nacional referente a atividades nucleares. 

Esclarece-se que o parecer foi emitido por soli­
citação do Sindicato dos Engenheiros do Estado do 
Rio de Janeiro, que solicitou ao Instituto opinião, sob 
ângulo constitucional, parecer a respeito da Resolu­
ção n2 15, de 09/07/96, do Conselho Nacional de 
Desestatização, que detenninou a transferência de 
ativos e passivos de todo o sistema termonuclear de 
Fumas Centrais Elétricas S.A. para a Nuclen Enge­
nharia e Serviços S.A. 

O parecer do Instituto dos Advogados invoca o 
inciso XIV do art. 49 da Constituição, segundo o qual 
é da competência exclusiva do Congresso Nacional 
aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a 
atividades nucleares. 

E acrescenta: 

"Ora, a expressão "iniciativa do Poder 
Executivo referente a atividades nucleares", 
é, de si mesma, amplíssima, sem reservas. 
Assim, qualquer providência administrativa 
que se refira ao setor nuclear e que modifi­
que o estado de coisas tal como concertado 
há que passar por prévio exame do Con­
gresso Nacional. Para retirar, pois, de Fur­
nas para a Nuclen o seu sistema termonu­
clear - ativos e passivos - deve o Poder 
Executivo submeter ao Congresso Nacional 
a altemativa em causa, com a adequada 
justificação. " 

E acrescenta o parecer, elucidando a matéria: 

"É preciso referir que já transita pelo 
Senado Federal Projeto de Decreto Legisla­
tivo, sustando os efeitos decorrentes do Pro­
tocolo Prévio de cisão, com incorporação de 

ativos e passivos vinculados ao sistema ter­
monuclear que fazem Fumas e Nuclen". 

.Com esses esclarecimentos, peço à Taquigra­
fia que faça transcrever, com este breve pronuncia­
mento, os termos do parecer do Instituto da Ordem 
dos Advogados, que está lavrado apenas em três fo­
lhas, assim obedecendo às novas normas da Casa. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSAPHAT MARINHO EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

o INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS 

Ofício 633196 do Sindicato dos Engenheiros no 
Estado do Rio de Janeiro. Sua conversão em Indica­
ção. Inconstitucionalidade de ato administrativo não 
submetido ao Congresso Nacional referente a ativida­
des nudeares. 

Relator: Júlio Cesar do Prado leite 

Parecer 

O Sindicato dos Engenheiros do Estado do Rio de Janeiro, 
em ofício assinado pelo seu Presidente, dirigiu-se ao IAB solici­
tando que nossa entidade examinasse, sob ângulo constitucional, 
a Resolução ng 15, art 2iI de 9-7-96 do Conselho Nacional de De­
sestatização que determinou a transferência de ativos e passivos 
de todo o sistema termonudear de Fumas Centrais Elétricas SA 
para Nuclen Engenharia e Serviços SA 

A iniciativa em causa, convertida em Indicação pelo Presi­
dente Hermann Baeta, sustenta-se na alegada inconstitucionali­
dade da referida medida administrativa tendo em conta que ela 
não passou pelo crivo do Congresso Nacional, tal corno prevê o 
inciso XIV do art 49 da Constituição em vigor. Alicerça, ainda, a 
iniciativa dos SENGE-RJ a inconformidade com o propósito go­
vernamental no que toca a dois aspectos de elevado alcance: O 
primeiro, no que concerne a privatização de Fumas Centrais Elé­
tricas S.A e, a segunda, no que tange ao sistema termonuclear 
por ela manejado que, se transferido para a Nuclen Engenharia e 
Serviços, careceria de fonte própria geradora de recursos passan­
do a depender exdusivamente de verbas orçamentárias. 

Tendo em conta a matéria em causa, de interesse nacional 
relevante e com razão maior tendo em conta ainda a questão jurí­
dica com base constitucional ínsita, toma-se pertinente seu exa­
me pelo nosso IAS, não se restringindo, pois, a iniciativa do Sindi­
cato profissional em causa a mera consulta opinativa que não sa­
ria dada a sintonia com nossos dispositivos institucionais. 

Com efeito, vale transcrever o que dispõe o inciso XIV do 
art 49 da Carta Maior em que se arrima a inconformidade do 
Senge com a resolução do Conselho Nacional de Desestatização: 

"É da ~ exdusiva do Congresso Nacional aprovar 
iniciativa do Poder Executivo referentes a atividades nucleares." 

Ora, a expressão "iniciativa do Poder Executivo referente a 
atividades nudeares", é, de si mesma, amplíssima. sem reservas. 
Assim, qualquer providência administrativa que se refira ao setor 
nuclear e que modifique o estado de coisas tal corno concertado, 
há que passar no prévio exame do Congresso Nacional. Para reti­
rar, pois, de Fumas para Nuclen o seu sistema termonudear - ati­
vos e passivos - deve o Poder Executivo submeter ao Congresso 
a alternativa em causa, com a adequada justificação. 

É preciso referir que já transita pelo Senado Federal proje­
to de Decreto Legislativo sustando os efeitos decorrentes do Pro­
tocolo. Prévio de cisão, com incorporação de ativos e passivos 
vinculados ao sistema termonuclear que fazem Fumas e Nuden. 

I 
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Na justificativa de sua proposição o Senador Gaúcho invo­
ca o dispositivo constitucional acima transcrito e considera Ipsls 
Ilterla ser "difícil compreender que uma modificação de tão alta 
relevância venha a passar a revelia do Congresso Nacional. Por 
muito menos - considera ainda o Senador Pedro Simon "a trans­
ferência dos financiamenbs de Angra III para Angra II, que não 
a1tarava em absoluto qualquer concepção &Sbatégica estabeleci­
da, passou democraticamente palo crivo do Congresso Nacional. 
Vê-se, pois, que na gênese do ato que se impugna e que para ter 
consistência jurídica deverá ser aprovado palo Poder Legislativo 
está outro propósito a que se liga o órgão de que promanou. 

Com efeito o objetivo em questão é liberar Fumas dos en­
cargos no setor termonuclear para que ela se tome uma empresa 
suscetível de ser privatizada com mais facilidade e brevidade, 
sem as impugnações e gravames que recaem sobre as atividades 
termonucleares que são manejadas ou deveriam ser palo setor 
governamental. 

Arredando no entanto tal enioque, que estaria a merecer 
estudo mais detid,o e em cuja discussão haveria de se impugnar o 
desarrazoado ânimo privatista que invade os estamentos gover­
namentais, vamos nos ater ao aspecto meramente jurídico onde 
se pode ter, como foi visto, que é insubsistente o ato do Conselho 
Nacional de Desestatização pelo fato de que, como já repisado, 
de que qualquer decisão do Poder Executivo, referente às ativida­
des nucleares e que modifique o quadro administrativo já implan­
tado tem de ser previamente aprovada pelo Congresso Nacional, 
tal como prescreve, com inteira clareza o artigo 49, inciso XIV da 
Constituição Federal. 

Por ser assim, opinamos que se dê ciência ao Sindicato 
dos Engenheiros no Estado do Rio de Janeiro da posição que s0-

bre o mérito da matéria estamos a sufragar na plena suposição de 
que sobre ela o Egrégio Plenário venha a concordar. 

É o parecer. 
Júlio Casar do Prado Leite 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex* será atendido. 

Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPOT-AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, estive 
ontem presente à abertura do II Simpósio da Amazô-.-
nia sobre a implantação do Projeto Caboclo, que trata, 

I . 
como todos sabemos, de um plano altemativo de ocu-
pação da Amazônia, idealizado pelo saudoso Senador 
Oarcy Ribeiro. O Projeto tem dois objetivos muito cla­
ros: primeiro, criar novas formas de economia e vida 
social na floresta amazônica, que preservem o patri­
mênio florestal; segundo, libertar a população original 
da Amazônia da condenação de transferir-se para os 
grandes centros, onde grande parte já vive em condi­
ções subumanas. E esse simpósio, promovido pela 
Fundação Oarcy Ribeiro e pela Associação Cristã de 
Pesquisa e Preservação do Meio Ambiente, uma orga­
nizaçã ão-govemamental holandesa, tem seu encer­
ramento previsto para hoje, às 16 horas, em Belém; 
Nesse simpósio, procura-se definir concretamente cri­
térios para seleção da população que vai' ser objeto do 
projeto; critérios para definição das áreas de implanta­
ção, porque há, ainda, uma dúvida entre Os organiza-

dores e os executores desse projeto sobre a popula­
ção-alvo, ou seja, se serão atendidas apenas as 
pessoas que já residem na Amazônia e que, origi­
nalmente, são de lá - os caboclos e os índios -, ou 
se poderão também ser atendidas comunidades já 
assentadas, até mesmo de migrantes que, eventual­
mente, possam estar numa situação de decadência 
econômica, em função de falta de recursos e de 
apoio do setor público para o desenvoMmento de 
suas atividades agrícolas. 

Então, esse simpósio deverá definir e, a partir 
de amanhã, divulgar essas conclusões: qual será a 
população-alvo e de que forma essa população de­
verá ser selecionada e organizada nessas comuni­
dades. 

A Associação Cristã de Pesquisa e Preserva­
ção do Meio Ambiente dispõe de um volume de re­
cursos suficiente para implementar os primeiros pro­
jetos-pilotos do Projeto Caboclo. Portanto, se há a 
decisão dos organismos que estão na execução di­
reta desse projeto, não temos nenhuma dúvida de 
que, nos próximos meses, já teremos o início de sua 
implantação na Amazônia, o que mereceu e merece 
todo apoio do Senado da República, em função da 
credibilidade de seu idealizador, como já disse, o 
saudoso Oarcy Ribeiro. 

Espero que, nas próximas semanas, nós, da C0-
missão da Amazônia, possamos mais uma vez nos 
reunir com os executores desse projeto, para que pos­
samos discutir concretamente essas conclusões do 
segundo simpósio, que são técnicas e que precisarão 
do apoio político de toda a Bancada da Amazônia e de 
todo o Senado da República, assim como de outros or­
ganismos, de outras instituições e entidades, para que 
possam ter êxito na sua implementação. 

O segundo aspecto que quero abordar, Sr. 
Presidente, em meu nome e em nome da Liderança 
do meu Partido, POT, é que todos estamos indigna­
dos e não poderíamos deixar de manifestar nossa 
repulsa pelo que tem sido trazido a público pela im­
prensa nacional no tocante à violência policial em al­
gumas regiões do nosso País, com destaque recen­
te para São Paulo e Rio de Janeiro. 

O Senado da República tem dado, concreta­
mente, a sua contribuição neste aspecto de garantir 
uma legislação que puna com rigor e com eficácia 
esse tipo de crime. 

Sempre me posicionei, na Casa, contra qual­
quer, tipo de tortura e não poderíamos deixar de 
manifestar a nossa repulsa, a nossa indignação 
contra esses episódios que, embora não sejam 
isolados, porque já começaram a aparecer outros 
semelhantes, também não podem comprometer 
toda a Instituição Polícia Militar, que tem dado 



Abril de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Quarta-feira 9 07351 

grandes contribuições ao País. E, quan~o_ aqui, na 
Casa, nos posicionamos a favor da pUnlçao exe~­
piar de policiais torturadores, que deixam de cumpnr 
o seu dever legal, seu dever constitucional, não es­
tamos trazendo nenhuma condenação à Instituição 
PolíciaMilitar. 

Penso que isto tem sido deixado muito claro 
por todos aqueles que se pronunciaram na Casa: 
que a nossa condenação se restringe a essas pes­
soas a esses elementos, que não são dignos de es-, . 

tar numa instituição de grande valor, de grande im­
portância para o País, como é a Polícia Militar. 

O Governo Estadual, a União e a Nação real­
mente precisam de leis e de condições que lhes 
possam garantir a punição exemplar desses poli­
ciais, que não merecem, como disse, vestir a farda 
da Polícia Militar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Antes de mandar ler o Expediente, gostaria de 
abordar um tema e deixar a decisão para a Casa, 
talvez através dos Srs. Líderes. 

Ontem, o Senador Artur da Távola reclamou 
com veemência pelo fato de ter sido interrompido e 
de a TV Senado ter ido fazer o seu trabalho de re­
transmissão da CPI dos Precatórios. . 

Assumo a responsabilidade de ter feito isso, le­
vando em conta que é evidente que a população 
brasileira, naquele instante, desejaria mais ver a CPI 
dos Precatórios do que uma sessão não deliberati­
va. Entretanto, temos que encontrar um caminho, 
porque não é regimental, para resolver, em casos 
semelhantes, o que fará a retransmissao: se a ses­
são do plenário, ou a CPI dos Precatórios. 

Acho que essa é uma solução fácil de ser en­
contrada. Poderia ser nas sessões não deliberativas, 
poderia ir para qualquer Comissão importante que 
estivesse reunida ou, ao mesmo tempo, ficar exclu­
sivamente no plenário e, posteriormente, na CPI. 
Numa ou noutra sessão, nenhuma delas seria preju­
dicada, porque seria retransmitida em outro horário. 
O que desejo entregar aos Srs. Líderes, para que a 
Mesa cumpra, é a solução para o problema. 

Eu gostaria que, se fosse possível, os Líderes 
se reunissem de hoje para amanhã e decidissem 
como a Mesa deve fazér em relação a esse proble­
ma da retransmissão da TV Senado quando houver 
uma Comissão importante reunida, seja CPI ou qual­
quer outra. Acho que, " ~end? ess~ assu.nt~ decidido 
pelos Líderes, a Mesa Ificana mUito mais a vontade 
para cumprir a determinação dos Srs. Senadores. 

O SR. JÁDER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Líder, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho por 
cinco minutos, como Líder. 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA. Como 
Líder. Para uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, gosta­
ria de merecer a atenção, particularmente de V.EX-, 
Sr. Presidente, e o apoio para um projeto de resolu­
ção no sentido de criarmos uma Comissão Mista 
Permanente do Congresso Nacional para o Sistema 
Financeiro público e privado do Brasil. 

. Desde o ano passado, estamos assistindo a 
episódios envolvendo o Sistema Financeiro do Bra­
sil: tivemos o problema do Banco Econômico, do 
Banco Nacional e de outras instituições, e, a cada 
episódio dessa natureza, o Senado ou a Câmara, ou 
o Senado e a Câmara, em conjunto, imaginam a 
criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Evidentemente, uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito cria problemas de natureza política, seja na 
interpretação das autoridades do Executivo, seja no 
próprio Legislativo, e com imensas dificuldades para 
a realização, por parte do Poder Legislativo, do as­
sessoramento técnico. 

Sr. Presidente, imaginamos que uma Comissao 
Mista, composta por 11 Deputados e por 11 Senado­
res, em caráter pennanente, acompanhando o Siste­
ma Financeiro Nacional, poderá dar ao Congresso Na­
cional o assessoramento de que precisa para acompa­
nhar tecnicamente um problema da maior gravidade. 

Hoje, do Proer, já foram utilizados, em recur­
sos, cerca de R$20 bilhões. Não existe, portanto, na 
economia brasileira, setor de maior preocupação, 
seja para o Poder Público, seja para a sociedade 
brasileira, que o Sistema Financeiro Nacional. _ 

Hoje, inclusive, especula-se que, na ~uestao 
da CPI dos títulos públicos, pessoas que estao pou­
pando at~vés de Fundos possam estar. sendo preju­
dicadas pela ação delituosa em determinadas casas 
bancárias neste País. O Congresso Nacional e a Co­
missão aí estão para dar seu testemunho, pois pa­
decem de grande dificuldade e de compreensão do 
Sistema Financeiro Nacional. 

Portanto, creio que uma Comissão Mista Per­
manente, que não encare o problema de forma es: 
porádica, mas, repito, de forma permanente, podera 
ajudar a sociedade brasileira. ~o ~so, ? P~der Le­
gislativo poderá exercer sua flscahzaçao Jun!o ao 
Executivo sem maiores problemas e, em relaçao ao 
Congresso Nacional e à sociedade, apresentar-se, 
tecnicamente, da melhor forma. 

Por isso, como autor, preciso da assinatura de 20 
Senadores, de 100 Deputados e do apoio das Mesas 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. 
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Este foi o motivo por que quis fazer esta comu- REQUERIMENTO Nll 242, DE 1997 
nicação e conto com o apoio de V. Ex', dos compa­
nheiros do Senado Federal, e tenho certeza de que 
não faltará o apoio da Câmara dos Deputados. 

Era a comunicação que desejava fazer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

• 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1!! Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N1l241, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Será realizado em Belo Horizonte, Minas Gé­

rais, nos dias 13 a 16 de maio próximo, o Forum das 
Américas. 

Este encontro reunirá Ministros das áreas co­
merciais dos 34 (trinta e quatro) Países que compõ­
em o Forum das Américas, além de um grande nú­
mero de empresários brasileiros e estrangeiros, con­
tituindo-se em mais uma etapa para a formalização 
de um amplo acordo de livre comércio entre todos 
os Parses Membros, a partir do ano 2005. 

Com efeito, a cada ano estão sendo realizados 
encontros de representantes de todos os países 
americanos, para discussão do assunto. Nos anos 
anteriores as reuniões se realizaram nos Estados 
Unidos e na Colômbia. No próximo ano, o evento 
acontecerá na Costa Rica. 

A importância da realização do forum, este ano 
no Brasil, marca a inclusão definitiva do nosso Pars 
nos debates e agendas internacionais que desper­
tam grande interesse em todo o mundo. 

Considerando a relevância da iniciativa e a im­
portância das questões envolvendo a formação de 
urna zona de livre comércio englobando todos os 
continentes americanos, venho requerer a V. Ex', 
nos termos do arts. 71, 74, b, 75 e 76, do Regimen­
to Interno, a criação de uma Comissão Temporária 
Externa, composta de 4 (quatro) membros, para o 
fim especial de acompanhar e representar o Sena­
do Federal no Forum das Américas, a se realizar 
em Belo Horizonte, Minas Gerais, nos dias 13 a 16 
de maio de 1997. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997. - Sena­
dora Júnla Marlse. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O re­
querimento lido será inclurdo em Ordem do Dia 
oportunamente, nos termos do disposto no art. 255, 
II, ·c·, item 6, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos dos arts. 49, inciso X, e 50 

da Constituição Federal combinados com o art. 216.J:tp 
Regimento Interno do Senado federal, sejam solicita=­
das. ao Ministro do Exército, General Zenildo Gonzaga 
Zoroastro de Lucena as seguinte informações: 

1. Tendo em vista as manobras realizadas sob 
o nome ·Operação Encouraçado Alpha· e outra, en­
volvendo o 291 Batalhão de Infantaria Blindada, am­
bas no Rio Grande do Sul, nas quais trabalhadores 
sem-terra foram considerados inimigos potenciais, 
qual a justificativa desse Ministério para tratar dessa 
maneira aqueles que se organizam para reivindicar 
que haja uma estrutura agrária mais justa no Brasil? 

2. Tendo em conta que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso tem recebido" a Coordenação Na­
cional do Movimento Sem Terra em diversas audiên­
cias, havendo inclusive a previsão de outra a ser reali­
zada em 18 de abril próximo, o que denota o reconhe­
cimento público do caráter patriótico e pacrflco do 
MST, não seriam estas açóes do Exército atitudes que 
podem contribuir para dificultar as relações do governo 
com aquela organização de trabalhadores? 

Justificação 

A revista Cata Capital, de 2 de abril do corrente, 
através de reportagem intitulada ·Com-Armas VS. 
Sem-Terra·, informa que soldados do 29' Batalhão de 
Infantaria Blindada (29' BIB) realizaram manobras no 
Campo de Instrução Barão de São Bo~a (Saicã) - cuja 
área atinge os municípios de Santa Maria, Rosário do 
Sul e Cacequi - com a presença de quase 670 h0-
mens onde os adversários eram os colonos do Movi­
mento dos Trabalhadores Sem-Terra - MST. 

Em novembro de 1996 o Comando Militar do 
Sul já tinha promovido manobras com essa mesma 
natureza a qual envolveu a 31 Divisão de Exército, 
com a presença, dentre outras unidades, da 11 Bri­
gada de Cavalaria Mecanizada de Santiago, da 21 

Brigada de Cavalaria Mecanizada de Uruguaiana, da 
Artilharia Divisória de Cruz Alta e da 61 Brigada de 
Infantaria Blindada. Tal operação denominada En­
couraçado Alpha contou com a movimentação de 
aproximadamente 7 (sete) mil homens e mais de 1,3 
mil verculos sendo que os combates simulados ti­
nham como inimigos os colonos do MST. 

O Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra -
MST é um movimento de cunho eminentemente social 
e sua luta é apoiada pela grande maioria da população 
brasileira conforme pesquisas de opinião recentemente 
divulgadas. Além do que, reiteradamente os coordena­
dores nacionais do MST, João Pedro Stédile e Gilmar 
Mauro, têm declaro a sua natureza pacífica, o que pode 
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ser comprovado através de seus atos, tais como, a Sala das Sessões, 8 de abril de 1997. - Élcio 
Marcha Nacional dos Trabalhadores Sem-Terra. Álvares - Jáder Barbalho - Sérgio Machado -
Ocupações de áreas improdutivas e acampamen- Epltáclo Cafeteira - Edison Lobão - Valmir Cam-
tos a beira de estradas têm o propósito de chamar pelo - Gerson Camala. 
a atenção das autoridades para a necessidade de O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
acelerar-se o processo de reforma agrária. Não 
podemos esquecer que o Atlas Agrário publicado - Os requerimentos lidos serão votados, de acordo 
pelo Incra e PNUD destacam que 56,7% da área com o Regimento, após a Ordem do Dia. 
cadastrada (que representa aproximadamente 331 Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
milhões de ha) pertence a apenas 2,8% das pro- Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

priedades. É lido o seguinte: 
Considerando que a Constituição Federal além de 

garantir a reforma agrária também garante o direito a REQUERIMENTO N!! 245, DE 1997 
uma vida digna a todo cidadão brasileiro, e consideran­
do não existir dignidade se a pessoa não puder dispor 
do mínimo necessário para sua sobrevivência, como 
pode o Exército Brasileiro considerar um trabalhador 
sem-terra uma ameaça ao reivindicar um direito consti­
tucional. As informações aqui solicitadas são de funda­
mentai importância para que o Senado da República 
possa melhor cumprir suas funções constitucionais. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997. - Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O requerimento lido será despachado à Mesa para 
decisão, nos termos do Regimento Interno do Senado. 

Sobre a mesa, requerimentos de urgência que 
serã<;) lidos pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Ni 243, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos tennos da alínea "b-, do art. 

336, do Regimento Interno, urgência para o Projeto 
de lei da Câmara n2 94, de 1996, que institui a lei 
de Proteção de Cultivares e dá outras providências. 

sala das Sessões, 8 de abril de 1997.- Élclo 
Alvares - Jáder Barbalho - Sérgio Machado -
Epitáclo Cafeteira - Edison Lobão - Valmir Cam­
pelo - Gerson Camala. 

REQUERIMENTO Ni 244, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos da alínea -b-, do art. 

336, do Regimento Interno, urgência para o Projeto 
de lei da Câmara n2 106, de 1996, que altera dispo­
sitivos da lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
que dispõe sobre as sociedades por açóes e da lei 
n2 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe so­
bre o mercado de valores mobiliários e cria a comis­
são de Valores Mobiliários. 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, requeremos que a 

sessão especial destinada a homenagear o centená­
rio do nascimento de Alfredo da Rocha Viana Júnior 
- Pixinguinha (Requerimento nº 1.155, de 1996), 
seja transformada em tempo destinado aos oradores 
do Expediente da sessão a realizar-se no dia 23 do 
corrente. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997. - Artur 
da Távola - Ernandes Amorim - Edison Lobão -
Carlos Patrocínio - Ronaldo Cunha Lima - Ra­
mezTebet 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- O requerimento lido será submetido à deliberação 
do Plenário após a Ordem do Dia, de acordo com o 
Regimento. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OF.028/97 - GlPSDB 

Brasília, 8 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a VQssa Excelência, para, na qualida­

de de Líder do PSDB, indicar o nome do Senador 
José Roberto Arruda, como Titular, em substituição 
ao Senador Sérgio Machado, passando este para 
Suplente, na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- O requerimento lido será submetido à deliberação do 
Plenário após a Ordem do Dia, de acordo com o Regi­
mento. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 
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OF. NII 054/97-GSANAS 

Brasília, 7 d~ abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Em virtude de existência de erro ocorrido em 

importante dispositivo de Projeto de lei do Senado 
nll 52, de 1997, de minha autoria, publicado no Diá­
rio' do Senado de 4-4-97 (sexta-feira p.p.), quando 
foi trocada a palavra "reclusão" por "detenção", ve­
nho solicitar a V. EX- a republicação do referido pro­
jeto para a devida corração (nova versão anexa). 

Outrossim, informo que em razão dessa corre­
ção foi alterada também a Justificação do referido 
projeto, a fim de fazer a adequação necessária a 
essa modificação. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. EX- pro­
testos de elevada consideração e distinguido apre­
ço. - Senador Abdias Nascimento. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência, em atendimento ao Ofício que foi 
lido, determina a republicação do Projeto de lei do 
Senado nll 52, de 1997, que define crimes de prática 
de racismo e discriminação, e sua anexação ao pro­
cessado da respectiva matéria que volta à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa. 

É o seguinte o projeto que se republi-
ca: 

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO NII 52, DE 1997 

Define os crimes de prática de racis­
mo e discriminação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II Considera-se crime de prática de racis­

mo, para efeito desta lei, praticar tratamento distinto, 
em razão de etnia, a pessoas ou grupos de pessoas. 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 
§ 1 II Incorre na mesma pena quem fabricar, co­

mercializar, distribuir ou veicular símbolos, emble­
mas, omamentos, distintivos ou propaganda que uti­
lizem a cruz suástica ou gamada, para fins de disse­
minação da prática do nazismo. 

§ 211 Também incorre na mesma pena quem in­
troduzir ou estimular, por intermédio da mídia, de au­
las escolares, de livros e de outros meios, idéias, 
conceitos ou imagens pejorativas em razão de etnia 
ou cor da pele. 

Art. 211 Considera-se discriminação, para efeito 
desta lei, o estabelecimento de tratamento prejudi­
cial a pessoas ou grupo de pessoas em razão de 
sexo, orientação sexual, religião, idade, deficiência, 
procedência nacional ou outra característica similar. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 
§ 111 As penas aumentam-se da metade: 
I - se o crime pretende dificultar ou impedir o 

exercício de um direito ou garantia fundamental; 
II - se o crime é praticado por funcionário públi­

co no desempenho de sua função; 
III - se o crime é praticado contra menor de de­

zoito anos. 
Art. 311 O art. 141, parágrafo único, do Código 

Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 141 ............................................... . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo único. Se o crime é cometi­
do mediante paga ou promessa de recom­
pensa ou em razão de preconceito de raça, 
cor, sexo, religião ou outro similar, aplica-se 
a pena em dobro." 

Art. 411 Não é crime a distinção realizada com o 
propósito de implementar uma ação compensatória 
em função de situações discriminatórias históricas 
ou passadas, ou quando existe uma relação lógica 
necessária entre a característica na qual se baseia a 
distinção e o propósito dessa distinção, ou ainda por 
previsão legal. 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente as leis nll 7.716, de 1989, 8.081, 
de 1990, e 8.882, de 1994. 

Justificação 

Embora goste de se autoproclamar uma "de­
mocracia racial", o Brasil está longe de ser o paraíso 
das relações raciais que o discurso oficial ainda tei­
ma em apresentar. Com efeito, pesquisas quantitati­
vas realizadas nas últimas décadas têm revelado 
uma realidade de desigualdade e discriminação pelo 
menos tão grave quanto - e freqüentemente pior 
que - a de países corno os Estados Unidos e a Áfri­
ca do Sul, reconhecidos por todos como exemplos 
negativos nesse campo da~ relações humanas. 

Dados estatísticos do IBGE - oficiais, portanto 
- apontam uma enorme distância entre os descend­
entes de africanos (chamados ·pretos· e ·pardos·) e 
aqueles considerados "brancos· em nosso País. A 
análise dos indicadores sociais pertinentes, como 
expectativa de vida, mortalidade infantil, salários e 
escolaridade, não apenas comprova a existência 
desse fosso em nossa sociedade, mas também 
aponta o racismo como o principal respons&vel por 
sua existência. 
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No campo juridico, por exemplo, recentes pes- das, e a Convenção III da Organização Intemacional 
quisas desnudam o tratamento diferenciado que po- do Trabalho (OIT), também vinculada à ONU, que 
liciais, delegados, juizes e promotores dispensam a trata da discriminação de raça e gênero no mercado 
brancos e negros, pelo que estes últimos costumam de trabalho - prevêem a adoção de medidas desti-
ser presos em maior proporção, condenados mais nadas a compensar a discriminação historicamen-
vezes e a penas mais longas, o que explica ser des- te sofrida por determinados grupos de pessoas, 
proporcionalmente maior sua presença nas estatísti- como mulheres, negros e índios. Conhecidas pelo 
cas penitenciárias. nome genérico de "açao afirmativa", tais medidas 

As primeiras tentativas de criar uma legislação .têm sido adotadas por países tão diversos do pon-
para coibir a prática da discriminação racial datam to de vista político, social, econômico e cultural 
da década de 40. O principal resultado da I Conven- como Estados Unidos, rndia, Canadá, Alemanha, 
ção Nacional do Negro, realizada em São Paulo, em Nigéria, Israel e Malásia, além das antigas lugos-
1945, sob o patrocínio do Teatro Experimental do lávia e União Soviética. Este projeto abre a possi-
Negro, foi a aprovação de uma proposta dessa natu- bilidade de adotá-Ias no Brasil, colocando o país 
reza, a qual acabaria sendo transformada, no ano em dia com as obrigaçoes assumidas na arena in-
seguinte, pelo Senador Hamilton Nogueira, da UDN, ternacional. 
em proposta à Assembléia Nacional Constituinte. Finalmente, o projeto amplia o elenco de cir-
Essa proposta definia o racismo e a discriminação cunstâncias agravantes genéricas do Código Penal 
como crime de lesa-humanidade, e foi rejeitada sob para nele incluir os preconceitos de raça, sexo e ou-
a alegaçao da inexistência de um fato concreto que tros. Com essa sistemática, afasta-se a necessidade 
demonstrasse a sua necessidade. Este acabou vin- de uma previsão casuística que, enumerando em 
do com um incidente de grande repercussão: a dis- detalhes as circunstâncias de prática da discrimina-
criminação sofrida em um hotel de São Paulo pela ção, abre grandes espaços pelos quais escapam os 
famosa coreógrafa afro-americana Katherine Du- agentes do crime. 
nham. O Deputado Afonso Arinos aproveitou a Sala das Sessões, 3 de abril de 1997. - Sena-
oportunidade para propor a Lei nll 1.390, de 1951, dor Abdias Nascimento. 
que ganhou o seu nome, distorcendo a natureza de 
proposta de 1945 ao definir o racismo como contra­
venção penal, e não como crime, e ao estabelecer 
penalidades irrisórias para os infratores. Em que 
pese às boas intenções de seus autores, a chama­
da Lei Caó (Lei nll 7.716/89) também não avançou 
nesse sentido. 

Desse modo, a legislação brasileira ainda não 
dispõe de uma definição geral para os crimes de ra­
cismo e discriminaçao, dependendo de uma enume­
ração casuística de circunstâncias, em desacordo 
com a boa tendência do Direito Penal; daí a ineficá­
cia da atual legislação nessa área. Este projeto pre­
tende criar essa definição legal, tipificando tais cri-, 
mes. As orientações básicas são, necessariamente, 
as constitucionais: primeiramente porque esses cri­
mes constituem a forma mais insidiosa de violação 
do princípio da liberdade (art. 511, caput) e, depois, 
pelo fato de ser específica a condenação do racismo 
(art. 511 , XLII). Além de estabelecer os tipos genéri­
cos para racismo e discriminação, este projeto ainda 
determina circunstâncias agravantes - por exemplo, 
se o agente é funcionário público. 

Convenções intemacionais de que o Brasil é 
signatário - como a Convenção Internacional pela 
Eliminação da Discriminação racial, das Nações Uni-

-LEGISLAÇAO CITADA 
CÓDIGO PENAL • 

• 
••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 141. As penas comi nadas neste Capítulo 
aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é 
cometido: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo único. Se o crime é cometido me­
diante paga ou promessa de recompensa, aplica-se 
a pena em dobro. 

-LEGISLAÇAO FEDERAL 
LEI NII 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989 

Define os crimes resultantes de pre­
conceitos de raça ou de cor. 

••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII 8.081, DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Estabelece os crimes e as penas 
aplicáveis aos atos discriminatórios ou 
de preconceito de raça, cor, religião, et­
nia ou procedência nacional, praticados 
pelos meios de comunicação ou por pu­
blicação de qualquer natureza. 
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...•................................................................................ A votação da matéria ficou adiada para hoje, 

lEI NII 8.882, DE 3 DE JUNHO DE 1994 

Acrescenta parágrafo ao artigo 20 
da Lei n2 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
que define os crimes resultantes de pre­
conceitos de raça ou de cor. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 
(A Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania - decisão tenninativa.) 

(*) Refeito, por solicitação do autor . . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência lembra ao Plenário que será realiza­
da amanhã, 09 de abril do corrente, às 11 horas, 
neste Plenário, Sessão Solene Conjunta do Con­
gresso Nacional, em homenagem póstuma ao ex-Mi­
nistro Mário Henrique Simonsen, quando usarão da 
palavra os Senadores Waldeck Ornelas e José Ser­
ra, e os Deputados Gonzaga Mota e luiz Eduardo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência fará incluir, e chama a atenção dos 
Srs. Líderes e Partamentares, na Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã as Mensa­
gens nlls 234, de 1996; 52, 62 e 63, de 1997, que 
tratam de indicação de chefes de missões diplomáti­
cas, cuja deliberação deverá ser feita em sessão se­
creta. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Sr. Senador Guilhenne Palmeira encaminhou à 
Mesa Projeto de lei que "regulamenta a candidatura 
à reeleição dos ocupantes dos cargos de Presidente 
da República, Govemadores dos Estado, e do Distri­
to Federal, Prefeitos Municipais e respectivos Vices, 
dispondo sobre suas campanhas eleitorais", matéria 
essa objeto da Proposta de Emenda à Constituição 
nll 4, de 1997, procedente da Câmara dos Deputa­
dos e ainda em tramitação nesta Casa. 

Tratando o projeto de regulamentar matéria 
ainda em estudo nesta Casa, não tendo, por conse­
guinte, sua tramitação finalizada no Congresso Na­
cional, a Presidência irá encaminhá-lo à Secretaria­
Geral da Mesa para somente dar início à sua trami­
tação uma vez promulgada a Emenda Constitucional 
respectiva. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em sessão anterior foi lido o Requerimento nll 218, 
de 1997, do Senador Esperidião Amin e outros, soli­
citando, nos tennos regimentais, a realização de 
uma sessão conjunta em homenagem aos 175 anos 
da Maçonaria no Brasil, a ser realizada no dia 12 ou 
13 de junho de 1997. 

nos tennos do Requerimento 229, de 1997. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 246, DE 1997 

Nos tennos do art. 160, do Regimento Intemo, 
requeremos que o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão a realizar-se no dia 12 de ju­
nho do corrente ano, seja destinado a homenagear 
os 175 anos da Maçonaria no Brasil. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997. - Sena­
dor Valmir Campelo - Senador Ronaldo Cunha 
Lima - Senador Ernandes Amorim - Senador Ra­
mez Tebet - Senador José Roberto Arruda - Se­
nador Beni Veras. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) -
Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam pennane-
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) -

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa Srs. Senadores. 

ORDEM DO DIA 

Item único: 
T el'C'eiro dia de discussão, em primeiro 

turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nll 64, de 1995, de iniciativa do Senador 
Osmar Dias e outros senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso XXIX do art. 
72 e revoga o art. 233 da Constituição Fede­
rai (iguala o prazo prescricional das ações 
trabalhistas para trabalhadores urbanos e 
rurais), tendo 

Parecer favorável, sob nll 542, de 
1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
vencidos os Senadores José Eduardo Outra, 
Pedro Simon e Antônio Cartos Valadares. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
tennos do disposto no art. 358, do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin­
co dias úteis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Hoje transcorre o terceiro dia da discussão. 
Discussão da proposta, em primeiro tu mo. 

(Pausa.) 
Não há oradores. 
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A discussão terá prosseguimento na próxima lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
sessão deliberativa. lei da Câmara nll 106, de 1996. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) Os avulsos estão sobre a mesa. 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Em votação. 
1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. Os Srs. Senadores que o aprovam permane-

É lido o seguinte: çam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

REQUERIMENTO Nl! 247, DE 1997 O SR. 'JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-

Requeiro nos termos do artigo 75 do Regimen­
to Intemo a criação da Comissão Especial Temporá­
ria Externa, durante 60 dias para acompanhar a in­
vestigação de crimes cometidos no Estado do Rio 
de Janeiro, passando por cima das prerrogativas mí­
nimas de Direitos Humanos a que tem direito o cida­
dão. 

A Comissão deverá ser composta por 6 Sena­
dores. 

Justificação 

Todos os brasileiros tem conhecimento dos la­
mentáveis episódios ocorridos nos últimos dias no 
País, sendo o Estado do Rio de Janeiro um dos Es­
tados protagonistas. 

À vista dos lamentáveis e estarrecedores epi­
sódios, da atuação de policiais militares, em flagran­
te desrespeito ao direito da pessoa humana, que mí­
dia brasileira exaustivamente divulgou nesta semana 
e na semana passada, é necessário que se faça 
acompanhamentos das investigações para que se 
resgate o direito de Cidadania a que todos tem direi­
to independente da raça e da condição social do ci­
dadão. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997. - Sena­
dora Benedita da Silva. 

O SR. PRESIDEN~I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O requerimento lido será publicado e incluído em Or­
dem do Dia oportunamente. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nll 245, de 1997, lido no Expediente, de autoria do 
Senador Artur da Távola e outros Senadores, solici­
tando que a sessão especial destinada a homena­
gear o centenário do nascimento de Alfredo Rocha 
Vianna Júnior - Pixinguinha -, seja transformada em 
tempo destinado ao oradores do expediente da ses­
são a realizar-se no dia 23 do corrente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane-

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Passa-se agora ao Requerimento nll 244, de 1997, 

dente, peço verificação de votação. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Eu peço, e é lógico que V. E~ terá, o apoiamento 
de três Senadores. (Pausa.) 

Tem o apoiamento dos Srs. Senadores Sebas­
tião Rocha, Eduardo Suplicy, Ademir Andrade e Jú­
nia Marise. 

As exigências regimentais foram preenchidas. 
Vamos à verificação. 
Peço aos Srs. Senadores, que se., encontram 

nos seus gabinetes e em outras dependências, que 
venham para a votação nominal. (Pausa.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Srs. Senadores, vou colocar em votação o Requeri­
mento nll 244, de 1997, de urgência, nos termos do 
Regimento Intemo, para o Projeto de lei da Câmara 
nll 106, que altera dispositivos da lei nll 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, que dispõe sobre as socieda­
des por açóes, e da lei n2 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, que dispõe sobre o mercado de valores 
mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários. 

Em votação o requerimento de urgência. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFl-MA) - Sr. Presi­

dente, o PFl, pela sua Liderança, recomenda o voto 
"sim". 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BlOCO-SE) 
- Sr. Presidente, a Liderança do Bloco recomenda o 
voto "não". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto "sim". 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 
Presidente, o PTB recomenda o voto ·sim". 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pela ordem, 
Sr. Presidente. Pergunto a V. EX- se posso encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A rigor, já está um pouco tarde, mas V. Ex-... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Desejo ape­
nas saber se esse é o projeto de lei sobre socieda­
des anónimas. 
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O SR. PRESIDENIE (Antonio Carlos Magalhães) Júnia Marise - Lauro Campos - Ramez Tebet - Ro-
- É, Senador. berto Freire - Roberto Requião - Sebastião Rocha. 

O SR. PEDRO SIMON - O Senador Josaphat ABSTÉM DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Marinho nunca chega tarde, Sr. Presidente. Josaphat Marinho - Onofre Quinan - Pedro Si-

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para mono 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. O SR. PRESIDEN I E (Antônio Car10s Magalhães) 
Presidente, quero apenas manifestar a minha estra- - Votaram sim 42 Srs. Senadores e não 13. 
nheza. Trata-se de um projeto complexo, da maior Houve 3 abstenções. 
delicadeza, que altera e revoga disposições de ou- Total: 58 votos. 
tras leis; por que votar esse projeto em regime de ur- O requerimento de urgência foi aprovado. 
gência? Não quero fa~er ofensa a nenhum dos com- A matéria constará de Ordem do Dia da sessão 
panheiros, mas acredito que todos, como eu, não do segundo dia útil subseqüente, nos termos do art. 
estão a par desse projeto. Abster-me-ei de votar. 345, inciso II, ou seja, na próxima quinta-feira. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
- O Senador Josaphat Marinho abstém-se de votar. eu digitei meu nome, mas ele não apareceu. Eu voto 

Em votação. (Pausa.) "sim". 
Os Srs. Senadores já podem votar. Apertem O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

primeiro o voto e depois a senha. - Registre-se o voto do Senador Gilberto Miranda; 
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente... 43 SIM, portanto. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) O SR. (Antonio Car10s Magalhães) 

- Já estamos em processo de votação e a votação - Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nll 

não pode ser interrompida. 243, de 1997, de urgência, lido no Expediente, para 
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, o o Projeto de Lei da Câmara nll 94, de 1996. 

meu equipamento não está funcionando. Em votação o requerimento. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco-SE) -

- Está funcionando. V. Ex' votando certo aparecerá Sr. Presidente, quero registrar que o Bloco vota con-
• 

o seu nome. O problema é votar certo. Aperte o bo- trário a este requerimento. 
} tão e depois a sua senha. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

Todos os Srs. Senadores já votaram? Vou en- - O Bloco da Oposição vota contra. 
cerrar a votação. O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 

(Procede-se a votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Artur da Távola - Bello Parga - Bani Veras -

Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocr­
nio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Edison Lo­
bão - Élcio Alvares - Epitácio Cafeteira - Fernando 
Bezerra - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Melo - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris Rezende 
- Jader Barbalho - Jefferson Péres - Joel de Hollan­
da - Jonas Pinheiro - José Alves - José Eduardo 
Vieira - José Fogaça - José Roberto Arruda - José 
Samey - José Serra - Leomar Quintanilha - Levy 
Dias - Lucrdio Portella - Marluce Pinto - Nabor Jú-
nior - Osmar Dias - Regina Assumpção - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado -
Valmir Campelo - Waldeck Omelas. -VOTAM "NAO" OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Valadares - Benedita da Silva - Eduardo 
Suplicy - Emnia Fernandes - José Eduardo Outra -

Presidente, o PSDB encaminha o voto "sim". 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- O PSDB encaminha o voto "sim". 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­

dente, o PFL encaminha o voto "sim". 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- O PFL encaminha "sim". 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 

Presidente, o PTB encaminha o voto "sim". 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- O PTB encaminha "sim". 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presiden­

te, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) , 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho para encaminhar. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, sou obrigado a mar;tifestar outra estranheza. 
Pede-se urgência para votar, se não estou em enga­
no, projeto de lei que institui a Lei de Proteção de 
Cultivares e dá outras prOvidências. É um projeto 
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constante de 55 artigos. Confesso a \L Ex' que não dia, a princípio, que éu explicasse o que era prote-
me encontro em condições de votar a urgência por- ção de cultivares. 
que não estou a par do conteúdo deste projeto. Srs. Senadores, esta lei vem proteger o melho-
Agradeceria que qualquer dos eminentes signatários rista, o inventor, aquele que trabalha, que gasta para 
do requerimento fizesse uma breve exposição à produzir novos cultivares, ou seja, novas variedades 
Casa para nos dar esclarecimentos a respeito desta vegetais dentro do nosso País. Esta Lei é importante 
matéria. porque, com isso, evidentemente, vamos incentivar 

Não fica bem ao Senado votar matéria dessa esses melhoristas que, hoje, não têm nenhum resul-
natureza em regime de urgência. Eu pediria apenas, tado financeiro de suas ações, através de pagamen-
dentro do limitado prazo que tenho, para ler duas ou to de royalties. É como se fosse uma lei de patente, 
três disposições para mostrar as dificuldades que só que, em vez dela, é uma lei que protege aqueles 
existem. que fazem, que modificam ou introduzem variedades 

"Linhagens: os materiais genéticos ho­
mogêneos obtidos por algum processo auto­
gâmico continuado. Híbrido: o produto ime­
diato do cruzamento entre linhagens geneti­
camente diferentes.· 

o que são essas expressões? O que significa 
isso? Quantos dos eminentes Senadores terão co-
nhecimento do alcance dessas disposições? 

Lamento profundamente o requerimento e esti­
maria ouvir o esclarecimento de alguns dos ilustres 
signatários do requerimento, para que a Casa e os 
que nos assistem pudessem saber o que significam 
tais disposições. 

O ' SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Para encaminhar a votação, tem a palavra o Sena­
dor Elcio Alvares. 

O SR. ELelO ALVARES (PFL-ES. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, se 
V. Ex' acolher a sugestão do nobre Senador Josap­
hat Marinho, eu gostaria de trazer à presença de V. 
Ex' uma sugestão que, penso, atende perfeitamente 
ao interesse do Plenário. 

O Relator desta matéria foi o Senador Jonas 
Pinheiro. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O Relator prestaria esclarecimento, se V. EXª as­
sim o desejar. 

O SR. ELelO ALVARES - Exatamente, eu 
gostaria. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Relator Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"'s e Srs. Senadores, eminente Senador Jo­
saphat Marinho, trata-se da Lei de Proteçao de Culti­
vares. V. Ex' fez-me lembrar o dia em que estáva­
mos discutindo na Comissão de Assuntos Econômi­
cos, quando o Presidente, Senador José Serra, pe-

novas de plantas em nosso País. Essas variedades 
têm que ser, de fato, aquelas que venham ao encon­
tro da necessidade do País; qual seja: de produtivi­
dade, de qualidade, com isso dificultando a aparição 
de doenças e pragas; isto é, o produto novo tem que 
ser resistente às pragas e doenças. 

. ' 

O mais importante, daí a urgência, é que existe 
no mundo uma organização que cuida desse aspec­
to. Essa organização mudou os seus pareceres em 
1978 e em 1991. Aqui vem o problema: a Conven­
ção de 1978, dessa organização, que se chama 
UPOV, já tem aproximadamente 30 países inscritos. 
Pois bem, a lei que estamos aqui votando vem exa­
tamente para inserir o Brasil nesta Convenção da 
UPOV de 1978. A Convenção de 1991, que muda a 
de 1978, determina que, no dia em que houver cinco 
países inscritos nela, fecha-se a possibilidade para a 
inscrição na Convenção de 1978. 

E aqui quero fazer uma diferenciação entre as 
duas. Na Convenção de 1978, paga-se apenas pela 
semente ou pela muda. Essa é a que mais condiz 
com a necessidade do Brasil. Mas na outra, a Con­
venção de 1991, não vamos pagar royalty sobre a 
semente ou sobre a muda e sim sobre a produção. 
Portanto, ao invés de pagarmos royalty sobre o 
saco de semente de soja ou de milho ou de feijão, 
vamos pagar sobre a produçao dessas sementes; 
ou seja, sobre 40, 50, 60, 70 ou 100 sacos do produ­
to. Portanto, a Convenção de 1991 é prejudicial ao 
produtor brasileiro. 

Por outro lado, os três países que sao parcei­
ros do Brasil no Mercosul já têm sua lei de Proteção 
de Cultivares e já estao inseridos nesse UPOV. Ape­
nas o Brasil não está. 

Na América Latina, os três países que ainda 
não têm a lei de proteção das suas invenções de 
plantas sao: Brasil, Cuba e Panamá. Daí a necessi­
dade urgente de aprovarmos esta lei. Caso contrá­
rio, da Convenção de 1991 - repito - que prevê que 
cinco países podem integrá-Ia - aí fecha a possibili-
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dade da Convenção de 78, já tem três países. Hoje, 
já existem cinco países querendo entrar na Conven­
ção de 91. Se dois países entrarem, fecha-se a pos­
sibilidade de o Brasil inserir-se no processo mundial 
de proteção das plantas ou das invenções na Con­
venção de 1978. 

Por isso, o Governo encaminhou esse projeta 
de lei em 1995 para o Congresso Nacional e, na Câ­
mara dos Deputados, recebeu opiniões de todos os 
matizes ideológicos, foi motivo de várias audiências 
públicas e uma comissão específica para debate e lá 
foi aprovado. 

Aqui no Senado Federal, na Comissão de As­
suntos Económicos, fizemos questão de trabalhar 
com aqueles que tinham interesse direto na matéria, 
os Senadores Osmar Dias e Marina Silva. Aproveita­
mos o máximo possível suas idéias. Portanto, esse 
projeto, oriundo da Câmara, sofreu aqui 11 emendas 
que, por certo, vão ter que ser novamente analisa~ 
das na Câmara dos Deputados, após aprovado no 
Senado Federal. 

Por isso, Senador Josaphat Marinho e demais 
Srs. Senadores, é importante e urgente essa matéria 
para o Brasil, a fim de que o nosso País não fique 
fora da inserção da modernidade da agricultura 
mundial. 

Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pela ordem V. Ex!!. Sobre a votação? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, gostaria de saber se essa matéria foi despa­
chada para alguma outra comissão técnica, além da 
Comissão de Assuntos Económicos. 

O SR. (Antonio Carlos Magalhães) -
Foi despachada também para a Comissão de Edu--caçao. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Isso signifi­
ca que, em sendo aprovado o requerimento, haverá 
necessidade de que, quando a matéria entrar em 
pauta na próxima quinta-feira, haja um parecer em 
plenário, em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! está certo na sua observação, e assim será 
procedido pela Mesa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

• Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado, contra o voto do Bloco. 
O Senador Josaphat Marinho se absteve de 

votar. 
A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 

do segundo dia útil subseqüente, nos termos do art. 
345, inciso II, ou seja, na próxima quinta-feira. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, para 
uma comunicação inadiável. V. Ex!! dispõe de cinco 
minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, ao 
Ministro do Exército, General Zenildo Gonzaga Zo­
roastro de Lucena estou enviando requerimento de 
informações, já registrado hoje, em virtude do se­
guinte: 

A Revista Carta Capital, de 2 de abril do cor­
rente, através da reportagem intitulada ·Com-armas 
vs. Sem-terra·, informa que soldados do 292 Bata­
lhão da Infantaria Blindada realizaram manobras no 
campo de instrução Barão de São Bo~a (Saicã) -
cuja área atinge os Municípios de Santa Maria, Ro­
sário do Sul e Cacequi - com a presença de quase 
670 homens, onde os adversários eram os colonos 
do Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra. 

Em novembro de 1996, o Comando Militar do 
Sul já tinha promovido manobras com essa mesma 
natureza, a qual envolveu a 3!! Divisão do Exército 
com a presença, dentre outras unidades, da 1 I Bri­
gada de Cavalaria Mecanizada de Santiago, da 21 

Brigada de Cavalaria Mecanizada de Uruguaiana, da 
Artilharia Divisória de Cruz Alta e da 61 Brigada de 
Infantaria Brindada. Tal operação, denominada En­
couraçado Alpha, contou com a movimentação de, 
aproximadamente, 7 mil homens e mais 1 ,3 mil veí­
culos, sendo que os combates simulados tinham 
como inimigos os colonos do MST. 

O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra é 
um movimento de cunho eminentemente social e 
sua luta é apoiada pela grande maioria da popula­
ção, conforme pesquisas de opinião recentemente 
divulgada. Reiteradamente, os coordenadores nacio­
nais do MST, João Pedro Stédile e Gilmar Mauro, 
têm declarado a sua natureza pacífica, o que pode 
ser comprovado através de seus atos tais como a 
Marcha Nacional dos Trabalhadores Sem-terra. 
Ocupações de áreas improdutivas e acampamentos 
à beira de estradas têm o propósito de chamar a 
atenção das autoridades para a necessidade de 
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acelerar-se o processo de reforma agrária. Não po- Eles pretendem realizar um ato político em 
demos esquecer que o Atlas Agrário, publicado frente ao Congresso Nacional, no dia 17 de abril pró-
pelo Incra e PNUD, destacam que 56,7% da área ximo, das 14h às 19h, e também um ato ecumênico, 
cadastrada (que representa, aproximadamente, 331 de caráter religioso, na Praça dos Três Poderes. 
milhões de hectares) pertence apenas 2,8% das pro- Estou anexando a solicitação de audiência ao 
priedades. Senador AntoniQ Carlos Magalhães como também 

Considerando que a Constituição Federal, ao Excelentíssimo Senhor Presidente Fernando 
além de garantir a reforma agrária, garante o direito Henrique Cardoso, encaminhada e protocolada on-
de uma vida digna a todo cidadao brasileiro, e consi- tem pelos Coordenadores Nacionais Joao Pedro 
derando não existir dignidade se a pessoa não pu- Stédille e Gilberto Portes de Oliveira. 
der dispor do mínimo necessário para sua sobrevi- Domingo à noite, o Presidente Fernando Henri-
vência, como pode o Exército Brasileiro considerar que Cardoso di&Se-me que tem intenção de recebê-
um trabalhador sem-terra uma ameaça ao reivindi- los, mas que seria importante que eles não estives-
car um direito constitucional. As informações aqui sem simplesmente solicitando audiência para fazer 
solicitadas sao de fundamental importância para que criticas ou pedir a destituição do Mil)istro da Refor-
o Senado da República possa melhor cumprir nos- ma Agrária e de Assuntos Fundiários, Raul Jung-
sas funçoes constitucionais. mann. 

Assim as perguntas que faço ao Ministro do Tendo dialogado com a Coordenação Nacional 
Exército, General Zenildo Gonzaga Zoroastro de Lu- do Movimento Sem-Terra, com João Pedro Stédille 
cena, sao: e Gilberto Portes de Oliveira, que assinam este ofí-

1 ) Tendo em vista as manobras realizadas sob cio, gostaria de esclarecer que o objetivo da audiên-
o nome ·Operação Encouraçado Alpha" e outra en- cia será a discussão da estrutura fundiária, da refor-
volvendo o 29° Batalhao de Infantaria Blindada, am- ma agrária, dos eventos de violência ocorridos em 
bas no Rio Grande do Sul, nas quais trabalhadores Corumbiara, em Eldorado dos Carajás e a importân-
sem-terra foram considerados inimigos potenciais, cia da punição dos responsáveis. Portanto, não se 
qual a justificativa desse Ministério para tratar dessa tratará da questão da pessoa do Ministro da Refor-
maneira aqueles que se organizam para reivindicar ma Agrária, mas, sim, de como deve ser melhor en-
que haja uma estrutura agrária mais justa no Brasil? caminhada a resolução e a forma da real ização da 

2) Tendo em conta que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso tem recebido a Coordenação Na­
cional do Movimento Sem-Terra em diversas audiên­
cias, havendo inclusive a previsão de outra a ser 
realizada em 18 de abril próximo, o que denota o re­
conhecimento público do caráter patriótico e pacífiCO 
do MST, não seriam essas ações do Exército atitu­
des que podem contribuir para dificultar as relações 
do Governo com aquela organizaçâo de trabalhado­
res? 

O Movimento Sem-Terra encaminhou ao Presi­
dente do Senado, Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, solicitação de audiência no próximo dia 18 de 
abril, o que já está marcada por V. Ex' para às 
9h30min de sexta-feira da próxima semana. O obje­
tivo é sensibilizar a sociedade brasileira, por ocasião 
da conclusão da Marcha Nacional dos Trabalhado­
res Rurais Sem Terra, sobre a gravidade dos proble­
mas sociais que enfrentam os trabalhadores sem 
terra no campo e na cidade e conclamar a urgência 
de medidas concretas para acelerar a reforma agrá­
ria, combater o desemprego e punir os responsáveis 
pelos massacres de trabalhadores rurais sem terra 
de Corumbiara e Eldorado dos Carajás. 

reforma agrária, com a urgência que se faz necessá-
na. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SI::U PRD­
NUNCIAMENTO: 

'REFORMA AGRÁRIA: UMA LUTA DE TODOS' 

OFíCIO MSTIN° 56197 

Exm° Sr. 

Dr. Femando Henrique Cardoso 

M.D. Presidente da República 

Palácio do Planalto 

Brasília - DF, 7 de abril de 1997 

Praça dos Três Poderes - BrasílialDF 

Excelentíssimo Senhor, 
Como já deve ser do conhecimento de Vossa Excelência, 

pelos meios de comunicação social de nosso País, da Marcha 
Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, que nosso movi­
mento organizou, e que percorreram mais de mil quilómetros a pé 
durante os últimos 60 dias. No próximo dia 17 de abril chegare­
mos à Capital Federal. 

O objetivo principal da nossa caminhada foi sensibilizar a 
sociedade da gravidade dos problemas sociais no campo e cida­
de. E da urgência de políticas concretas para acelerar a reforma 
agrária, resolver os problemas do desemprego, a punição dos 
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responsáveis pelos massacres de Corumbiara/RO e Eldorado dos O SR. PRESIDEN' E (Antonio Carlos Magalhães) 

Caraj~~te disso, vimos à Vossa Presença solicitar uma au- - Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcãnta-
. diência pública, com representantes da direção nacional do MST, ra. (Pausa.) 
representantes dos caminhantes e personalidades ligadas ao Fó- Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
rum Nacional Pela Reforma Agrária, devendo totalizar em tomo mono 
de 20 a 30 pessoas. 

Gostarlamos de ser recebidos, se possível, no dia 18 de O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS. Pronuncia 
abril próximo, na data da-tarde, em função da chegada da marchâ O seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
à Brasília no dia 17. Presidente, S~ e Srs. Senadores, repito agora o 

Certos de vossa costumeira atenção, desde logo agrade- que disse no aparte que dei à importante Senadora 
cemos em nome da Coordenação Nacional do MST. E ficamos no 
aguardo de um retomo. do Rio de Janeiro, sobre o ocorrido no Rio de Janei-

Atenciosamente, - João Pedro Stédllle, PI Coordenação ro com a Polícia Militar daquele Estado. 
Nacional do MST - Gilberto Portes de Miranda, PI Coord. Mar- Coincidência dramática ou não, a Rede Globo 
cha Nacional do MST. 

OFICIO MST/Nv 57/97 

Brasília - DF, 7 de abril de 1997 

Exmv Sr. 

Senador Antonio Carlos Magalhães 

MO. Presidente do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Brasília/DF 
Prezado Senhor, 
Como já deve ser do conhecimento de Vossa Excelência, 

pelos meios de comunicação social de nosso PaIs, da Marcha 
Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem Terra rumo à Brasília, 
que nosso movimento organizou, e que percorreram mais de mil 
quilómetros, durante os últimos 60 dias. 

A referida marcha deverá chegar a Brasília no próximo dia 
17 de abril. Seremos recebidos pela população brasiliense, pelo 
Governo do Distrito Federal, e por diversas personalidades de 
nossa sociedade. E pretendemos realizar um ato politico, em fren­
te ao Congresso Nacional, no dia 17 de abril próximo, das 14 às 
19 horas. Nesse mesmo horário também será realizado um ato 
ecuménico de caráter religioso, na Praça dos Três Poderes. 

O objetivo da nossa marcha foi sensibilizar a sociedade 
brasileira da gravidade dos problemas sociais que enfrentamos 
no campo e na cidade. E conclamar para a urgência de medidas 
concretas para acelerar a reforma agrária, combater o desempre­
go e punir os responsáveis pelos massacres de trabalhadores ru­
rais sem terra de Corumbiara/RO e Eldorado do CarajáslPA. 

Diante disso, vimos solicitar de Vossa Ex' uma audiência 
pública, com representantes da direção nacional do MST, repre­
sentantes dos caminhantes e personalidades de nossa socieda­
de, para que possamos expor-lhe as nossas preocupações em re­
lação à gravidade da crise no campo, e pedir seu apoio para as 
medidas legislativas cablveis. Em função da chegada dos cami­
nhantes no dia 17 de abril, pedimos sua compreensão para que 
possa nos receber na manhã do dia 18 de abril, entre às 10 e 12 
horas. 

Gostarlamos de lhe comunicar que estamos gestionando 
para sermos recebidos também pelo Presidente da República, 
nesse mesmo dia, na parte da tarde. 

Certos de vossa costumeira atenção e apoio à causa da 
reforma agrária, desde logo agradecemos, em nome da Coorde­
nação Nacional do MST. 

Atenciosamente, - Joio Pedro Stedllle, PI Coord. Nacio­
nal do MST - Gilberto Portes de Oliveira, PI Coord. Nacional da 
Marcha do MST. 

Escritório Nacional do MST 

ses ad. 6 Ed. Arnaldo Vilares Salas 2111212 - 70032 - Brasffia/DF 

Fone: (061) 322-5035 Fax: (061) 225-1026 

divulgou fatos ocorridos com policiais do Rio de Ja-
neiro como aqueles que aconteceram com os de 
São Paulo. Papel carbono; a mesma violência; o 
mesmo arbítrio; os mesmos atos de selvageria, a 
mesma situação no mesmo País. 

Ora, Sr. Presidente, digo do Rio o que disse 
sobre São Paulo: se não tivesse havido a gravação, 
nada seria feito. No Rio, nem providências teriam 
sido tomadas; ao que sei, não abriram inquérito, não 
se fez absoltamente nada. 

O Ministro de Comunicações, que é do PSOB, 
criticou o Governador Mário Covas, por considerar 
pouco firmes as suas decisões. É verdade que o Go­
vernador do Rio de Janeiro, que também é do 
PSOB, foi mais duro ao determinar as críticas e a 
ação com relação aos policiais do Rio de Janeiro. 
Mas, na verdade, os fatos coincidiram: no início de 
março em São Paulo, no início de março no Rio de 
Janeiro. Os fatos ocorridos em São Paulo foram 
transmitidos por uma emissora de televisão na se­
mana passada, e os do Rio, ontem. Nada que se ti­
vesse tomado conhecimento se fez até então em 
São Paulo, nem no Rio de Janeiro. 

Ora, Sr. Presidente, parece-me que não dá 
para dizer que se trata de um fato excepcional, de 
uma coincidência de dois cinegrafistas amadores, 
um que filmou no Rio de Janeiro, e outro em São 
Paulo. Não se trata de dois casos inéditos no Brasil, 
que, de repente, foram filmados. Não! Trata-se de 
dois casos de rotina no Brasil, que, por coincidência, 
foram filmados. 

E houve uma declaração muito grave do Presi­
dente da República. Sua Excelência disse, numa re­
portagem da Revista Veja, primeiro, que não tem 
qualquer interferência nas polícias militares esta­
duais, o que é verdade; segundo, que Sua Excelên­
cia nada pode fazer com relação às polícias esta­
duais, o que também é verdade; terceiro, que nas 
polícias estaduais, no que tange a coronéis, a ofi­
ciais, há uma certa seleção, há uma certa coordena-
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çãO, há uma certa fonnação de consciência, mas Senador Bernardo Cabral, não foi isso que o 
que, em relação a soldados e cabos, não há esse Presidente do Bradesco disse? 
tipo de seleção. Entram pessoas doentes mentais, Então, Sr. Presidente, parece-me que temos a 
viciadas em tóxicos. Quem disse isso foi o Presiden- obrigação e a responsabilidade não apenas de ficar-
te da Repúblical Nos dois Estados mais importantes mos aqui. Sou Senador do Rio Grande do Sul, rep-
do País, São Paulo e Rio de Janeiro, na polícia mili- resento aquele Estado, pois lá fui eleito, como pode-
tar, a seleção não existe, a coordenação, a fiscaliza- ria tê-lo sido em São Paulo ou no Rio de Janeiro. 
ção, a orientação moral e do que deve ser ensinado Portanto, isso não caberia a mim, Senador, porque é 
parece que também não existe. problema da polícia de São Paulo ou do Rio de Ja-

Ora, Sr. Presidente, penso que o Presidente da neiro? Não. Isso é problema do povo brasileiro. 
República agiu corretamente, concordo com suas Nunca me esqueço, Sr. Presidente, da época 
palavras. E ainda que para provocar, os Governado- em que era guri, no primeiro grêmio estudantil a que 
res de São Paulo e do Rio de Janeiro têm que res- pertenci, no Colégio do Canno de Caxias do Sul. Lá 
pondero É verdade que, no que tange à fonnação da pelas tantas, numa aula em que nos foi fazer uma 
tropa de soldados e de cabos, não há seleção ne- palestra um Deputado, ele fez uma análise do que 
cessá ria, não há fiscalização, não há o psicotécnico, era o Congresso, o Presidente e a Suprema Corte, e 
não há uma orientação no sentido de se verificar se alguém falou em Senado. Ele esclareceu que havia 
são drogados ou não, se são deficientes mentais, Câmara e Senado. Então, alguém perguntou qual 
maníacos ou não? Isso é muito grave, Sr. Presiden- era a diferença entre Câmara e Senado. Eu era um 
te! Penso que o Presidente da República colocou o guri naquela época, depois da ditadura, isso não era 
dedo na ferida e essa questão tem que ser respondi- muito manchete, e ele respondeu:"A Câmara repre-
da. senta o povo, é o grande debate. o E aí se perguntou: 

O que vimos, Sr. Presidente, não é atitude de OE o Senado?", ao que ele respondeu: °Ah, o Sena-
criaturas nonnais. Duvido que alguém que tenha as- do são os pais da Pátria, é o grande debate, são os 
sistido à televisão, ao episódio ocorrido no Rio de grandes responsáveis." 
Janeiro ou em São Paulo, diga que aquelas pessoas A rigor era assim, Sr. Presidente. No tempo de 
estavam no seu éstado nonnal. Eles não estavam Rui, no tempo dos grandes debates, o Senado eram 
no seu estado nonnal, e deve haver uma razão para os pais da Pátria. Os grandes responsáveis, o gran-
isso. de debate, a grande orientação, o grande caminho a 

Sr. Presidente, o que vamos fazer? Pode-se di- ser trilhado era feito e apresentado no Senado. 
zer que o Senado é o Senado, que somos os pais No entanto, o que vejo? Vejo esforço. Quero 
da Pátria e que a iniciativa deve ser tomada pelo Mi- felicitar V. Ex' pelo seu trabalho, ao qual respondo, e 
nistro da Justiça, pelo comando da Brigada, pelo pela disposição de V. Ex', que acredito ser a melhor 
Governador Mário Covas ou pelo Governador Mar- possível. 
cello Alencar. Pode-se dizer que isso não cabe a Quero felicitar o Senador José Samey pelo tra-
nós, que somos legisladores. Ora, Sr. Presidente, balho de apresentar o que está aí, revolucionando: a 
S"'s e Srs. Senadores, é assim que devemos julgar? TV Senado. Para quem não acreditava e para al-
É essa a nossa responsabilidade? guns que até argumentavam: "O Senador quer apa-

Sr. Presidente, já legislamos pouco, porque há racer, ou não quer aparecer ... o. Não! Na verdade, 
as medidas provisórias. Então, não somos culpados. observo pelo Rio Grande do Sul: os que fazem opi-
O Presidente está governando por meio de medidas nião, assistem. 
provisórias porque a Constituição o pennite. Não te- Essa CPI - e eu que pertencia as outras duas: 
mos o que legislar. De vez em quando, soltam-se fo- a do Orçamento e a do Impeachment, vejam a dife-
guetes porque o Congresso votou um projeto de lei. rença - está sendo fiscalizada, controlada, assistida 

Fiscalizar é o que está sendo feito na CPI. Dou por praticamente a elite pensante do Brasil. Algo es-
nota 10 para a CPI. O Presidente do Bradesco disse tamos fazendo, mas resta muito a fazer. 
que o mercado financeiro brasileiro vai ser outro de- Sr. Presidente, o que me machuca - não acuso 
pois da CPI e que não sabia que aquela rotina de ninguém, se acusar alguém será a mim próprio - o 
corrupção, de favores e de vantagens existia. Estão que me magoa, do que me acuso é de assistinnos a 
aí o Banco Central, o Tribunal de Contas e a fiscali- São Paulo, boquiabertos. E, uma semana depois, 

- zação do Ministério da Fazenda, e eles não sabiam assistinnos ao Rio de Janeiro. Reparem que a reper-
disso. cussão do Rio de Janeiro já foi mais tranqüila e já 
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nos estamos adaptando. Já vimos a de ;?ão Paulo e, 
agora, a do Rio, e parece que não foi tantol Já esta­
mos nos acostumando. Daqui a pouco, quando vier 
a terceira, Deus queira que não, já se tomará rotina, 
e o discurso passará a não ter mais audiência. 

Nós, Congresso Nacional, nós, Senado Fede­
rai, apenas afirmarmos: -Não é coisa nossa-, -Não 
nos cabe, - -Não é missão nossa-, não me parece a 
solução. Se V. ExA perguntar-me o que fazer, res­
ponderei: também não sei. Mas, se V. ExA perguntar­
me: -Vamos marcar para amanhã, uma reunião dos 
Senadores que querem discutir o que pode ser feito 
às 21, 22, 23 horas?- Estarei à disposição, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Cam­
pos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S~ e Srs. Senadores, pretendo fazer 
um esforço para terminar hoje a leitura de um longo 
discurso que iniciei na penúltima vez que ocupei 
esta tribuna. 

Para abrir com chave de ouro esta manifesta­
ção de hoje, lerei a parte final de um artigo publicado 
no Correio Braziliense de 30 de março de 1997, 
assinado pelo notável e brilhante jornalista, uma das 
pessoas mais inteligentes e cultas que tive o prazer 
de conhecer nesta minha já longa vida, jornalista 
Mauro Santayana, intitulado: 

-o AI-5 de Fernando Henrique. 
Neobobos somos todos: o cardeal-pri­

maz, Dom Lucas Moreira Neves e seus 
companheiros de episcopado; o Presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil e a 
maioria dos seus membros; os ex-Presiden­
tes Itamar Franco, José Samey, Aureliano 
Chaves e João Figueiredo; o venerando bra­
sileiro Barbosa Lima Sobrinho, a maioria dos 
sócios do Clube Militar e militares conserva­
dores, como o Almirante Maximiliano da 
Fonseca, o General Leônidas Pires Gonçal­
ves e o Brigadeiro Ivan Frota. Inteligentes 
são os meninos do Banco Central e do 
BNDES tão ágeis em hipotecar a nossa so­
berania, e tão lerdos em fiscalizar notórios 
picaretas do mercado financeiro, isso, na 
melhor das suspeitas. Essa inteligência da 
equipe, no entanto, tem a sua amarração na 
excelsa inteligência de Sua Majestade Presi­
dencial. 

Essa inteligência é também jurídica e 
editou, na quarta-feira desta semana de tre­
vas, medida provisória que equivale a novo 
AI-5. Ao inviabilizar o exame pela Justiça de 
seus atos de violência, o Presidente da Re­
pública assume, sem disfarces, a ditadura e 
desafia mais uma vez a consciência demo­
crática dos brasileiros. Assume, da mesma 
maneira, a responsabilidade pelo que ocor­
rer diante da História, mas também no julga­
mento de seus contemporâneos.-

Portanto, peço que a íntegra desse artigo cons­
te nos Anais do Senado Federal. 

Como se vê, o meu longo pronunciamento está 
na mesma linha de constatação de que realmente se 
repete no Brasil uma situação que tende a ultrapas­
sar, sim, a ditadura militar brasileira, instaurada em 
64. E, de acordo com a interpretação do Professor 
Fernando Henrique Cardoso, isso ocorreria porque o 
processo de acumulação de capital é que determina 
o caráter da super-estrutura política. 

Hoje, com essas montadoras, com esses arti­
gos de luxo, com essa economia voltada para o ca­
pital estrangeiro, deveremos forçosamente concen­
trar mais a renda nacional, excluir mais os marginali­
zados e elitizar mais esse mercado de consumo de 
Primeiro Mundo, que é capaz de pagar, por exem­
plo, pelo produto mundial mais conhecido, a Big 
Mac, o grande sanduíche que os Estados Unidos 
globalizaram, colocando à disposição de todos os 
consumidores mundiais. Aqui no Brasil, o Big Mac 
custa R$3,30 (três reais e trinta centavos) e, nos Es­
tados Unidos, custa US$O,55 (cinqüenta e cinco 
centavos de dólar). Aqui no Brasil, o Big Mac custa 
seis vezes mais do que nos Estados Unidos, e nós, 
brasileiros, ganhamos em média seis vezes menos. 
Seis vezes cinco são trinta vezes a diferença entre o 
custo social de comer um BigMac no Brasil e comê­
lo nos Estados Unidos. E é por isso que há esse flu­
xo fantástico de turistas de classe média que invade 
o mercado americano atrás de mercadorias. Lá se 
paga pela quinta, pela sexta parte do que é ofereci­
do neste mercado livre brasileiro. 

É necessário que haja uma força, um despotis­
mo nas relações políticas a fim de que essas injustiças 
sejam aceitas, a fim de que o paciente Brasil seja se­
guro e que se aplique sobre ele essas receitas desu­
manas ditadas pelo FMI ao resto do rrundo, mas não 
usadas lá, nem nos Estados Unidos, repudiadas na Ingla­
terra pela derrota próxima da Madame Thatcher. 

Rejeitado o próprio capitalismo - numa pesqui­
sa recente na França - por 65% dos pesquisados 
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nessa enquête. Sessenta e cinco por cento já dizem 
que não acreditam no capitalismo. 

Tentaremos, no tempo que nos resta, acompa­
nhando o método e a trilha do Professor Femando 
Henrique Cardoso, compreender quais as determi­
nações específicas de nosso processo de acumula­
ção de capital que modelam as feições de nosso 
despotismo, de nosso autoritarismo político, que Sua 
Excelência, quando Professor, dizia que ·muitas ve­
zes beira ao fascismo". 

À medida em que a crise das finanças públi­
cas, que para mim é uma crise de desproporção, 
soma-se à crise de sobreacumulação de capital, 
chega ao fim o Estado desenvolvimentista. Os es­
cassos recursos do Govemo, em crise de despro­
porção, não se dirigem mais à acumulação produtiva 
que viu suas portas serem fechadas pela crise de 
sobreacumulação de capital. 

As empresas estatais não recebem mais recur- ' 
sos do Govemo. O dinheiro estatal, desfalcado cada 
dia mais do poder das novas emissões de papel­
moeda, outrora copiosas, dirige-se para salvar os 
setores em crise; ao invés de fazerem empresas es­
tatais, agora, doam-se os recursos públicos aos ban­
queiros falidos e aos grandes e "eficientes· empre­
sários, que mQstram a ,sua eficiência por meio de 
concordatas e falências. 

Com o sucateamento industrial, a abertura 
para as mercadorias estrangeiras subsidiadas na 
origem e protegidas por uma taxa de câmbio suicida, 
com o desemprego crescente, as falências e inadim­
plências em elevação, o Governo passa a exercer o 
papel de bombeiro e a empregar seus parcos recur­
sos para molhar a secura da base monetária que ele 
ajudou a provocar. 

O sistema político brasileiro revela, na crise, 
sua natureza bancocrática. Enquanto os recursos 
para a saúde, educação, pagamento de funcionários 
e obras sociais são negados e sonegados, o Gover­
no gasta U$20 bilhões para tentar salvar os banquei­
ros donos de estabelecimentos falidos. 

O mercado e suas leis só funcionam para de­
golar os fracos, enquanto o protecionismo e o inter­
vencionismo do estado neoliberal, que se declara fa­
lido, sustentam o sistema financeiro privado. A acu­
mulação de falências sorve e destrói os recursos, 
que antes se traduziam em obras e empresas esta­
tais, em acumulação de capital. Todo valor acumula­
do no patrimônio das estatais, calculado pelo Minis­
tro Malan em R$20 bilhões, se somado às telecomu­
nicações, de acordo com o Ministro Sérgio Motta, 
atingiria mais de R$1oo bilhões. Os R$20 bilhões 

correspondem à importância que o Governo neolibe­
ral de FHC doou aos bancos via Proer. Como o go­
vemo neoliberal não deseja investir na produção por 
questões de princípio, corre-se o perigo de que o 
despotismo erija o continuísmo como prioridade e 
gaste parte substancial da receita da venda das es­
tatais na reeleição de FHC, a prioridade das priorida­
des. 

A privatização-doação das empresas' estatais 
retira as bases reais de um segmento importante da 
população: os diretores, técnicos e altos funcionários 
das estatais. Com a política de desemprego, os fun­
cionários públicos federais, estaduais e municipais 
perdem renda, prestígio e poder e deixam de ser os 
destinatários e beneficiários de parte da massa de 
mais-valia, do lucro produzido pela produção. Essas 
mudanças na estrutura da propriedade de empresas 
produtivas e as transformações decorrentes do "en­
xugamento· visam colocar em disponibilidade uma 
parcela da massa de mais-valia, que, por meio da 
força, do despotismo, da persuasão (propaganda) 
será canalizada para banqueiros nacionais e estran­
geiros e servirá de atrativo para as indústrias estran­
geiras que ficaram fora do processo de transplante 
intensivo das décadas de 50 e 60. Assim, só se 
pode começar a compreender a direção e o sentido 
do autoritarismo do Govemo FHC na medida em 
que se perceba que a crise, as contradições do pro­
cesso de acumulação de capital e as tentativas de 
redinamizá-lo constituem o centro nevrálgico do leit 
motiv da ação govemamental. Ao usar as receitas 
das vendas das estatais para resgatar os papéis da 
dívida pública, o Governo passará para os banquei­
ros e carregadores da dívida mobi liária que se torna­
ra impagável mais R$20 bilhoes, segundo cálculo do 
Ministro Malan. Diante dos R$2oo bilhões da atual 
dívida pública mobiliária federal , o pagamento de 
R$20 bilhões é um pingo dágua no oceano. 

Governado pela crise, envolvido no turbilhão 
de interesses assanhados pelo colapso, desnortea­
do, impossibilitado de declarar que não pode gover­
nar o ingovemável, o Presidente FHC cria um mun­
do imaginário, em que sua vontade alienada, e ape­
nas ela, enxerga o crescimento sustentado, a distri­
buição da renda nacional, a prosperidade geral, a 
modernização tecnológica neutra e a reeleição, prin­
cipalmente a reeleição! Sua imaginação cria um Bra­
sil fictício, habitado por tudo que Sua Excelência 
sabe ser impossível numa situação de crise. Freud 
alertou, em seu Totem e Tabu, que são os conflitos 
surgidos no processo de trabalho, as frustrações e 
as angústias que levam as pessoas a construírem 
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um mundo imaginário e a se refugiarem nele. O 
nome dessa ruptura não é agradável: esquiso, no 
grego, quer dizer cisão, ruptura, e frenia é nervosa. 
O conflito interno entre as sólidas bases marxistas 
de sua personalidade e o comportamento neoliberal, 
oportunista e esvoaçante, se somatiza, manifestan­
.do-se na hipocondria. 

Dada a herança da estrutura produtiva brasilei­
ra e seus limites externos, decorrentes da forma de 
inserção do Brasil na divisão internacional do poder, 
do capital, da técnica, da renda, da exploração do 
mercado, a acumulação capitalista não pode inven­
Jar setores novos em que se objetivar. Reforça-se, 
no governo do Presidente FHC, a acumulação de 
capital nos mesmos setores em que ela ocorrera a 
partir da década de 50, dos dourados e enganosos 
anos do transplante intensivo de capital. Como bom 
marxista, o Professor Fernando Henrique Cardoso 
sabe que é a ·produção que produz o consumo: um 
objeto para o sujeito, um sujeito para o objeto e a 
necessidade do objeto no sujeito·, segundo a defini­
tiva determinação de Marx. Os objetos que resulta­
rão da acumulação de capitais, caso o processo não 
encontre obstáculos na consciência rebelada dos 
brasileiros, serão automóveis modernos, mundiais, 
barcos, telefones celulares, fac símiles, telefovisão, 
montados no Brasil com grande percentual de par­
tes, peças e insumos produzidos nas matrizes das 
multinacionais e importados pelo País. O Professor 
Fernando Henrique Cardoso sabia e escreveu quais 
os resultados desse processo que têm de produzir o 
sujeito rico para comprar os automóveis, os produtos 
da linha branca, os computadores domésticos e de 
Q critório, os celulares, os fomos de microondas etc. 
, 

O Governo FHC não tem escolha: os investi-
mentos estrangeiros se dirigem para os mesmos se­
tores, de carros, de artigos de luxo, em que se verifi­
cou a acumulação de capital nas décadas de 50 a 
70. São setores que tentam se reafirmar como pólo 
de acumulação de capital ainda sobre os estragos 
sociais, o endividamento externo e o público, a con­
centração de renda, a despriorização da saúde, da 
educação, da recuperação penitenciária causados 
pela geração anterior de acumulação de capitais. 

Que grande crítico, Sua Excelência, o Presi­
dente FHC não seria hoje de tão perdido e kafkania­
no prt 'ama de Governo que procura ressuscitar o 
padrão de acumulação que produziu a ditadura mili­
tar dos anos 60, que aumentou a dívida social inter­
na e externa, levando o País à crise de sobreacumu­
lação e à perdição, não de uma década, mas de 17 
anos que preparam a barbárie. 

O poder de acumulação de capital, sua capaci­
dade de determinar a natureza despótica, autoritária 
do poder político se sobrepõe ao discurso social-de­
mocrata e se objetiva numa prática tida pelo próprio 
Presidente Fernando Henrique Cardoso como arcai­
ca, despótica, centralizadora de poder, concentrado­
ra de renda de um lado e excludente da massa de 
população de outro. 

• 

A política de abertura desesperada da econo-
mia e de apelo à participação do capital estrangeiro 
nos setores automobilísticos, de telecomunicações, 
de compra das empresas estatais, por meio de doa­
ção de toda ordem, mostra que, estancadas as fon­
tes de acumulação estatal, devido à crise do gover­
no keynesiano e a da exploração da mais-valia ab­
soluta, imposta pelo nível de miséria atingido pela 
massa assalariada, o processo de acumulação de 
capital só poderia recuperar fôlego por meio do im­
pério da mais-valia relativa - como diz o Professor 
Fernando Henrique Cardoso -, do capital coisa, da 
tecnologia mecanizada, metálica, desumana e pela 
abertura e atração do capital estrangeiro. 

·Se quisermos chegar ao miolo destas questõ­
es·, diz o Professor Fernando Henrique Cardoso na 
pág. 13 de seu livro já citado, .( ... ) diremos que a 
pergunta-chave para ver como se acumula é: quem 
tira quanto, de quantos e de que maneira? Se res­
pondêssemos a estas perguntas, teríamos resolvido 
o problema da acumulação·. E, compreendida a 
acumulação, estaria resolvido o enigma do despotis­
mo e do autoritarismo brasileiro. 

As disputas em torno da acumulação de capital 
e de seus beneficiários e perdedores são essenciais 
para que se entenda o sentido das mudanças da 
Constituição, dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
da ordem jurídica interna e das relações internacio­
nais globalizantes impostas pelo Governo FHC. Os 
funcionários públicos civis e militares, os investimen­
tos e a acumulação nas empresas estatais, a explo­
ração dos trabalhadores e a acumulação de capital 
no campo, na agropecuária, os investimentos em 
saúde, na educação, no sistema viário, nas aposen­
tadorias, nas pesquisas, estão deixando de ser os 
destinatários finais de parte da massa de mais-valia, 
do "quanto se tira·. 

E esses recursos, em vez de se destinarem 
aos funcionários, à saúde, à educação, etc., agora 
têm que encontrar um novo destinatário. 

A quem serve a acumulação? A quem serve 
aquilo que se tira? Esses novos destinatários s6 po­
dem ser encontrados através de forças despóticas e 
autoritárias. 



• 
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O credo neoliberal é adequado às mudanças poderia fazê-lo·, tal como ocorre hoje no Brasil, blo-
do padrão de acumulação em que a esfera estatal queando os investimentos, esconde, ao longo de 
desempenhava um papel oficial. Do antigo tripé de- sua Teoria Geral que aquela era uma crise provoca-
senvolvimentista - capital privado nacional, capital da por excesso de capital, ex<:esso de eficiência, so-
estatal, capital estrangeiro - restou praticamente o breacumulação. Keynes passa a chamar de investi-
último pé, o capital estrangeiro que a política neoli- mentos as despesas do governo em habitação, em 
beral pretende transformar em base principal, senão' plantação de cactos, no estéril Vale do Tennessee, 
exclusiva, do processo de acumulação capitalista. em estradas, em guerra, na contratação de funcio-

Parece que grande parte do esforço despótico nários para retirá-los do desemprego, em setores e 
consiste em mudar o destinatário, os beneficiários atividades em que os investimentos tinham retomo 
do lucro, da mais-valia, e encontrar principalmente zero ou negativo. Se a crise de sobreacumulação 
no capital estrangeiro e nos banqueiros nacionais evidencia que é contraproducente, por agravar o 
esses felizes destinatários. problema do superinvestimento, que ,o governo invis-

Assim é também específico do estado despóti- ta em setores de atividades produtivas, o genial lor-
co brasileiro que o autoritarismo político, ao contrário de, ciente de que o govemo não pode jogar a toalha, 

passa a defender ·investimentos· públicos em ativi­
de ser colocado a serviço da grandeza do estado 
nacional-fascista, como ocorreu nos anos 30 e 40, dades ·não apenas parcialmente dissipadoras, mas 
na Itália e na Alemanha, se mostra como autoritaris- wholly wasteful, completamente" dissipadoras, pa-
mo dependente, agora subserviente, posto a serviço gas com novas emissões de dinheiro-estatal, de pa-

dos novos interesses do centro mundial. A superes- pel moeda. . 
trutura política está mudando a fim de tentar substi- Na crise atual do capitalismo, além da crise de 
tuir a falida acumulação de capital na esfera estatal sobreacumulação de capital que bloqueia os investi-
pelo incremento do capital estrangeiro que ingressa- mentos produtivos, a crise de desproporção das ati-
ria pela porta da abertura, seduzido pelas desonera- vidades bélicas, espaciais, improdutivas, dissipado-
ções tributárias por até 30 anos, pela doação de ter- ras, financiadas pelos govemos Keynesianos nos úl-
renos, pela redução do custo do capital variável, isto ti mos 60 anos, que provocou a crise das finanças 
é, da contratação, da despensa, da aposentadoria, públicas, se manifesta como uma paralisia bilateral: 
das indenizações a que os trabalhadores tinham di- nem a acumulação de capital nos setores produti-
reito, apelidado de custo Brasil. O Govemo FHC vos, nem as atividades improdutivas de que são 
centraliza o poder e a força necessários para des- exemplos as 2.200 obras públicas paradas, paraliza-
truir o antigo e instalar um novo padrão de acumula- das no Brasil, podem continuar a dinamizar contradi-
ção capitalista brasileiro (o ·quanto tira·), modernizar toriamente o sistema capitalista. O capitalismo e seu 
a tecnologia com ·que se tira· e mudar de destinatá- governo se encontram numa dupla sinuca de bico. 
rio o resultado do processo de exploração (a quem As crises produziram sempre novas versões ideoló-
beneficia). gicas, necessárias para redinamizar e dar sobrevida 

Para aqueles que consideram que a missão 
histórica principal do capitalismo e, portanto, de seus 
governos nacionais é ·acumular, acumular, isto é, 
Moisés e os Profetas·, na expressão de Marx, nada 
pode haver de mais perturbador do que uma crise 
de sobreacumulação. Diante do paredão da sobre­
acumulação de capital, a missão histórica do capita­
lismo e de seus govemos se vê paralisada: os inves­
timentos se contraem, os gastos do govemo dimi­
nuem, são submetidos ao "enxugamento·, de acordo 
com o eufemismo neoliberal. A genialidade de Key­
nes se manifesta, entre outras oportunidades, quan­
do, diante da crise de sobreacumulação que ele de­
clarou existir ·nos Estados Unidos e na Grã-Breta-

• 

nha· devido "à forte acumulação de capital ocorrida 
após a 11 Guerra que fez com que a taxa de lucro 
esperada caísse abaixo do nível que a taxa de juros 

ao capitalismo. 

Esta crise não produziu nenhuma questão 
ideológica nova, mas simplesmente um retomo ao 
neo-liberalismo nascido em 1873. 

Ao Professor Femando Henrique Cardoso a 
desestatização se apresenta como uma volta ao 
passado e "parece indesejável". Em seu lugar ele 
propunha novas formas de organização da socieda­
de, "mecanismos que assegurem, em primeiro lugar, 
informações sobre as decisões (nas empresas de 
Estado, na Administração etc.); em segundo lugar", 
continua o Professor Fenando Henrique, "tratar de 
ampliar o debate dentro do âmbito do Estado e seus 
prolongamentos; em terceiro lugar, imaginar fórmu­
las de participação nessas decisões, tanto por parte 
dos que estão diretamente implicados pelo trabalho 
nas organizações estatais, como por parte do públi-
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co mais amplo· (op. cit., p.21). ·Não se trata obvia- zações sociais - sindicatos, partidos políticos socia-
mente·, diz ele, de substituir a luta de classes por listas e dos trabalhadores, Movimento Sem-Terra, 
uma panacéia de participação indeterminada·, mas pastorais da Igreja Católica, movimento estudantil -
de criar as arenas e o clima de liberdade que permi- passaram a ser fundamentais para impedir que a 
tam aos trabalhadores, aos assalariados em geral, ·revolução viesse de baixo". 
aos sindicatos, às organizações culturais, religiosas Escreveu o Professor Fernando Henrique Car-
e polrticas - afirmava Sua Excelência - exercer sua doso: ·Sem a reativação das bases populares e sem 
ação transformadora· (p. 22). Se os sindicatos, as uma ideologia antiburocrática baseada na responsa-
igrejas, as organizações populares - MST, por bilidade individual e na consciência das necessida-
exemplo - se apresentam como órgãos de luta con- des sociais, o salto do patrimonialismo ao corporati-
tra o autoritarismo, é óbvio que a ação do Presidente vismo tecnocrático pode levar os povos latino-ame ri-
Femando Henrique Cardoso no sentido de derrotá- canos a reviverem ·na selva das cidades· a barbárie 
los, esvaziá-los e desmoralizá-los pavimenta o cami- tão temida pelos socialistas do século XIX. Se não 
nho para o despotismo esclarecido de FHC. houver a reativação da sociedade por meio de vigo-

O trecho seguinte tem um impressionante cu- rosos movimentos sociais, forçando a participação e 
nho premonitório: ·Como procurar nesta mesma a definição de empresas, das cidades, do Estado e 
maioria carente a energia para impedir que a única das instituições sociais básicas", afirma enfático o 
transformação posta como possível ao nível da reali- Professor Femando Henrique Cardoso, movimentos 
dade seja o reforçamento das tendências favoráveis que ele hoje desarticula e tenta desmobilizar, "há o 
ao despotismo esclarecido que transformam cada risco da criação de um horroroso mundo novo" ... 
governante num deus ansiado e temido; cada tecno- Sim, o neomundo, neoliberal, se instaura no deserto 
crata num petulante que substitui o querer dos ho- da apatia social e reinstaura a barbárie urbana ante-
mens pela pseudo racionalidade do inevitável ·pro- vista pelo professor no trecho acima citado. 
gresso"' (p. 23) Também se referindo aos "neobobos" e à ine-

O Professor Fernando Henrique Cardoso faz xistência de oposição, o Presidente Femando Henri-
um retrato de corpo inteiro <.le si e de seu próprio que Cardoso fala sobre a utopia regressiva. 
Govemo. O professor é o profeta e FHC, o Presiden­
te, o realizado .. das profecias. Nada há a acrescen­
tar· 

O exagero expositivo como método 
adequado para abrir espaço para as novida­
des de femando h. cardoso 

O Professor Alain Touraine tem razão em 
apontar como uma das três causas dos êxitos do 
Professor Femando Henrique Cardoso sua habilida­
de em se situar numa via intermediária entre duas 
correntes opostas do pensamento de esquerda no 
Brasil. 

O Professor Femando Henrique Cardoso se 
mostrou consciente de que ·para que as transforma­
ções não se estiolassem numa pseudo-reforma das 
estruturas controladas por elites que se pensam ilu­
minadas pela técnica e pela ciência (risco inerente 
às "reformas burguesas", mas não ausentes nas re­
formas socialistas), é preciso que a nossa revolução 
venha de baixo, como há quase quarenta anos dizia 
um escritor brasileiro ao fazer a critica ao fascismo 
nascente daquela época" (fhc, autoritarismo e demo­
cracia, p. 163). 

Para quem trocou as transformações sociais 
pela ·estabilidade", como fez o presidente femando 
henrique cardoso, os desmantelamentos das organi-

E esta última parte do meu pronunciamento se 
intitula "Da utopia regressiva ao despotismo progres­
sivo·. 

O panorama em que o Presidente FHC tomou 
.posse diferia bastante do que veio a se formar ao 
longo do golpe de 64. Os militares perceberam o 
elevado custo que iriam pagar, como instituição, 
com o fim do milagre econômico e com a crise que o 
General Golbery percebeu que os aguardava na es­
quina do tempo, infringindo-lhes a derrota adminis­
trativa, a perda de legitimação e a desmoralização. 
O Governo FHC transferiu parte substancial do po­
der dos militares, que foram desalojados até da dire­
ção de estatais e de empresas privadas, para os tec­
nocratas. O Banco Central, o BNDES, a Radiobrás, 
o Ministério das Comunicações assumem não só o 
poder exercido pelos militares como passam a exer­
cer funções que legalmente deveriam ser da compe­
tência do Senado e da Câmara. O professor Fernan­
do Henrique foi dos poucos analistas que percebe­
ram que a chave do entendimento do despotismo, do 
autoritarismo, do bonapartismo político se encontrava 
na infra-estrutura econômica, mais precisamente na 
acumulação de capital e em suas contradições. 

À medida em que avança seu Govemo, estí­
mulos, incentivos, doação de terrenos, desoneração 
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tributária por 20 ou 30 anos acabam concentrando 
no Brasil um grande número de montadores de auto­
móveis, quantidade que ultrapassa a existente nos 
Estados Unidos. 

O trecho seguinte evidencia que são tão pare­
cidas as situações autoritárias antigas com as mo­
dernas que não se sabe se o professor Fernando 
Henrique está se referindo aos anos 70 ou se des­
creve seu próprio Governo: .. ."Neste aspecto, não só 
o Estado liquidou ou controlou as organizações de 
classe (sindicatos, partidos) e os meios de expres­
sao e os meios de oposição (Congresso, imprensa) 
que poderiam ser utilizados pelos setores de classe 
derrotados (em 64) - inclusive a parte do empresa­
riado e da classes média ligada ao populismo -, 
como assegurou uma política econômica que, às ex­
pensas dos trabalhadores (arrocho salaria!), de parte 
da classe média (funcionalismo etc) e mantendo a 
exclusão social e econômica que herdara do regime 
anterior (no campo e nas cidades), permitiu a re­
constituição dos mecanismos de acumulação. Os 
instrumentos para isso obrigaram uma modern­
ização do aparelho do Estado, bem como à adoção 
de políticas econômicas claramente favoráveis à 
ação empresarial" (op. cit., p.177)" 

Não cabe à oposição fornecer diretrizes e pIa­
nos ao capitalismo caótico nacional e internacional. 
Os donos da boiada que peguem no chifre. Quem 
pariu Mateus que o embale. A oposição deve se 
opor, sair dos corredores palacianos, participar dos 
movimentos e das organizações sociais, mostrar 
que o capitalismo keynesiano deu no que deu e que 
o capitalismo neoliberal conseguiu ser ainda mais 
desumano, mais bárbaro. O desafio do Governo à 
oposição para administrar o inadministrável é uma 
piada de nobres, de gente fina, que o populacho não 
pode entender. 

A grande pergunta prévia que deveríamos fa­
zer neste fim de século e final de linha é a seguinte: 
haverá proposta digna, haverá saída com grandeza 
dentro dos limites do capitalismo? Os que acharem 
que sim devem aderir ao Governo, embarcar na nau 
perdida. Os que considerarem que as soluções key­
nesianas e neoliberais faliram e que dentro do círcu­
lo de giz do capitalismo não há solução, devem ser 
otimistas, entender que estamos no limiar da histó­
ria. Novas relações entre os homens, libertas da ex­
ploração, da evisceração, da destruição e da guerra; 
uma tecnologia limpa, depurada de seu rancor políti­
co, de sua vocação tanática, de sua direção elitista e 
excludente; novas formas de organização das cida­
des que já mostraram seu colapso, sua barbárie; no-

vas formas de alimentação, sem-fome de um lado e 
sem-obesidade do outro; novas relações e organiza­
ção do trabalho social, e formas novas, alegres, de 
trabalhar, de produzir para nós todos; a acumulação 
de instrumentos de trabalho e conhecimentos cientí­
ficos serão totalmente diferentes da acumulação de 
capital que provoca a cizânia social desde a origem, 
desde a produção; um mundo sem banqueiros e 
sem dívida externa. Ora, vamos ajudar a enterrar o 
presente e sua barbárie capitalista, cujo corpo, qua­
se defunto, pesa nos ombros magros da humanida­
de, e preparar a síntese que selecionará e conduzirá 
para o futuro o conteúdo positivo, humano, respeito­
so, ecológico de nossa experiência histórica. Os ho­
mens têm de escolher entre a maximização do lucro 
e a maximização da vida social e da natureza. Não 
há como optar por ambas, de vez que elas sao in­
compatíveis: a maximização do lucro com a maximi­
zação da vida. 

A afirmação do despotismo e do autoritarismo 
faz recuar a utopia de um socialismo democrático e 
possível. De novo, repete-se a escolha difícil: socia­
lismo ou barbárie; futuro ou pré-história. Não falta 
por que lutar, e o sonho é um ingrediente da luta, 
por ser essencial à vida e à sua afirmação. A discus­
são política tem de ganhar coragem, altura e apro­
fundamento, diante da crise de uma era que afirma 
ser eterna, mas que sente suas pemas se vergarem 
sob a ruína do corpo e a decadência do espírito . . 

Sr. Presidente, obrigado por permitir o resumo 
do meu pronunciamento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. LAURO CAMPOS EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

O AI-5 DE FERNANDO HENRIQUE 

Correio Braziliense, 30 de março de 1997 
Mauro Santayana 
Poucos textos políticos têm a importância histórica da men­

sagem de Lincoln, em 3 de dezembro de 1861 , ao Congresso dos 
Estados Unidos. A Nação se confrontava com o seu momento 
mais terrível, o da Guerra Civil, iniciada em abril daquele ano, três 
meses depois da sua posse. A preocupação principal - de resto 
presente em seu pensamento político desde o primeiro pronuncia­
mento de impor1ância, aos alunos do Liceu de Springfield, 23 
anos antes - era o da unidade do povo norte-americano, como 
base de sua liberdade política. Em Springfield, resumira a idéia, 
em fórmula forte: As a nation of freemen, we must tive through ali 
time, or die by suicide. Todas as nações de homens livres, permi­
timo-nos ampliar o sentimento de Lincoln, podem viver para sem­
pre, ou morrer por suicídio. O suicídio das nações começa quan­
do elas perdem a vontade de viver em liberdade, ou não conse­
guem encontrar, nas instituições políticas e nas leis, os instrumen­
tos para a coesão. 

Presente em tantos outros textos e discursos de improviso, 
a idéia retoma na Convenção Estadual do Partido Republicano, 

- - -----------------------------------------~------------------------~ 
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também em Springfield, em 1858, ao tratar do problema da escra­
vidão. Uma casa dividida contra si mesma não pode permanecer 
de pé, e a melhor tradução de sua frasa famosa, que a sentença 
seguinte toma mais severa: o Estado (this govemment em seu 
texto) não pode sobreviver, com metade das pessoas escraviza­
das e a outra metade, livres. Se previa que a crise levaria ao con­
fronto, o que veio a ooorrer. 

Uma Nação que enfrenta a divisão doméstica de facções -
adverte em sua mensagem de 1861 - está exposta ao desrespei­
to extemo; e um dos partidos, senão os dois, é certo, cedo ou tar­
de, invoca a intervenção estrangeira. Essa intervenção, felizmente 
para os Estados Unidos, não ooorreu de fonna aberta, na Guerra 
da Secessão, e o seu povo, vacinado com a prova de sangue da­
queles anos, assegurou a união, mantendo o sistema democráti­
co e Federal sem rebeliões armadas e sem golpes de Estado, no 
respeito à Constituição, até os nossos dias. Mas a mesma sorte 
não têm tido outros povos, e os próprios Estados Unidos, no de­
correr de sua existência, têm usado do pedido de socorro de g0-

vernos ditatoriais, como pretexto para defender os seus interes­
ses geopolíticos. Em alguns casos, essa sua intervenção é decisi­
va, como tem ooorrido em alguns pequenos Países da América 
Central, mas, em outras, tem sido redlaçada pela resistência na­
cional, como ooorreu no Vielnã. 

Mudadas as circunstâncias, o Brasil se encontra diante de 
desafios semelhantes aos que os Estados Unidos se confronta­
ram naquele período axial da história. É difícil que algum canhão 
venha a disparar, na madrugada, como o que iniciou a guerra em 
Char1eston, em abril de 1861. Na realidade, a guerra social já se 
iniciou há muitos anos em nosso País, e se vai agravando, sem 
que as pessoas percebam. A divisão, em nosso caso, é estimula­
da exatamente por aqueles que, constitucionalmente, estão inves­
tidos da responsabilidade de manter a união e a independência 
do estado nacional. O chefe de govemo continua dirigindo aos 
poucos que dispóert:' de tribuna para contestar o seu govemo a 
ironia, que pode divertir os bajuladores da inteligência verbal de 
sua excelência, mas constitui perigoso sinal de perigo para as 
pessoas sensatas. Os irOnicos, registra a nossa história recente, 
costumam dar-se mal e conduzir o País à margem de soluções 
dramáticas. Com isso, e com a adesão de outros interessados, o 
govemo vai escondendo os seus terríveis erros administrativos, 
sem falar nos políticos. 

Quem se der à leitura da continuada advertência dos nao­
bobos, verificará que todas as suas previsões, recebidas com a 
mesma ironia governamental, estão sendo confinnadas. A política 
de juros altos, para conter o real, triplicou a dívida mobiliária Fe­
derai, nestes dois anos. Quando Fernando Henrique começou o 
govemo, toda a dívida mobiliária (títulos em poder do público), 
acumulada desde que o Tesouro Nacional existe, estava em 63 
bilhões. Já passa, hoje, dos 200 bilhões. Neste mesmo espaço, 
em julho de 1995, sob o título de Os Patos da Dinamarca, apontá­
vamos a insensatez da abertura das importações, mostrando a 
compra de aves congeladas da Europa como o grande absurdo 
dos livre-cambistas. Comprando patos, brinquedos, sapatos, chi­
nelas, tecidos, algodão, feijão do Uruguai, milho da Argentina, tri­
go dos Estados Unidos, o nosso déficit comercial chegou aonde 
chegou. Nestes três primeiros meses do ano, segundo algumas 
informações, já estamos com 3 bilhões de dólares no vermelho. 
Ora, a cada vez que compramos alguma coisa que podemos pro­
duzir dentro das fronteiras nacionais, desempregamos alguém 
aqui, para empregar alguém lá fora; renunciamos a um tributo · 
aqui, para pagar impostos aos govemos estrangeiros. E como 
não temos caixa para tanto, acrescentamos ao déficit comercial o 
déficit financeiro, nos juros que teremos que pagar a fim de satis­
fazer o débito. Isso sem falar nos juros que pagamos, para manter 
as reservas falsas que nos servem de lastro para a farra da im-

portação. Os neobobos sabem fazer essas contas singelas. Os 
novos sábios, como os novos ricos, não perdem tempo com as 
quatro operações. Trabalham com os números transfinitos de 
Kantor. 

O governo se mexe, e se mexe tarde. O mal está feito, e só 
poderemos pagar a farra com novos e penosos sacriffcios para os 
trabalhadores. Esse sinal de alerta, no entanto, não tem servido 
para que o govemo faça a necessária autocrítica e busque rumos 
novos para manter a tranqüilidade pública. Ao contrário, o gover­
no insiste em crimes irreparáveis contra a Nação. Um desses cri­
mes.irreparáveis é a venda da Vale do Rio Doce a controladores 
estrangeiros. Diante do clamor nacional contra a violência, que 
reúne de estudantes secundaristas à hierarquia católica (a CNBB 
se encontra nisso totalmente unida), o govemo qualifica os seus 
opositores como neobobos. Neobobos somos todos: o cardeal­
primaz, D. Lucas Moreira Neves e seus companheiros de episco­
pado; o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil e a maio­
ria de seus membros; os ex-Presidentes Itamar Franco, José Sar­
ney, Aureliano Chaves e João Figueiredo; o venerando brasileiro 
Barbosa Lima Sobrinho, a maioria dos sócios do Clube Militar e 
militares conservadores, como o almirante Maximiliano da Fonse­
ca, o general Leónidas Pires Gonçalves e o brigadeiro Ivan Frota. 
Inteligentes são os meninos do Banco Central e do Bndes tão 
ágeis em hipotecar a nossa soberania, e tão lerdos em fiscalizar 
notórios picaretas do mercado financeiro, isso na melhor das sus­
peitas. Essa inteligência da equipe, no entanto, tem a sua amarra­
ção na excelsa inteligência de sua majestade presidencial. 

Essa inteligência é também jurídica, e editou, na quarta-fei­
ra desta semana de trevas, medida provisória que equivale a 
novo AI-S. Ao inviabilizar o exame pela Justiça de seus atos de 
violência, o Presidente da República assume, sem disfarces, a di­
tadura e desafia, mais uma vez, a consciência democrática dos 
brasileiros. Assume, da mesma maneira, a responscl>ilidade pelo 
que ooorrer, diante da História, mas também no julgamento de 
seus contemporâneos. 

Mauro Santayana é jomalista 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam­
pos , o Sr. Antônio Calos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Ignácio Ferreira. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam­
pos , o Sr. 8ello Parga deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Ignácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio Macha­
do. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, abordare­
mos nesta tarde um problema que muito nos está in­
comodando: a questão do denominado teto salarial, 
incluído no conjunto da refonna administrativa, que 
tem gerado tanta polêmica. 

Registramos a nossa amargura com a consta­
tação de que alguns homens públicos do Brasil ain­
da não se deram conta da grandiosidade da nossa 
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atual missão. Não se aperceberam que as nossas 
ações hoje determinarão as condições propícias 
para o êxito ou fracasso das gerações futuras. 

Para honrarmos o mandato que recebemos do 
povo brasileiro, temos de agir em consonância com 
o pensamento majoritário da sociedade, auscultan­
do, sim, os grupos organizados da sociedade, mas 
sem perder de vista os milhões de brasileiros, sem 
dúvida a maioria da população, que enfrenta o dia-a­
dia para garantir o mínimo indispensável à sua so­
brevivência e de sua família. 

Esses, Sr. Presidente, não conseguem formar 
grupos de pressão. 

Não temos o direito, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. 
Senadores, de pautarmos as nossas ações com vis­
tas aos nossos próprios interesses. É mesquinho re­
ceber uma procuração de milhares de brasileiros e 
defender os seus próprios interesses. 

Fomos escolhidos pelo povo brasileiro, para 
elaborarmos as reformas indispensáveis ao desen­
volvimento econômico-social do Brasil, o que só 
será conseguido se restituirmos a capacidade esta­
tal de realizar investimentos com vistas ao atendi­
mento das necessidades mínimas da população 
economicamente menos favorecida. 

Essa foi a proposta vitoriosa nas eleições de 
1994. 

Esse foi o programa de govemo defendido pela 
maioria de nós nas praças públicas e escolhido pela 
maioria do povo brasileiro que sufragou o nome do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso nas umas. 

A situação dos Estados e Municípios é na 
maioria caótica. Não temos o direito de fazer remen­
dos constitucionais para acomodar situações parti­
culares. Temos de definir regras claras, aplicáveis a 
todos sem distinção, e isso é o que a sociedade es­
pera de nós. lembremos sempre que são as exce­
ções que levam a privilégios odiosos, que têm seus 
efeitos catalisados em cascatas e pulverizados sob 
o argumento de isonomia. 

O teto salarial no serviço público deve ser esta­
belecido e observado para todos, desde o Presiden­
te da República até o mais humilde dos servidores 
públicos, passando necessariamente por todos os 
Poderes e nas três esferas de Govemo. É uma regra 
que não pode comportar exceção, seja a que pretex­
to for, muito menos se estiver a fundamentar tal de­
cisão o proveito próprio. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
R$10.800!OO, que é o teto salarial proposto pelo Re­
lator da reforma administrativa equivale a mais de 96 
salários mínimos. Não podemos perder de vista que 

quem paga os nossos salários, ou seja, o nosso pa­
trão e de todos os servidores públicos, é a socieda­
de. 

Por isso, não concordamos que se exija daque­
les que ganham um, dois, três ou cinco salários mí­
nimos, ou seja, a maioria da população, o sacrifício 
de pagar R$1S mil, R$20 mil de salário a um servi­
dor público, seja de que nível for. Isso será possível 
quando atingirmos um nível social e econômico que 
nos permita afirmar, com orgulho, que podemos su­
prir as necessidades básicas de saúde, educaçao, 
alimentação e dignidade de todos os cidadãos. 

Temos a convicção de que isso só será possí­
vel quando as reformas estiverem sendo executadas 
e proporcionando um incremento na renda nacional. 

É em nome da eqüidade que fazemos um ape­
Io aos nossos colegas Parlamentares no sentido do 
aperfeiçoamento da proposta, sempre tendo em vis­
ta a grande maioria da população brasileira, que faz 
ginástica para sobreviver com um ou dois salários 

• • mlnlmos. 
Sejamos justos! 
É o que deseja a maioria do povo brasileiro, e 

é o que impõe a nossa consciência! 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Sérgio Ma­
chado, o Sr. José Ignácio Ferreira deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Levy Dias. 

O Sr. Levy Dias deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio 
Machdo. 

O SR PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador levy Dias, por 
cessão do Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. LEVY DIAS (PPB-MT. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Sena­
dores, a História estabelece como marco da civiliza­
ção modema o desenvolvimento da agricultura. A 
possibilidade de produzir alimentos e estocá-los le­
vou o homem a abandonar o nomadismo e a fixar-se 
em territórios propícios ao cultivo de cereais. Ao lado 
desse fato r, alinha-se a domesticação de determina­
das espécies de animais, que serviam tanto de bes­
tas de carga quanto de fonte de alimento de pronto 
acesso. Registros históricos indicam que a maioria 
desses acontecimentos se deram em terras áridas e 
semi-áridas, nas quais as chuvas seguiam um regi­
me regular e pouco previsível. A implacabilidade das 
secas levou o homem a perceber muito cedo a im­
portância da água como fator determinante do su-
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cesso ou fracasso de suas plantações e de seu pró­
prio sustento. É por isso que a irrigação surge como 
uma das práticas mais antigas do homem. 

Consta que os sumerianos, há quatro mil anos 
A.C., haviam construído um sistema de irrigação, ca­
nalizando as águas das enchentes para a agricultu­
ra. Da mes~a época são os canais construí(jos pe­
los faraós no Egito, que serviam, ao mesmo tempo, 
para irrigação e para piscicultura. Na Babilônia, as 
águas das enchentes eram represadas em açudes e 
conduzidas por um engenhoso sistema de canais 
para a irrigação de cultura de cereais, legumes e fru­
tas. Também os persas, muito antes da Era Cristã, 
praticavam a irrigação artificial e, na fndia, onde a ir­
rigação é intensamente praticada, restos de antigos 

• 
canais comprovam o seu emprego por civilizações 
bastante antigas. 

Todas as civilizações ocidentais do Velho Con­
tinente conheceram a irrigação desde tempos remo­
tos. No Continente Americano, há notícia de que as 
civilizações pré-colombianas incluíam, em sua eco­
nomia de subsistência, a agricultura irrigada. 

Utilizando basicamente a captação da água por 
inundação e distribuindo-a pelo princfpio da gravida­
de, durante séculos o homem conseguiu aumentar o 
volume da colheita, mesmo em regiões de clima ári­
do ou sem i-árido, e mesmo nos perlodos de seca. 

Com o desenvolvimento da tecnologia de irri­
gação e a introdução dos complexos sistemas me­
canizados, o mundo chega ao final da década de 80 
com uma superfície irrigada de mais de 285 milhões 
de hectares. Considerando-se que no início do sécu­
lo XX a superfície irrigada no mundo ficava ao redor 
de 40 milhões de hectares, assistimos, nessas últi­
mas oito décadas, a um crescimento que se multipli­
cou por sete. Previsões mundiais estimam que no 
ano 2000 estarão irrigados 420 milhões de hectares. 

É bem verdade, Sr. Presidente, que esses mi­
lhões de hectares de terra irrigada previstos para o 
próximo milênio não se distribuem igualmente pelas 
diferentes regiões e continentes do mundo. Enquan­
to para a Ásia se estimam 300 milhões de hectares, 
para a América do Sul o número previsto fica ao re­
dor de 15 milhões de hectares. 

Apesar da experiência de todos os povos civili­
zados, o Brasil não tem tradição em agricultura irri­
gada. Poucas iniciativas administrativas se registram 
antes de nosso século. É apenas a partir da década 
de 60 que toma vulto no Brasil a preocupação em le­
gislar sobre' reforma agrária, irrigação e desapropria­
ção de te'Tas irrigáveis. A chamada "lei de Irriga­
ção" é sancionada em 1979 e regulamentada via de­
creto em 1984. 

É inadmissível que, sendo o Brasil um país 
continental, com condições para tomar-se o celeiro 
do mundo no futuro, encontre-se, prestes a entrar no 

próximo milênio, com menos de 2 milhões e 700 mil 
hectares de área irrigada, segundo dados da Secre­
taria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia le­
gaI. Esse número representa pouco mais de 5% da 
área total cultivada, enquanto a China, por exemplo, 
estava prestes a alcançar, em 1994, 50 milhões ce 
hectares irrigados; a fndia já chegara aos 48 milhões 
de hectares; e os Estados Unidos já haviam ultra­
passado os 21 milhões de hectares. Mesmo países 
com área e população meno~es que o Brasil conse­
guiram implantar áreas irrigadas muito maiores, 
como é o caso do México, que tem cerca de 9 milhõ­
es de hectares, ou ainda o Peru, que tem 3 milhões 
de hectares. A Espanha, com uma superfície menor 
que a do Estado da Bahia, conta hoje com mais de 
três milhões e meio de hectares irrigados. 

A verdade, Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senado­
res, é que a irrigação no Brasil tem um potencial de 
crescimento ainda inexplorado. A incorporação de 
novas áreas irrigadas vem se mantendo, ao, longo 
dos últimos anos, aquém da potencialidade das nos­
sas condições de produção agrícola. A que fatores 
se deve atribuir esse quadro de baixo incremento 
nas áreas aptas à irrigação, mas ainda longe de dis­
porem de seu benefício? 

A correspondência que recebi recentemente da 
Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e 
Equipamentos - ABIMAQ, traz uma visão empresa­
rial muito oportuna, que nos ajuda a situar alguns 
dos gargalos que freiam o crescimento da área irri­
gada em nosso País. 

Há problemas relacionados com a falta de cré­
dito e com a morosidade para liberação dos financia­
mentos pela Agência Especial de Financiamento In­
dustriai, a Finame. 

Ocorre que os agentes financeiros vêm se tor­
nando cada vez mais restritivos na realização das 
operações da linha Finame, sob a alegação de que 
os repasses para financiamento dos sistemas de irri­
gação, por envolverem riscos de longo prazo, toma­
ram-se muito onerosos diante dos elevados níveis 
de inadimplência ocorridos a partir do advento do 
Plano Real. Além disso, a rentabilidade dessas ope­
rações era mais atrativa para os agentes financeiros 
do que é agora. As dificuldades enfrentadas hoje es­
tão mais ligadas, portanto, como aponta o documen­
to da ABIMAQ, "à atual fase de consolidação do pia­
no de estabilização, que penaliza as empresas de 
setores produtivos, em especial da indústria e da 
agricultura, em forma de uma generalizada crise de 
liquidez e, por conseguinte, de aumento da inadim­
plência", do que ao modelo de financiamento Fina­
me, que funcionou bem durante os mais de 30 anos 
de sua existência, como um sistema de financiamen­
to ágil e desburocratizado. 
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No entanto, essas características de agilidade ção de certidões negativas e declarações asseme-
e desburocratização, essenciais às organizações Ihadas na contratação de operações dos programas 
mOdemas, vêm sendo ameaçadas pela obrigação da FINAME. Enquanto essa revisão nao ocorre, 
de atender a certas exigências tipicamente carto- deve ser facultado às empresas que estejam cum-
riais, como a exigência de certidões negativas sob o prindo acordos de parcelamento de débitos receber 
pretexto de salvaguarda de recursos provenientes certidões negativas. 
de fundos de natureza pública, como o FAT. Uma Não creio, Sr. Presidente, que o Brasil terá 
das exigências que mais restringe o acesso ao finan- condições de competir na produção de alimentos no 
ciamento tem sido, na visão da ABIMAO, a Certidão mercado internacional sem um sólido plano de irriga-
Negativa de Débitos ' do Instituto Nacional de Seguro ção, que o capacite a competir em nível desejável 
Social, a CND. Ocorre que essa certidão não é emitida com outros países. Não podemos perder nossas po-
para empresas que estão cumprindo acordos de par- tencialidades de clima, solo, luz, temperatura - com 
celamento de débitos, ou seja, tais empresas estão que foi abençoado nosso País - por não nos termos 
sendo tratadas como contribuintes em situação irregu- preparado com antecedência e convenientemente 
lar, o que, evidentemente, não se aplica a elas. para enfrentar a competitividade intemacional. Não 

Em vista desses pontos apresentados no docu- podemos, também, perder a corrida para os nossos 
mento da ABIMAO, e que acabo de mencionar, a parceiros do Mercosul, na conquista dos novos mer-
Associação Brasileira de Máquinas e Equipamentos cados que se abrem no âmbito da regionalização. 
levanta as medidas que poderiam ser tomadas para Por isso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
evitar que continuem a ocorrer problemas com a res, antes de terminar este pronunciamento, deixo 
captação de crédito e com o financiamento da Fina- registrado meu apelo para que os órgãos responsá-
me. Passo a reproduzir as sugestões apresentadas, veis pela implementação das sugestões apresenta-
Sr. Presidente, para conhecimento desta Casa e, das pela Abimaq, por mim expostas nesta Casa, 
principalmente, para que repercutam nos órgãos de acolham-nas em suas agendas de trabalho, subme-
decisão envolvidos com sua gerência. tam-nas a discussões, aperfeiçoem-nas, se neces-

Uma das medidas aumentaria o financiamento sário, e as coloquem na pauta de ações a serem im-
para 90% do valor total do sistema de irrigação, hoje plementadas com urgência, para que, também com 
no percentu de 80%, para atenuar os efeitos da urgência, o acesso aos benefícios da irrigação che-
descapitalização do produtor rural. gue a áreas cada vez maiores de nosso território. 
. No âmbito do Banco Central, poderia ser imple- Dirijo também, desta tribuna, meu apelo ao 
mentado um programa oe estímulo aos bancos para Presidente Fernando Henrique Cardoso para que 
realização de operações de repasse financeiro ou de volte suas atenções para a nossa produção de ali-
financiamentos diretos de longo prazo, mediante, mentos e con~idere a necessidade de ampliarmos a 
por exemplo, liberação de valores correspondentes área irrigada brasileira, para que, no contexto da 
nos seus depósitos compulsórios. modemização agrícola, possamos aumentar nossa 

Enquanto não for positiva a correlação entre a produção, pelo incremento à produtividade da terra, 
remuneração dada ao agente e o nível de risco mé- do capital e do trabalho. O momento exige iniciativas 
dio das operações, poderia ser instituído um sistema fortes, que bem poderiam vir consubstanciadas num 
de seguro de crédito doméstico por empresas segu- programa nacional de incentivo à irrigação, cujo lan-
radoras nacionais e intemacionais, com o custeio do çamento, por certo, mereceria o aplauso de todos. 
seguro das operações da Finame sendo partilhado Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
pelos três integrantes do processo: a própria Fina- Muito obrigado. 
me, o fabricante do bem financiado e o usuário final. 

No âmbito dos dispositivos legais, é necessário 
rever a Resolução nº 2.099, de 1994, do Banco Cen­
trai do Brasil, no intuito de reduzir a ponderação das 
operações de repasse da Finame para fins de cálcu­
lo do limite de aplicações dos bancos. Os bancos 
não mais precisariam limitar o volume de recursos 
repassados pela Finame em função do risco do fi­
nanciamento, uma vez que os financiamentos dessa 
ag.ência são respaldados em garantias reais sufi­
ciehtes para a cobertura dos riscos. 

, É preciso ter em conta que os níveis momentâ­
neos de inadimplência não se caracterizam como in­
solvência. É preciso ainda rever os dispositivos le­
gais para dispensar a obrigatoriedade de apresenta-

Durante o discurso do Sr. Levy Dias, o Sr. 
Sérgio Machado deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO DA (PMDB-GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, modernizar o Estado, dotando-o de 
agilidade e eficiência, deve ser um dos objetivos da 
Reforma Administrativa que está para ser votada 
pela Câmara dos Deputados. Se considerarmos as 
necessidades do povo e do País, neste final de sé­
culo, a mudança de nossos costumes na gestão da 
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coisa pública já está demorando demais. Trata-se de 
um dos setores mais atrasados da vida_ nacional, 
além de ser um dos mais resistentes a qualquer es­
forço de inovação. 

Entre os vícios mais arraigados e característi­
cos desses nossos costumes polfticos, e dos quais 
precisamos nos livrar, está a prática muito comum, 
entre ocupantes de cargos políticos, do emprego de 
parentes em funções de confiança. Nada parece tão 
estranho quanto a justificativa que é dada para essa 
anomalia. Cost~ma-se dizer que o parente é compe­
tente e de confiança. O problema é que o dinheiro é 
público e o Estado não é uma extensão da família. 

Apesar de tudo isso, felizmente, a Nação cami­
nha no sentido da consciência dos malefícios so­
ciais, políticos e econõmicos dessa prática. A cada 
dia fica mais claro, para a opinião pública esclareci­
da, mesmo quando o parente empregado como au­
xiliar é realmente capacitado para a função que ocu­
pa, que a moralidade pública e a credibilidade do go­
vernante ficam sob suspeita. Já se pode ver, assim, 
um começo de indignação contra o favorecimento de 
parentes de governantes ou par1amentares no servi­
ço público, indignação essa que vem encontrando 
na imprensa seu veículo natural. 

Esse é, segundo meu entendimento, um dos 
papéis fundamentais do jornalismo crítico: contribuir, 
pela denúncia dos desvios administrativos dos ocu­
pantes de cargos públicos, para o aperfeiçoamento 
das instituições democráticas do país. Vimos a im­
portância da atuação da imprensa no Impeachment 
do Presidente Fernando Collor e no caso da CPI do 
Orçamento, que desembocou na cassação de vários 
Par1amentares. Vemo-Ia novamente hoje, no desen~ 
rolar de uma nova CPI, a dos Precatórios. 

O combate ao nepotismo é uma outra frente de 
atuação da imprensa que merece o apoio de todos 
os que se interessam pelo progresso de nossas ins­
tituições. Nesse sentido, gostaria de elogiar desta tri­
buna a série de reportagens e editoriais que vêm 
sendo publicados pelo diário goianiense O Popular. 
Esse é um grande serviço à democracia e ao seu 
papel de depuração dos costumes políticos. 

Por casos como os que têm sido levantados 
em meu Estado e em todas as partes do País é que 
devemos buscar medidas legais rigorosas para coi­
bir o nepotismo. Nesse sentido,_ considero de grande 
importância o Projeto de Lei do Senado nS! 24/1997, 
de autoria do Senador Roberto Freire, que proíbe a 
contratação de parentes para cargos em comissão. 
A lei terá o poder de eliminar pretextos. Ninguém po­
derá mais alegar pressões e constrangimentos fami­
liares como motivos para ceder à tentação. 

Sr. Presidente, como escreveu o colunista Hé­
lio Rocha, no jornal O Popular, a moralidade do ser­
viço público exige que uma norma se imponha sobre 

a questão, mesmo que se precise sacrificar a possi­
bilidade de contratação de alguns parentes como os 
que, ·historicamente, se mostraram auxiliares de re­
conhecida competência. Lamentaremos menos essa 
limitação quando recordarmos episódios tragicómicos 
que se tomaram emblemáticos neste País, como foi o 
da contratação, para o serviço público, em uma de 
nossas unidades federadas, de pessoa cuja qualifica­
ção, tal como publicado no Diário Oficial do Estado, 
era a de ser "prima de Dona Carmem". 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Ademir Andrade) - Conce­

do a palavra ao Senador Abdias Nasdmento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores Guilherme Palmeira, Flavia­

no Melo, Casildo Maldaner, Edison Lobão e José Ig­
nácio Ferreira enviaram discursos à Mesa para se­
rem publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex-s serão atendidos. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) -

Sr. Presidente, S,os e Srs. Senadores, cumpro o de­
ver de registrar o falecimento, ocorrido no último dia 
31 de março, em meu Estado, do Dr. João Car10s de 
Albuquerque Filho que, em vida, exerceu papel de 
incontestável liderança, quer na vida pública, como 
fundador da antiga UDN e Deputado Estadual, quer 
como empresário e profissional libe~, Advogado 
que foi, com larga militância em sua especialidade. 

Casado com D. Irene Lopes de Albuquerque, 
de cujo matrimõnio deixou seis filhos, foi em 1950 o 
primeiro Delegado de Polícia de Maceió, cargo que 
deixou para assumir a Presidência da Comissão Es­
tadual de Abastecimento e Preços. Formado em Di­
reito pela antiga e tradicional Faculdade de Direito 
do Recife, exerceu a advocacia com proficiência que 
o levou à Presidência da Seccional alagoana da Or­
dem dos Advogados do Brasil, coroando assim uma 
atividade em que desfrutou de incontestável prestí­
gio e granjeou incontáveis méritos. 

O exemplo de seu pai e suas fortes raízes no 
meio rural fizeram com que retomasse à atividade 
agrícola, tomado-se plantador de cana e bem suce­
dido empresário na Fazenda Jardim das Lajes, em 
Atalaia, município onde nasceu, em 23 de janeiro de 
1917. Participou, tanto como fundador, quanto como 
dirigente, de entidades de classe a que emprestou 
sempre o brilho de sua inteligência e o fervor de 
uma completa dedicação. Foi Diretor da antiga Coo­
perativa dos Banguezeiros que veio mais tarde a se 
transformar na cooperativa dos Plantadores de Cana 
de nosso Estado. Fundou, ajudou a organizar e pre­
sidiu a Federação das Associações Rurais de Ala­
goas e o Serviço Social Rural no Estado. Foi tam­
bém Presidente da Comisplan - Cooperativa Mista 
dos Plantadores de Cana de Alagoas e dirigiu com o 
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mesmo sucesso a Asplana - Associação dos Planta- moradores de uma favela em Diadema, na grande 
dores de Cana de Alagoas. São Paulo, que resultou na morte de um rapaz, cau-

Suas atividades de direção e organização de sou indignação em toda a Nação e resultou na certe-
instituições representativas do setor econômico, no za de que algo precisa ser feito. Certeza essa ratifi-
entanto, não cessaram aí. Dirigiu a Federação de cada com as novas cenas de violência policial, desta 
Agricultura de Alagoas e a Organização das coope- vez no Rio de Janeiro, mostradas, ontem, pela Rede 
rativas do Estado, tendo exercido também a Vice- Globo de Televisão. 
Presidência da Confederação Nacional de Agricultu- . Os dados a respeito da violência no País são 
ra. Liderou campanhas de mobilização de que resul- alarmantes. Tanto que o País é o terceiro colocado na 
taram, em sua presidência na Asplana, a criação de escala de violência mundial, perdendo apenas para a 
um modelar serviço de assistência médico-hospitalar Colômbia e EI Salvador, conforme confirma o novo Se-
e odontológica, a Asplamed e o Procan, Programa cretário Nacional de Direitos Humanos, José Gregori. 
de Assistência à Lavoura da Cana de Açúcar, além 
da Ação Feminina da Asplana, dedicada a prestar 
assistência social e recreativa à família canavieira. 

Na maioria dessas atividades, jamais poupou 
energia e entusiasmo, pois acreditou sempre na po­
tencialidade do crescimento econômico do Nordeste, 
tendo se revelado, em toda a sua vida, um apaixo­
nado por sua terra. Esteve à frente de todos os mo- · 
vimentos em favor da modernização econômica de 
nossa região e se dedicou com entusiasmo a ativi­
dades e iniciativas de serviços ao próximo, inclusive 
como membro ativo e participante do Lions Clube de 
Maceió. Não houve, Senhor Presidente, iniciativa ou 
movimento de interesse público a que deixasse de 
aderir com um afã que só se encontra nos verdadei­
ros predestinados. Seguiu, sob esse aspecto a tradi­
ção de seu pai, médico de larga nomeada e líder po­
lítico estadual durante a República Velha. 

Ao fazer o registro de seu falecimento, que é 
uma homenagem pessoal a uma vida dedicada ao 
exercício de uma cidadania ativa, dotada de uma in­
vulgar capacidade de liderança, desejo transmitir a 
toda sua família, e em especial a seus filhos, João 
Carlos de Albuquerque Neto, José Carlos, Antônio 
Carlos, Luiz Carlos, Newton Carlos e Verónica, o prei­
to de gratidão dos a1agoanos aos quais ele serviu com 
um exemplo que a opinião pública, seguramente, ja­
mais deixará cair no esquecimento. Faço votos de que 
a sua memória sirva de estímulo, incentivo e orienta­
ção à geração de seus filhos e netos em prol da políti­
ca de meu Estado a que ele serviu de forma exemplar 
e com especial devoção e descortino. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC) - Sr. 
Presidente, SrIs e Srs. Senadores, mais uma vez, o 
Brasil esperou uma nova tragédia para discutir um 
dos problemas que há muito o aflige. A violência 
praticada por policiais militares contra um grupo de 

É um problema que piorou a partir da década 
de 80, quando se acirrava a crise econômica no 
País. Se, neste período, o Estado deixou de investir 
em segurança, se deixou de ter capacidade para in­
vestimento para a área social, ao que parece, nos 
dias atuais, mesmo com a estabilização da moeda, 
pouca coisa mudou. 

Principalmente a partir de 1991, estamos ven­
do números alarmantes. Para se ter idéia, em seis 
anos - de 1985 a 1991 - morreram mais pessoas no 
Rio de janeiro do que em toda a guerra do Vietnã. A 
violência no Brasil causou 70.061 mortes, 20 mil a 
mais do que na guerra do Vietnã. Se igualou às mor­
tes na Bósnia. Infelizmente, as mortes violentas no 
País s6 perdem, hoje, para as causadas por infarto. 

A cada dia, episódios trágicos são estampados 
nos jornais. No meu Estado - o Acre - por exemplo, 
em menos de 15 dias, três crianças, de quatro, dez e 
doze anos, foram estupradas, sendo que depois de 
violentadas as duas menores foram assassinadas. 

A Delegacia da Mulher no Acre, proporcional­
mente, é uma das recordistas em número de quei­
xas em todo o País. Cerca de 70% dos 1.672 casos 
registrados, em 96, pelo Juizado Especial Cível e 
Criminal do Estado, são desta delegacia. 

Estes são apenas exemplos dos fatos que mais 
se destacam. Existem centenas de outros atos de vio­
lência num Estado que tem menos de 500 mil habitan­
tes. Em 1995, por exemplo, a taxa de homicídios local 
foi de 141, equivalente a 31 por cada mil habitantes. 

O quadro nacional ainda é mais grave. Infelizmen­
te, os fatos que marcaram terrivelmente o desrespeito 
aos direitos humanos teve o envolvimento da polícia. 

Tivemos o confronto de PMs e sem-terras em 
Corumbiara/Rondônia, onde 12 pessoas morreram. 
Em seguida, o massacre, por PMs, de 19 sem-terras 
em Eldorado de Carajás. Na semana passada e, ain-

. da ontem, o Brasil viu as cenas de violência policial em 
São Paulo e no Rio de janeiro, respectivamente. Em 
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todos os casos, policiais militares aparecem como 
agressores daqueles que deveriam defender. 

Na edição do último domingo, do jornal ·0 Es­
tado de São Paulo·, o atual chefe de gabinete do Mi­
nistério da justiça, José Gregori - indicado, também 
no domingo, para assumir a recém-criada Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos -, fala que em alguns 
Estados as Polícias Militares são entraves para os 
direitos humanos e reconhece a necessidade de que 
algo precisa ser feito, até mesmo para que o Brasil 
deixe de ocupar a vexatória terceira colocação na 
escala de violência mundial. 

É fato que nas Polícias Militar do país existem 
pessoas decentes, bons pais de família, excelentes 
policiais e defensores dos Direitos humanos. Quem 
não se recorda das cenas heróicas praticadas por poli­
ciais militares durante a tragédia de Osasco, onde 
mais de 40 pessoas morreram, em junho passado. 
Além das muitas cenas diárias de humanitarismo, que 
incluem até partos. Mas a violência praticada por um 
grupo de insanos PMs, em Diaderna e no Rio de Ja­
neiro, colocou em xeque toda urna instituição. 

Há que se ver ainda, Sr. Presidente, S~S e 
Srs. Senadores, que o problema da violência não é 
só a falta de policiais nas ruas. É certo que o Brasil 
não tem o efetivo adequado, de 320 mil homens, 
mas o quadro atual, de 284 mil policiàis, não se dis­
tancia do padrão mundial, que é de um policial para 
cada 500 habitantes. O que é preciso mudar é a pró­
pria polícia, inclusive para que possa ter de volta a 
confiança da população. 

É necessário reavaliar o modelo da Polícia Mili­
tar. Hoje, muita coisa mudou no Brasil. Mas o treina­
mento dos PMs, por exemplo, ainda não. A Polícia 
Militar, mesmo não tendo mais vinculação com o 
Exército, continua recebendo instrução de soldado 
de infantaria. Ao invés de serem treinados para lidar 
com a segurança pública, são adestrados para tratar 
com o inimigo, quando deveriam ser capacitados 
para atuar em defesa do cidadão. 

Os métodos das Academias de polícia são arcai­
cos. As próprias instalações são inadequadas e não 
há equipamentos modernos que possibilitem ao 
novo policial ter uma visão modema de suas ativida­
des. Os Currículos são defasados e não há padroni­
zação. Nas academias de polícia militar, por exem­
plo, a instrução e o comportamento é semelhante a 
do regime militar, o que, ao que se sabe, não é mais 
adotado nem mesmo por nossas forças Annadas. 

Além de tudo, os policiais brasileiros não pos­
suem uma remuneração ideal. Isso não é desculpa 
para a prática de delitos. Mas é um fato que poucos 
consideram. Por causa dos baixos salários, muitos 
Estados deixam de recrutar pessoas capacitadas e 
acabam introduzindo nas guarnições pessoas des­
preparadas que chegam até a influenciar seus com­
panheiros. Aliado a isso, existe o corporativismo 

que, muitas vezes, deixa impunes policiais que só 
servem para macular a corporação. 

Concordo com o Dr. José Gregori quanto a ne­
cessidade de mudanças. Enquanto o futuro das polí­
cias é discutido, porém, cabe ao Governo tomar ini­
ciativas para melhorar as academias de polícia. Se é 
preciso unificar os efetivos, só um estudo profundo 
dirá. Enquanto isso não acontece, não se pode cru­
zar os braços e esperar novas ondas de violência. E 
isto também vale para os governos estaduais, que 
também não podem se omitir. 

Esta Casa já deu a sua contribuição. O gesto 
do presidente do Senado, Senador Antônio Car10s 
Magalhães, ao detenninar a votação urgente da lei 
da Tortura é exemplo disso. Muito, porém, ainda há 
que ser feito. 

Ainda há projetos importantes para a popula­
ção que precisam ser votados, como o que transfere 
para a justiça federal os crimes praticados contra os 
direitos humanos. 

Mas as medidas tomadas até agora já repre­
sentam uma boa caminhada neste sentido. Resta­
nos continuar caminhando rumo à redução da vio­
lência que assola o país e à real concretização do 
respeito aos direitos humanos e à vida. 

Muito obrigado! 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC) -
Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, os problemas 
fundiários em nosso País são imensos e seculares e 
sua solução é um dos maiores desafios que o Brasil 
tem de vencer, antes da virada do milênio. 

Nos dias atuais, a solução desses problemas 
vem-se tomando cada dia mais urgente, pois é for­
çoso reconhecer que os conflitos pela posse da terra 
têm-se agravado visivelmente, fazendo com que a 
questão agrária seja presença obrigatória na agenda 
política e social do Governo. 

Segundo declarações recentes do Ministro da 
Reforma Agrária, Raul Jungmann, à revista IstoÉ, 
nosso País registra, hoje, cerca de trezentos e ses­
senta e dois milhões de hectares de terras improdu­
tivas. 

Diante desses números que colocam o Brasil 
como um dos países do mundo em que a concentra­
ção de terras é ainda maior do que a já absurda con­
centração de renda, não há como ser contra as jus­
tas reivindicações por reforma agrária, que ecoam 
por todo o território nacional. 

Com freqüência cada vez maior, as tribunas 
das duas Casas do Congresso Nacional têm sido 
ocupadas por grande número de deputados e sena­
dores que vêm, publicamente, apoiar a luta dos mi-
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Ihares de brasileiros que sonham com a posse de Não é admissível que a União Democrática Ru-
um pedaço de terra para plantar. ralista, que se empenha em reativar seus diretórios 

Todos reconhecemos ser absolutamente legíti- em todo o País, faça ameaças de uso de armas para 
mo que o imenso contingente de trabalhadores ru- solucionar o conflito, abrindo caminho para que no-
rais brasileiros, que hoje vivem na miséria e no vas e lamentáveis tragédias venham a ocorrer. 
abandono, se unam para clamar, dentro dos princí- Tampouco é admissível que uns poucos diri-
pios da lei e da ordem, pela democratização da terra gentes da entidade dos trabalhadores rurais se apro-
em nosso País. veitem da força de um movimento socialmente justo 

Nos últimos tempos, porém, a reforma agrária, como o dos Sem-Terra para desvirtuar suas finalida-
que vinha sendo realizada de forma gradativa, tor- des e dar novos rumos à luta. 
nou-se prioridade imediata das maiores autoridades 
da Nação e motivo de sérias preocupações devido à 
intensificaçao e à violência crescente dos conflitos 
pela posse da terra, em diferentes pontos do territó­
rio nacional. 

É para manifestar minha preocupação com o 
agravamento da questão fundiária no País, com o 
desvirtuamento dos objetivos do Movimento dos 
Sem-Terra e com a atuação radical das entidades 
representativas dos dois lados diretamente envolvi­
dos na luta pela terra que ocupo a tribuna desta 
Casa, na tarde de hoje. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, sabe­
mos muito bem que o grave e secular problema da 
reforma agrária é extremamente complexo e que 
sua solução imediata esbarra no fato de o Govemo 
não dispor do enorme montante de recursos neces­
sários para adquirir propriedades em número sufi­
ciente para assentar todas as famílias que clamam 
por um pedaço de terra. 

O governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso não tem sido omisso. Vem procurando fa­
zer uma reforma agrária tecnicamente competente e 
agilizar o processo de desapropriação de terras. Em 
dois anos de mandato, já distribuiu três milhões e 
trezentos mil hectares de terra e conseguiu assen­
tar, em 1995 e 1996, quase cento e cinco mil famí­
lias. 

O Congresso Nacional deu também sua contri­
buição indispensável para a solução do problema 
fundiário ao aprovar, em tempo recorde, o rito sumá­
rio para as desapropriações e o projeto que elevou o 
Imposto Territorial Rural ITA. 

É preciso reconhecer, entretanto, Sr. Presiden­
te, que, apesar de todo o empenho dos Poderes 
Executivo e Legislativo, ainda há muito por fazer 
para que a distribuição da terra, no País, seja social­
mente justa. 

Isso não significa, porém, que devamos aceitar 
e apoiar as atitudes recentes que vêm sendo adota­
das por lideranças de entidades diretamente envolvi­
das na questão agrária. 

Foi recentemente divulgado pelos meios de co­
municação que o MST vem recebendo r ursos do 
exterior e angariando fundos para se organizar politi­
camente e massificar a luta, valendo-se da relevân­
cia e do pr&stígio da causa da reforma agrária e da 
justa luta por um pedaço de terra para os trabalha­
dores rurais brasileiros. 

Também vem sendo noticiada a cobrança de 
uma comissão aos assentados que obtiveram recur­
sos de programas do govemo, não apenas para 
criar condições para que os assentamentos dêem 
certo, mas também para uma ação política, num cla­
ro desvirtuamento de seus propósitos iniciais. 

A sociedade brasileira, que apóia a união dos 
trabalhadores rurais para pressionar o Governo e 
cobrar dele providências urgentes para saldar a 
imensa dívida social que o País tem com esse vasto 
contingente de cidadãos despossuídos, está cons­
ciente dos riscos de conflitos no campo e nas cida­
des, e também está preocupada com a atuação 
agressiva do MST e com suas conseqüências. 

A situação é grave. Atualmente está em curso 
a "Marcha para Brasília", que busca ade - s des­
pertando as consciências para todas as injustiças 
sociais existentes no País. 

Os jomais têm noticiado que o Movimento dos 
Sem-Terra MST vem utilizando famílias já assenta­
das e também desempregados urbanos como mas­
sa de manobra política para a invasão de terras pro­
dutivas e de propriedades em processo de desapro­
priação, bem como de órgãos e propriedades públi­
cas, contrariando entendimentos já firmados com as 
autoridades federais. 

Sr's e Srs. Senadores, estou verdadeiramente 
preocupado com o agravamento das tensões no 
campo entre os integrantes do Movimento dos Sem­
Terra e os da União Democrática Ruralista UDR e 
também com o acintoso desrespeito à lei e à ordem. 

Por essa razão, ao conclui r este meu pronun­
ciamento, quero fazer um apelo ao Govem Federal, 
no sentido de convocar todas as lideranças do MST 



07378 Quarta~feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

e da UDR para um diálogo franco e aberto de forma Para quem conhece a intimidade do território 
a evitar tragédias maiores do que as já ocorridas. brasileiro, sabe que, até agora, nenhum resultado 

Quero, finalmente, fazer um alerta ao Presiden- prático surgiu, nas últimas décadas, das providên-
te Fernando Henrique Cardoso para a gravidade da cias faladas, anunciadas e desfalecidas no nasce-
situação e para a necessidade de que seja dada douro. 
prioridade muito maior, neste ano de 1997, às áreas Daí a nossa grande esperança, Sr. Presidente, 
sociais, como as de saúde e saneamento, educação de que a administração Fernando Henrique Cardo-
e cultura, agricultura, entre outras, e também aos so, que tem levado o Brasil a bom termo, afinal con-
projetos sociais de seu governo, hoje relegados a siga encontrar a difícil vereda que nos leve a soluçõ-
segundo plano, pois o povo brasileiro, principalmen- es definitivas em relação ao problema da saúde. 
te o das camadas mais humildes, não pode mais A sua prometida política de municipalização da 
conviver com a injustiça e a miséria existentes em saúdo talvez seja um bom início de solução. 
nosso País, em nosso Brasil que é, lamentavelmen- O fato é que o nosso país não mais pode con-
te, um dos campeões mundiais em concentração de viver com o espetáculo de miséria que, mesmo nos 
renda e de terra. grandes centros, se transforma em caldo de cultura 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. para a explosão de doenças que ou matam, ou inva-
Muito obrigado. lidam crianças e adultos que tanto ainda teriam a dar 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi- ao Brasil. 

dente, Srlls e Srs. Senadores, comemorou-se ontem, Este Dia Mundial da Saúde, portanto, é o mo-
7 de abril, o Dia Mundial da Saúde. mento adequado para que se abordem os proble-

Na verdade, é um dia que devia ser lembrado a mas brasileiros no setor. 
cada instante da vida brasileira, mormente agora Também adequado para que registremos a 
quando o Presidente Fernando Henrique Cardoso nossa esperança no que pode fazer a sensibilidade 
decidiu que seu governo, neste ano de 1997,dará do atual governo em relação ao problema da saúde. 
absoluta prioridade aos problemas vividos pela 'saú- Neste dia, devem ser destacados esses milha-
de em nosso país. res e milhares de médicos, enfermeiros, auxiliares e 

E tendQ à frente do Ministério da Saúde o Pro- funcionários da saúde, os quais, espalhados anoni-
fessor Carlos César Silva de Albuquerque, ampliam- mamente por todo o país, oferecem sua vocação e 
se as perspectivas de que a execução de tal diretriz seus serviços para minorarem o sofrimento dos que 
realmente se efetivará, pois não faltarão talento, di- padecem os males do corpo e do espírito. 
namismo e vontade política para que se leve adiante A todos os que se dedicam à saúde, levo o 
um compromisso tão vinculado ao futuro do nosso meu fraternal abraço e, como brasileiro, o meu pro-
país. fundo agradecimento por sua persistente dedicação. 

Sempre que se aborda o problema da saúde, e Era o que tinha a dizer. 
das providências que se anunciam para melhorar as Muito obrigado. 
aflições dos brasileiros nesse setor, me vêm à lem- O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
brança as angústias sofridas pelos que se amon- - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, vez por ou-
toam às portas dos nossos hospitais públicos. As te- tra cogita-se e até se discute publicamente a criação 
levisões centram seus filmes tantas vezes renova- de novos estados da Federação brasileira. Em prin-
dos, quando querem exibir a evidência das nossas cípio ninguém pode ser contra. Nada mais justo poli-
carências, nesses espetáculos deprimentes de ticamente que o autogoverno, o self-fovernment, 
doentes que mendigam a oportunidade de serem substância da própria democracia. Acontece apenas 
atendidos por um médico e de receberem os remé- que o ótimo é com freqüência inimigo do bom, quan-
di os adequados para seus males. do o ótimo é inexeqüível. 

As televisões, porém, não vão ao interior do No Brasil a Questão Federal vê-se discutida 
país, mas toda a opinião pública sabe que, nesses com proficiência desde pelo menos Tavares Bastos 
distantes lugares, os problemas da saúde multipli- no seu livro clássico A Província de 1870, com reedi-
cam-se. ção fac-similar em 1997 na presidência de José 

A começar pela falta de saneamento, que cria Samey do Senado Federal. Tavares Bastos afirma-
focos invisíveis das mais terríveis enfermidades, nos va ser o ·0 sistema federal a base sólida de institui-
quais nascem e tentam se criar as nossas crianças ções democráticas, ·0 fundamento e a condição de 
carentes. êxito de quaisquer políticas·. 
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Veja-se, porém" sua prudência, resultado do 
seu realismo já naquele tempo: "Não propomos a 
subdivisão das províncias por um processo mecâni­
co e brutal", não queremos dilacerar laços formados 
por tradições seculares e interesses positivos. A divi­
são de um Estado não se faz a compasso, descre­
vendo inflexíveis linhas ou acompanhando somente 
os limites da natureza física. Fazem-na, através dos 
séculos, a história e o ~omércio dos povos". Tavares 
Bastos colocava como uma das condições funda­
mentais a viabilidade econômica. 

Mas, o que vemos hoje? 

Quase exclusivamente pelo fato do Amazonas 
e Pará, por exemplo, terem grandes dimensões, en­
tão se propõe sua imediata subdivisão. Ora, o mes­
mo critério foi recusado nos debates da nossa última 
Assembléia Nacional Constituinte para o triângulo 
mineiro e sul da Bahia. Claro que são regiões incom­
paráveis com a Amazônia em população e riqueza 
atual, além de potencial. O tempo ditará o futuro: o 
contínuo e crescente desÊmvolvimento dessas regiõ­
es mineira e baiana ensejará as decisões, mas, por 
enquanto, elas mesmas deram e estão dando exem­
plo de realismo e objetividade, ao adiarem seus pro­
jetos de autonomia. 

Não faltaram até hoje propostas de subdivisões 
de estados, embora uma delas - a do Território de 
Ponta Porá a oeste do Paraná, área de grande im­
portância pela localização da hidrelétrica de Itaipú e 
pelo turismo de Foz do Iguaçu - tenha tido a autocrí­
tica de dissolver-se. 

A criação de um novo Estado implica na cria­
ção de toda uma infra-estrutura administrativa. Sa­
bemos das dificuldades das burocracias estaduais 
em se reciclarem, apesar de toda urgência na exten­
são da reforma do Estado em geral até esse nível. 
Exemplo típico são as dificuldades dos bancos esta­
duais. Criar outros estados significa aumentar o pro­
blema, na medida em que não estejam preparados 
economicamente para tal. 

A urgência deveria recair na paralela, simultâ­
nea, sintonia da reciclagem dos estados ao lado das 
reformas do Estado Federal. Só então se pense em 
criar novos tribunais de contas e de alçada, novas 
procuradorias; as atuais magistraturas estaduais, es­
tas sim, precisam de compreensão e ajuda do Poder 
Executtivo para atingirem mais altos patamares de 
eficiência, no contexto do Estado em si, articulados 
todos os seus Poderes. 

A prudência deve impor-se. As lições das ex­
periências precisam ser ouvidas. A sobriedade nas 

pretensões de separação de Estado existentes me-
• 

rece atenção, sem que se exclua a possibilidade, 
mesmo a necessidade das subdivisões. Tudo tem o 
seu tempo certo. 

Não é o mero tamanho da unidade da federa­
ção que conta. Se não, todos encontrariam no mo­
delo do Oeste dos Estados Unidos a fórmula certa; ' 
olhe-se a divisão daqueles estados no vale do Mis­
sissipi: a maioria teve limites traçados geometrica­
mente, por longitudes e latitudes aproximadamente 
iguais. Por um motivo muito simples: eram territórios 
semipovoados, distantes, ensejando migrações e 
massa de caravanas de imigrantes. Foram divisões 
tão equilibradas a ponto de manterem-se sem ne­
cessidade de subdivisões. 

Já os estados originários, resultados das pri­
meiras treze colônias às margens do Atlântico, ti­
nham e conservam territórios de tamanho desigual, 
produto de épocas e situações diferentes de coloni­
zaçao. Ocorreu algo idêntico no f\rasil: nossos esta­
dos têm as áreas atuais devido às suas formações 
históricas. Os Estados da Amazônia são grandes, 
por causa das dificuldades ainda hoje existentes 
para sua povoação e desenvolvimento. 

Não estamos liminarmente contra a criação de 
outras unidades da federação e sim propondo cal­
ma, objetividade, estudos para sua viabilização efeti­
va. Tudo tem o seu tempo. Devemos ser aliados do 
tempo. Ajudá-lo a realizar-se. Nunca precipitá-lo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A 

Presidência designa para a sessão deliberativa ordi­
nária, a realizar-se amanhã, às quatorze horas e 
trinta minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO N2 1.058, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 222, § 22, do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Requerimento n2 

1.058, de 1996, do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando nos termos regimentais, voto de aplauso ao 
Senhor Boutros Boutros-Ghali, Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, pelas iniciativas 
promovidas, no curso de sua gestão, no sentido de 
garantir a autodeterminação do Timor Leste e do 
Povo Maubere, tendo 

Parecer favorável, sob n2 110, de 1997, da Co-
. -mlssao 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
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-2-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO NII 64, DE 1995 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nll 64, de 1995, 
de iniciativa do Senador Osmar Dias e outros senho­
res Senadores, que dá nova redação ao inciso XXIX 
do arte ?li e revoga o arte 233 da Constituição Federal 
(iguala o prazo prescricional das aÇÕ9s trabalhistas 
para trabalhadores urbanos e rurais), tendo 

Parecer favorável, sob nll 542, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, venci­
dos os Senadores José Eduardo Outra, Pedro Si­
mon e Antônio Carlos Valadares. 

-3-
MENSAGEM NII 234, DE 1996 

• 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nll 234, de 1996 (nll 1.010/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Femando Antônio de Oliveira Santos Fontoura, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Dominicana. 

-4-
MENSAGEM NII 52, DE 1997 • 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do Parecer da C0-

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nll 52, de 1997 (nll 37/97, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 

• 
submete à deliberação do Senado o nome do Se-
nhor José Marcus Vinicius de Souza, Ministro de Pri­
meira Classe do Quadro Permanente da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
E baixador do Brasil junto à República de Trinidad 
e Tobago, exercer a de Embaixador do Brasil junto à 
Comunidade de Dominica. 

• • 

-5-
MENSAGEM NII 62, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nll 62, de 1997 (nll 158197, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Pedro Paulo Pinto Assumpção, Ministro de Pri-

meira Classe do Quadro Permanente da Carreira de Di­
plomata, para, cumulativamente com a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Estado de Israel, exercer a 
de Errbaixador do Brasil junto à República de Chipre. 

-6-
MENSAGEM NII 63, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nll 63, de 1997 (nll 159/97, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor luiz Antônio Jardim Gagliardi, Ministro de Pri­
meira Classe do Quadro Permanente da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Turquia, 
exercer a de Embaixador do Brasil junto à República 
do Azerbaijão . 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a presente -sessao. 

(Levanta-se a sessão às 17h49min.) 
(OS N2 11802197) 

ATA DA 331 SESSÃO NÃO DELIBERA nVA 
REALIZADA EM 7 DE ABRIL DE 1997 

(Publicada no DSF. de 8 de abril de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da ata, à página nll 07276, 11 colu­
na, no item 1.2.3 - leitura de Projetos, 

Onde se lê: 
Projeto de Lei do Senado rfl 53, de 1997, de auto­

ria do Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera o 
arte 38 da Lei rfl4.595, de 31 de dezembro de 1964 e os 
arts. 18,23 e 24 da Lei rfl7.492, de 16 de junho de 1986. 
••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••• 

Leia-se: 
Projeto de lei do Senado nll 55, de 1997 -Com­

plementar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que altera o arte 38 da lei nll 4.595, de 
31 de dezembro de 1964 e os arts. 18, 23 e 24 da 
lei n1l 7.492, de 16 de junho de 1986. 
••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

8-4-97 
Terça-feira 

15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do Sena­
do Federal 
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ATOS DO OIRETOR·GERAL 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 815, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 1861/97.2, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS ALBERTO DA SILVA 
PINHEIRO, matricula 1575, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe do Serviço de Cadastro Parlamentar, Símbolo FC-7, da 
Subsecretaria de Administração de Pessoal, nos eventuais impedimentos e 
afastamentos do titular. 

Senado FederaL 8 de abril de 1997 

'-"'""~ 
GACIEL DA SILVA IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 814 DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado FederaL aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 1607/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS ALBERTO DA SILVA 
PINHEIRO, matrícula 1575, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente I 
Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com 

, 
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efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo 
órgão. 

Senado Federal, 8 de abr il de 1997 

GACI L DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.817 , DE 1997 

· o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em . 
vista o constante no Processo nO 1607/97-9, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS ALBERTO DA SILVA 
PINHEIRO, matrícula 1575, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Técnico de Pessoal, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 8 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 818, DE 1997 

Quarta-feira 9 07383 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo . artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos SeIVÍdores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista· o constante 
no Processo n° 1606/97-2, 

RESOLVE dispensar o servidor WAGNER FRAGA FRlAÇA, matricula , 
4723, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 3 - Especialidade de 
Datilografia, da Função Comissionada de Assistente Técnico de Pessoal, Símbolo 
FC-06, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir 
de 31 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 8 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

.,..,..IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 8 19, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
SeIVÍdores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 1606/97-2, 

RESOLVE designar o servidor WAGNER FRAGA FRlAÇA, 
matricula 4723, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de Chefe do 
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Serviço de Cadastro Parlamentar, Símbolo FC-07, da · Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senad()~Fe4eral, 8 de abri! de 1997 

,"~LJ DA SILVA 1'fL 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.820, DE 1997 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2145/97-9, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA DE FÁTIMA c ORRÊA DE 
MELLO, matrícula 5084, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Infonnação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Administração de ' Pessoal, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, e lo~-la na Secretaria de 
Comunicação Social a partir da mesma data. 

Senado Federal, 8 de abri! de 1997 

... 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



Abril de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO, DO. DIRETo.R-GERAL 
N°.821 , DE 1997 

Quarta-feira 9 07385 

o. DIRETo.R-GERAL DO. SENADO. FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2145/97-9, 

RESOLVE designar a servidora MARIA DE FÁTIMA CORRÊA DE 
MELLO, m~trícula 5084, ocupante do cargo .efetivo de Técnico Legislativo - Área 3· 
- Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico, . Símbolo FC-06, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 8 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

ATO. DO. DIRETo.R-GERAL 
N°. 822, DE 1997 

o. DIRETo.R-GERAL DO. SENADO. FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4583/97.3, 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS EDUARDO BATISTA DE , 
OLIVEIRA, matrícula 3299, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Area 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Subchefe de 
Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Odacir Soares, com efeitos 

I __________ . __ ~---------------------------
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financeiros a partir de 20 de março de 1997, e lotá-lo no Gabinete da Presidência do 
Senado Federal a partir da mesma data. 

Senado Federal, 8 d e a b r i 1 de 1 997 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.823 , DE 1997 

< 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi ~nferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4583/97.3, 

, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS EDUARDO BATISTA DE , 
OLIVEIRA, matrícula 3299, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Area 
2, Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função · Comissionada de 
Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete da Presidência do Senado 
Federal, com efeitos financeiros a partir de 20 de março de 1997. 

Senado Federal, 8 de abr il de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°.824, DE 1997 

Quarta-feira 9 07387 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2908/97-2, 

RESOLVE dispensar a servidora LUCIA MARIA MEDEIROS DE , 
SOUZA, matricula 2783, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Técnico de 
Treinamento, Símbolo FC-06, do Instituto Legislativo Brasileiro, com efeitos , 
financeiros a partir de 24 de fevereiro de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Orgão. 

Senado Fede • .:-.1, 8 d e a b r il de 1 997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.825, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO J.i'EDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Res'olução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2908/97-2 , 

RESOLVE designar a servidora LUCIA MARIA MEDEIROS DE 
SOUZA, matricula 2783, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comis~ionada de 
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Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, do Instituto Legislativo 
Brasileiro, com efeitos financeiros a partir de 24 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 8 de abr il de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 826, DE 1997 

./ 

• 

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FED~AAL, no uso da àtribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo· em vista o constante no Processo nO 3504/97-2, 

mOL VE dispensai a servidora CÉLIA REGINA FRANÇA PESSOA, 
matricula 3996, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da F~ção Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Nabor JÚnior, com efeitos 
financeiros a partir de 04 de março de 1997. 

Senado Federal, 8 de abr il de 1997 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

f , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 827, DE 1997 

Quarta-feira 9 07389 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3614/97-2, 

RESOLVE dispensar o servidor MÁRIo AUGUSTO DE QUEIROZ 
lANSEN PEREIRA, matricula 4075, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Subchefe 
de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete de Senador Ramez Tebet, com efeitos 
financeiros a partir de 05 de março de 1997. 

Senado Federal, 8 de abr il de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.828, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4798/97-0, 

RESOLVE designar a servidora LUCI HELENA SIQUEIRA MELO, 
matricula 2915, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar 
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de Gabinete, Símbolo FC-03, da Secretaria de Informação e Documentação com 
efeitos financeiros a partir de 24 de março de 1997. ' 

Senada Federal, 8 de abril de 1997 
• 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 829, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3653/97-8, 

, 

RESOLVE designar o servidor MÁRIo AUGUSTO DE QUEIROZ 
JANSEN PEREIRA, matrícula 4075, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de, Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Secretaria de Comunicação 
Social, com efeitos financeiros a partir de 06 de março de 1997. 

Senado Federal, 8 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

Abril de 1997 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.830,-DE 1997 

Quarta-feira 9 01391 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no us'o da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2056/97-6, 

RESOLVE designar a servidora MARIA DO SOCORRO SILVESTRE 
MAIA, matrícula 1239, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Diwlgação, 
Símbolo FC-OS, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 8 de abr il de 1997---

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• • 

ATO DO DIRETOR-GERAL N°831 ,DE 1997 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribuições 
regulamentares, resolve: 

Art. l° - Designar os servidores PAULO MALHEIRO DA 
ROCHA PINTO, matrícula n° 1151/SEEP; JOSIAS WANZELLER DA SILVA, 
matrícula 2243; JOSÉ TADEU ALVES, matrícula 1245; e MARIA SANDRA S. 
BETHLEN; matrícula 1738, para íntegxarem a Comissão Projeto História. do Senado 
Federal, criada pelo Ato do Diretor-GeraI nO 1.124, de 1996. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 1 ° de abril de 1997. 

Art. 3° - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Br ília, 08 de abril de 199 

-

GAC ELDASILVA . . 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.a32 ,DE 1997 

Abril de 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2215/97.7, 

RESOLVE: 

Art. l° - Em virtude do disposto no Ato nO 203, de 1997, do Diretor­
Geral, fica dispensada a servidora RAQUEL CARDOSO CHA VES, matricula 2028, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de fudústria Gráfica Legislativa, da Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de 
Informações, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-a 
lotada no mesmo Órgão. 

Art. 2° - Revogam-se os Atos nO 617 e 618, de 1997, do Diretor-Geral. 

Senado Federal, 8 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 833, DE 1997 · 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2064/97.9, 

RESOLVE dispensar a servidora IZA BEATRIZ BARRETO ABDALA, 
matrícula 1722, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
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. 

da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, 
mantendo-a lotada no mesmo Órgão . 

, , 

• 

• 

. Senado Federal, 8 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA MA A \ 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°.834, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL) no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senadó Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 1568/97-3, 

RESOLVE designar o servidor LUIS GONZAGA SILVA, matrícula 
1680, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 
Pesquisa, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Informações, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 8 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 835, DE 1997 

Abril de 1997 

• 

, . . . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 1564/97-8, 

RESOLVE dispensar o seIVÍdor MARCOS CASTELO BRANCO 
COUTINHO, matrícula 1549, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - ESpecialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
de Pesquisa, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Informações, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

~çnado Federal, 8 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.836, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição' que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2~., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 1564/97-8, 

RESOLVE designar o seIVÍdor MARCOS CASTELO BRANCO 
COUTINHO, matrícula 1549, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialida(ie de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
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de ~sistente ~dministra.tivo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Infonnações, com 
efeitos financerros a partrr de 30 de janeiro de 1997. 

. ; 
• 

• • 4 • 

, . . 
• 

• 
• 

• • • 

• • • 

Senado Federal, 8 de abril de 1997 

• 
• 

GACIEL DA SIL VA MA.~ 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 837, DE 1997 

• 

( 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 004.771/974, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, SEBASTIÃO 
• 

PEDRO FERREIRA, Técnico Legislativo, Area de Apoio Técruco ao Processo Legislativo~ 
Nível n, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos tennos do artigo 40, inciso 
UI, alínea "d", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso m, alínea "d", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens 
previstas. nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e no artigo l° da 
Resoluçâl> SF n° 74, de 1994, com a transformação determinada pela Medida Provisória n° 
1.480-28/97, publicada em 17.03.97, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição F 

eral, em ab 11 de 1997 

• • GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

.... -
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 838, DE 1997 

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FE:DERAL, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o· que consta do Processo n° 
005509/97-1 , 

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato n° 623, de 1997, 
desta Diretoria-Geral, publicado no Boletim Administrativo do Senado 
Federal de 24 de março de 1997, que nomeou JOLlMAR CORRÊA 
PINTO para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do 
Gabinete do Senador Lauro Campos. 

• • 

Senado Federal, em 8 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 839, DE 1997 

• 

de 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 005.470/97-8, 

R E S O L V E rescindir, a partir de 1 ° de 
abril de 1997, o contrato de trabalho, firmado sob o regime juridico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, de MARIA VIRGÍNIA PESSOA GUERRA, do emprego de 
Secretário Parlamentar, do Gabinete do Senador Joel de Hollanda. 

Senado eral, em 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

e 1997 

-
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MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Manse - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

2º Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

11. - Emília Femandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4! - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 2-4-97) 

12 Senador Ramez T ebet - PMDB - MS , 

22 Senador Joe/ de HoIIanda - PFL - PE 
32 SenaOOr I a'ci) Ak:fnara - PSOB- CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck ameias - PFL - BA 
Emília Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 
Líder 

Hugo Napoleão 

Vlce Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Líder 

Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

I 
LIDERANÇA DO PSDB 

Líder 
Sérgio Machado 

Vlce-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇAO 

Líder 
José Eduardo Dutra 

Vice-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos VaJadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Líder 

Epitácio Cafeteira 

Vice Líderes 

Leomar Quintanilha 
Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir Campalo 

Vlce-Uder 
Regina Assumpção 



, 
CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

Vice-Pl esidente: José Alves - PR.. - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

l. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

l. Elcio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

l. Emilia Fernandes 

l. Marina Silva 

1. (Vago) 

(Eleito em 19-4-95) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-Pp) 

PI'B 

pp 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Carnata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. José Agripioo 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilsoo K1einUbing 
4. José Bianco 

I . Jefferson Peres 
2. José Ignáci9 Perreira 

1. Lucfdio Portella 

l. Arlindo Porto 

l. Antônio Carlos Valadares 

L Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 



SECRET ARfA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

• 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO , 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509' 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RffiEIRO 

Secretários: 

. 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY P AREN'I'E (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOS~ FRANCISCO B. D~ CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS P AREN'IE FILHO (Ramal: 3496) 

O FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
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I 

-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

mULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069nO 
PI-2131132 
RQ-3218120 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-114511245 
GQ-3148149 
MT-2291192 
MS-2221122 

SUPLENTES 

Pn. 
• 1-ROMERO JUCA 

2-HUGO NAPOLEÃO 
• 

3-JOSE BIANCO 
• 

4-ELCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 

• 
8 JULIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
~MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

I PSDB 
SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES ' 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

CE-2281/85 
PA-102611226 
AM-2061162 
SP-2351152 
PR-2124/25 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 

• 
S-JOSE ROBERTO ARRUDA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, "!Ii' PS&, PM) 
EDUARDO SUPUCY • PT SP-3213115 1-JOSE 'EDUARDO OUTRA - PT -LAURO CAMPOS· PT 01=-2341/42 2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB .. 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200l06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-112811228 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231132 
ES-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197198 
MT-4064/65 

PA-3041/43 

RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203l04 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
DF- 2011/12 

SE-2391192 
AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TQ-2071m 

I 

I 

I 

I 

..... ~.~~~ _______________ .. ___ , ..... __ ~p~&~.~ ____________________ ~ ________ ~I 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4\159/60 1-VALMIR CAM PELO DF-104611146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 14103197 



I 
TITULARES 

» 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO , 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -
EDISON LOBAO 

• 

ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-103111129 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA , 
2.JOSE BIANCO 
3-FREIT AS NETO 
4.JÚLlO CAMPOS , 

5.JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8.JOAO ROCHA 
9-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 

• 
TO-4070/71 

I PMDB 

I 

I 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABO R JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS , 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON , 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT AMLHA 

VALMIR CAM PELO 

• 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1-JOSÉ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO I 

I 

-
PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BI,oCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
• 

RJ-2171m 1-JOSE EDUARDO DUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPIT ACIO CAFETERIA -TO-2071/76 2-ESPERIDIAO AMIN 

P'l"B 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N2 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

-TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 07/04/97 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
• -LUCIO ALCANTARA 

BENIVERAS 

PI-4478/80 
MA-23ll/17 
RO-223l/37 
AM-208l/87 
MG-24ll117 
BA-3173174 
SP-205l/52 

GO-203l/37 
RS-3077178 
PR-240l/07 
MS-222l/27 
RS-3230/32 
AL-226l/2267 

AM-206l/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
l-ÉLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE S(:RRA 

• 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

-

ES-3l30/32 
RR-2llll17 
RN-236l/67 
AL-3234147 
• 

PI-2l3l/37 
MA-3069172 
RO-32l8/20 

PA-305l/53 
PB-4345/46 
MT-229l/97 
SC-2l4l/47 
RN-246l/2467 
AP-2l5l/52 . 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PI', PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTOFREIRE-PPS PE-2161/67 , 

JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 -
2-SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2241/47 
3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

PPB 
l-LEVY DIAS MS-112811228 
2-LEOMAR QUINT ANILHA TO-2073174 

PTB 
l-VALMIR CAMPELO DF-1"248/1348 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 3-4-97 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

I 

TITULARES 

» 

JULIO CAMPOS -
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 

» 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA 

• 

JOSE SARNEY 
JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TA VOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 

~ 

TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

- -COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3l97/98 
ES-3l30/32 
TO-4070nl 

RS-30nn8 
RN-246l/67 
PR-240l/02 
ES-3203/04 
AP-3429/3l 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL ,. 

2-VILSON KLEINUBING -
3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA , 

6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
l-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON PERES 

• • 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA . ~ 

3-LUCIO ALCANT ARA 
4-CARLOS WILSON 

• 
5-JOSE SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (n, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

EMILlA FERNANDES 

DF-234l/42 l-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
AP-2244/46 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
• 

MS-1128/1228 l-ESPERIDIAO AMIN 
TO-207ln2 2-ERNANDES AMORIM 

nB 
• 

RS-2331/32 l-REGINA ASSUMPÇAO 

, 

AM-208l/82 
SC-204l/42 
MA-23ll/46 
MG-24ll/l2 
AM-3l 04/05 
MT-227ln2 
BA-22ll/12 

MS-2222123 
GO-3l48/49 
PB-4345/46 
AC-1478/l378 
AL-226l/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2l21122 
CE-230l/02 
PE-245l/52 
SP-2351/52 

RJ-2l7ln2 
SE-2201/07 

SC-1123/l223 
RO-2251157 

MG-2321/22 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANORE COSTA 
• • -SECRET ARIO:JULlO RICARDO BORGES TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

Atualizada em: 07/04/97 
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TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES -EDISON LOBAO -JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADE R BARBALHO 
VAGO 

BENI VERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

DE nSCAl,lZAÇÃO E CONjUROU· ue 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: cARLOS WILSON 

(17 mULARES E 09 SUPLENTES) 

BA·3173174 
SE-4055/56 
MA-2311112 
T0-40701n1 
AM-3104105 

GQ-3148150 
PB-4345146 
PB-3139140 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 
Pn. 

1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BI.OCO DE OPOSiÇÃO (Pr, PDI', PS&, PPS) 
SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PIB 
DF-124811348 

U , 

RQ-3218119 
MG-2411117 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-102611226 

RJ-2171m 

RO-2051/57 

REUNiÕES: QUINTA5-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N9 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atuallzada em: 14/03/97 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 

• 
ROMERO JUCA 

• .. 
VILSON KLEINUBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

» 
NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IR IS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

• • • 

JOSE IGNA'CIO FERREIRA 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
A 

TEOTONIO VILELA FILHO 
• 

JOSE SERRA 
• • 

• 

• 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

, 

.. AC-1478/1378 
GO-209112097 
AL-226112270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/37 
RR-11 01/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
• 

l-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
l-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORG~ 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO OUTRA PT SE-2391/2397 l·ANTONIO C. VALADARES-

. PSB 
VAGO *1 2-EDUARDO SUPLlCY PT 
VAGO *1 . . . 3-LAURO CAMPOS PT 

PPB 
• 

LEVY DIAS MS-1128/1228 l-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPIT ACIO CAFETEIRA 

PTB 
• 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 l-EMILlA FERNANDES 

, 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

• 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SE-2201/07 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

08S: '1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
SALA N2 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 

TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
Atualizada em: 07/04/97 
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COMISSÕES PERMANENTES 

- ... COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS • CAE 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271172 
BA-2211/12 

SUPLENTES 

PR 
1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

I PMDB 

I 

I 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMARDIAS 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMAT A 

PSDB 
1-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDI0 COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
ANTONIO C. VALADARES - PSB 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVYDIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

SP-3213/15 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

PR-4059/60 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-3041/43 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401l02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301l02 
MS-2381182 
CE- 2281/85 

SE-2391/92 
AP-2244/46 
PE-2161167 
RJ-1121/4229 

MA-1402/11 
TO-2071/77 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

I TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 08/04/97 
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SENADORES 
Titulares . 

PMDB 
J,* Foaaça 
Casildo Maldaner 

PFL 
Vilson Kleinübing 
RomeroJucá 

PSDB 
Llldio Coelho 

PPB 
Esperidilo Amin 

P'J'B 
Emilia Fernandes 

PP 
Osmar Dias(2) 

PT 

• as •••••••••••• 

• 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÁO BRASILEIRA) 

(DnIpaçio em 15-04-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Seuclor CASILDO MALDANEIl 

Secreürio-Genl: Senador LÚDIOCOELHO 
Secretário-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

DEPUTADOS 
S"Plenles 

Titulares 
Marluce Pinto (I) Bloco Parlamntar Pruria 
Robeno Requilo Luciano Piuano 

Paulo Bomhausen 
loel de Hollanda PMDB 
Júlio Campos Paulo Ritzel 

Valdir Colano 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montara 
PPB 

Fener JÚnior(3.4) 
pp 

Dilceu Sperafico 
PT 

Miguel Rossello 
Benedita da Silva 
Eduardo SUplKY 
Laura Campos . 

1 Pedro Simon subldbÚdo por Marluce Pinto, em 1·10-95 
1 FIIlado 10 PSPB, em 11-6-95. 
3 ROIério Silva subsdtufdo por Júlio Redec:ker, em 31·5·95. 
4 Júlio Redecker subsdtuldo pbr Felter Júnior, em 1·1-96 

I 

5.' ...... 
AManio Ueno 
J. Carlos Vieira 

Elias AbnhIo 
Rivaldo MlClli 

Veda Crusius 

Joio Piuolani 

Au,uSlinho Freitas 

Luíz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnica. do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia Date DÚmero: 
Direitos e garantias fu»damen1ais - Josapbat Marinho 
A latroduçlo da La MeRat.ria DO BruiI e a criaçlo de uma nova doptátka - AnIoldo Wald - . 
Justiça Militar: por que sim e por que Il107 Competência - Alvaro LallJlrini 
A Conltimiflo e a educaçlo bnliJel ... - Edlvaldo M. Boaveatura 

. A fiJOçio judicante do Poder Legislatiw DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito l moradia - Sirpo Sirwlo da eu..a 
Dos efeitos da falêDcia dcaetada DO estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçlo ladibita CID m.téria tn"bulária - Carlo. Alberto da COIta Diu 
A incidência da Cofins sobre o faturamen10 de empresas de inoorporaçlo de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sarah-a Filho 
A uailo ettávd e a Lei a' 8.971, de 29 de deumbro de 1994 - OIto Edaardo Vaeu Gil 
Defesa de direitos ooletivos e defesa ooletiva de direitos - Teori Albino Zavasclci 
Revido do drdalo da Reforma Peaal (1985-1995). Coosideraç6es sobre a "EJ:ecuçIo ProvUória da 
Seateaça Penal" - Mauricio KIIehne 
A oomribuiçAo da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
Um. leitura juridica da prostituiçlo iDfudl - JoeIue Rose Petry Veroane 
Contrataçllo dircta: dispensa de licitaçlo com base DO 3rt. 24, inc. VIII, da Lei n'8.666/93 - Jorge Ulisses 1. 
Fernandes 
Empresa agrária e atabeleclmeato agrú'io - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberalismo e dcsadminisuativizaçto - Gladston Mamede 
P1 ataçio de CODtal- iDlt"uiI'lI!to de tra • ..,.m-ia da Admjo'lb açio - f1ávio Sátiro Feroand<eS 
Regimes de ooucorrênci.a e politicas de collClOl1tncia na América l.atina: o caso do Mcn:osul - José Matias 
Pereira 
A ewluçio jarilplVdeno:ial doi siltma. aeaioaais ÍIl1eI i1a<:Qa- de proteçio BOI direito. bum'JIOS - Jete 
J,ftI! Piorati . 
ContnDuiçOcs sociais: a certidllo positiva de d&ito 00111 efeito de negativa em face do § 3' do art. 19S da 
Constituiçlo Federal- Fabiana de Menezes Soares 
IDvaUdaçlo "u omeio" dOi atOl admiDiltrafuol pelo juiz - JOIé Américo Ao Costa 
A discricionariOOade administJativa e o oonUOle judiciai de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O coatrato com el'''.I. de riIco para aplon~io de petróleo ao Bruil- TIwIeu Aad ... de da Cunba 
A Cone Internacional de Justiça c o caso Estados Unidos - NiCllágua - Flcdys Orlando Sorto 
Lei IObre o Tribu.aI CODlfitacloaal rederal Alemlo. (Lei do Tribuaaal Coastitucional Federal) - Luís 
AfoasoHeck 
IX Congresso l.atino-Americano de Direito Romano (Jalapa-M~xioo) . Romanismo e indigcnismo dos juris­
tas latino-americanos - Silvio Mcira 
A Responsabilidade do Estado-Juiz - Rotirio Mariabo Leite Cava 
Da 001 rcçlo monetária dos ~bitos judiciais tnlbalbistas - José Pitas 

---------------------_.--------
ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 

Números 125 a 128: RS 50,00 
Os pedi,d6s deverio ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor , 
já estio incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .. ..... 0.0 ......... . .. . ...... .... ... .... .... . ..... . .... 0. 0 • • ••••••••• 0.0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••• o •• 

Endereço: ............. ..... o • • ••••• 0 • ••••• 0. 0 ••••• • 0 •••••••••••••• o 0 •• • 0 o ••• • ••••• o o •••••••••• o o •• o. o o o • • • o o o ••••• o 0 •••• 0.0 •• o ••••• 

Cidade: ............................. .. UF: .. .... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: o ••• o •• ••••••• • •••• o ••••• • • • • Assinatura: . o ••• • •• o ••••••••••• o •• o • o •• o •••••••• o •••••••••••••••••• o •• o •••••••••••••• o •••••• 
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, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o IX'rte ............................................................... RS 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
Peta Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta COI lente nO 920001-2 e10u pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infolmações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e D~tribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 88 PÁGINAS 
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